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Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b_" do inciso II e §1º)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

### CONSOLIDADO ###

RECEITAS %
( c/a )

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

SALDO A
REALIZAR

(a-c)
No Bimestre

( b )
Até o Bimestre

(c)
%

( b/a )

PREVISÃO
INICIAL

RECEITAS CORRENTES

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA

Impostos

Taxas

Contribuição de Melhoria

CONTRIBUIÇÕES

Contribuições Socias

Contribuições Econômicas

RECEITA PATRIMONIAL

Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado

Valores Mobiliários

Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, Autorização ou Licença

Demais Receitas Patrimoniais

RECEITA AGROPECUÁRIA

Transferências de Pessoas Físicas

Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados

RECEITA INDUSTRIAL

Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte

Serviços e Atividades referentes à Saúde

Serviços e Atividades Financeiras

RECEITA DE SERVIÇOS

TRANFERÊNCIAS CORRENTES

Transferências da União e de suas Entidades

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades

Transferências dos Municípios e de suas Entidades

Transferências de Instituições Privadas

Transferências do Exterior

OUTRAS RECEITAS CORRENTES

Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais

Indenizações, Restituições e Ressarcimentos

Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público

19.475.322,3011.224.677,70 36,5612,643.881.545,1430.700.000,0030.700.000,00

861.000,00

756.000,00

26.000,00

79.000,00

1.000,00

57.000,00

0,00

0,00

60.000,00

1.000,00

1.000,00

0,00

0,00

1.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

3.000,00

29.760.000,00

20.383.400,00

2.677.600,00

701.000,00

861.000,00

756.000,00

26.000,00

79.000,00

0,00

0,00

60.000,00

1.000,00

57.000,00

1.000,00

1.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.000,00

3.000,00

0,00

29.760.000,00

20.383.400,00

2.677.600,00

701.000,00

0,00

5.998.000,00

0,00

16.000,00

1.000,00

0,00

11.000,00

59.994,07

59.572,83

421,24

0,00

0,00

0,00

32.658,23

0,00

32.658,23

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

3.788.892,84

2.531.598,54

355.136,02

94.831,50

0,00

807.326,78

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

204.394,43

202.989,19

1.405,24

0,00

0,00

0,00

46.102,41

0,00

46.102,41

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

10.974.180,86

7.443.579,61

970.711,41

189.663,00

0,00

2.370.226,84

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

656.605,57

553.010,81

24.594,76

79.000,00

0,00

0,00

13.897,59

1.000,00

10.897,59

1.000,00

1.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.000,00

0,00

3.000,00

18.785.819,14

12.939.820,39

1.706.888,59

511.337,00

0,00

3.627.773,16

0,00

16.000,00

1.000,00

11.000,00

0,00

23,74

26,85

5,40

0,00

0,00

0,00

76,84

0,00

80,88

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

36,88

36,52

36,25

27,06

0,00

39,52

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

6,97

7,88

1,62

0,00

0,00

0,00

54,43

0,00

57,30

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

12,73

12,42

13,26

13,53

0,00

13,46

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Transferências de Outras Instituições Públicas

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) ( I ) 31.600.000,00 31.600.000,00 3.881.545,14 12,28 11.224.677,70 35,52 20.375.322,30

Exploração de Recursos Naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

11.000,00

1.000,00

16.000,00

0,00

5.998.000,00

0,00

Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública

Exploração do Patrimônio Intangível

Cessão de Direitos

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00

Demais Receitas Correntes 4.000,00 4.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00

Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de Formação Profissional

Outros Serviços 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
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Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b_" do inciso II e §1º)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

### CONSOLIDADO ###

SUBTOTAL DAS RECEITAS ( III ) = ( I + II ) 31.600.000,00

0,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Operações de Crédito - Mercado Interno

Operações de Crédito - Mercado Externo

ALIENAÇÃO DE BENS

Alienação de Bens Móveis

Alienação de Bens Imóveis

AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

Transferências da União e de suas Entidades

Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas Entidades

Transferências dos Municípios e de suas Entidades

Transferências de Instituições Privadas

Transferências do Exterior

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

Integralização do Capital Social

Remuneração das Disponibilidades do Tesouro

1.000,00

0,00

1.000,00

0,00

3.000,00

2.000,00

896.000,00

392.000,00

504.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.000,00

31.600.000,00

1.000,00

1.000,00

0,00

3.000,00

2.000,00

1.000,00

0,00

896.000,00

392.000,00

504.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.000,00

1.000,00

0,00

1.000,00

2.000,00

1.000,00

0,00

896.000,00

392.000,00

504.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

3.881.545,14 11.224.677,70 20.375.322,30

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

35,52

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

12,28

0,00

Transferências de Outras Instituições Públicas

Transferências de Pessoas Físicas

0,000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) ( II ) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS DE CAPITAL 900.000,00 900.000,00 0,00 0,00 900.000,000,000,00

Resgate de Títulos do Tesouro

Demais Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

SALDO A
REALIZAR

(a-c)

%
( c/a )Até o Bimestre

(c)
%

( b/a )

No Bimestre
( b )

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

PREVISÃO
INICIALRECEITAS

TOTAL ( VII ) = ( V + VI ) 20.375.322,30

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO ( IV )

Operações de Crédito - Mercado Interno

Operações de Crédito - Mercado Externo

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO ( V ) = ( III + IV )

DÉFICIT ( VI )

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

31.600.000,00 31.600.000,00 3.881.545,14 11.224.677,70 20.375.322,3012,28 35,52

35,5212,28

0,00

31.600.000,00 31.600.000,00 3.881.545,14 11.224.677,70

0,00

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais 0,00 0,00

Reabertura de Créditos Adicionais 0,00 0,00

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00

0,00

0,00
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Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b_" do inciso II e §1º)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

### CONSOLIDADO ###

RESERVA DO RPPS

SUBTOTAL DAS DESPESAS ( X ) = ( VII + IX )

DESPESAS

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII)

INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO
PROCESSADOS

(k)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

SALDO

(g) = (e-f)

DOTAÇÃO
INICIAL

(d)

Até o Bimestre

(f)

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

TOTAL ( XIV ) = ( XII + XIII ) 0,00

0,00

AMORTIZAÇÃO DA DÍV./ REFINANCIAMENTO (XI)

SUBTOTAL C/ REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI)

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

SUPERÁVIT ( XIII )

31.600.000,00

31.600.000,00

31.600.000,00

31.600.000,00 3.603.733,30

3.603.733,30 17.529.990,50

17.529.990,50 4.044.252,93

4.044.252,93 9.781.843,64

1.442.834,06

11.224.677,70

14.070.009,50 0,00

16.885.000,00

30.080.000,00

0,000,00 0,000,000,000,000,000,00

DESPESAS
PAGAS ATÉ O

BIMESTRE

(j)

No Bimestre
No Bimestre

Até o Bimestre

(h)

8.000,00 0,000,000,000,008.000,00

DESPESA CORRENTES

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

OUTRAS DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS

INVERSÕES FINANCEIRAS

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA

Amortização da Dívida Interna

Outras Dívidas

0,008.000,00

29.904.900,00 3.318.664,80 16.802.672,69 3.857.585,79 9.266.540,6013.102.227,31 0,00

16.938.000,00 1.910.803,40 12.706.665,47 2.304.896,88 5.969.944,444.231.334,53 0,00

881.000,00

13.187.000,00

1.510.000,00

1.056.100,00

12.958.900,00

1.685.100,00

219.936,43

1.407.861,40

285.068,50

229.209,43

4.096.007,22

727.317,81

0,00

0,00

0,00

19.209,43

3.296.596,16

515.303,04

11.936,43

1.552.688,91

186.667,14

826.890,57

8.862.892,78

957.782,19

10.000,00

0,00

629.000,00

10.000,00

0,00

629.000,00

0,00

0,00

65.132,07

0,00

0,00

498.108,38

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

496.093,61

0,00

0,00

174.730,71

10.000,00

0,00

130.891,62

31.600.000,00 31.600.000,00 3.603.733,30 17.529.990,50 4.044.252,93 9.781.843,6414.070.009,50

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

0,000,00 0,000,000,000,000,000,00Dívida Mobiliária

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

0,00

0,00 0,00 0,00

31.600.000,00 31.600.000,00 3.603.733,30 17.529.990,50 4.044.252,93 9.781.843,6414.070.009,50 0,00

0,00DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00

SALDO

(i) = (e-h)

9.586.298,92

9.586.298,92

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

9.586.298,92

0,00

0,00

496.093,61

0,00

19.209,43

515.303,04

3.102.068,94

0,00

5.968.926,94

9.070.995,88

9.586.298,9221.818.156,36

20.638.359,40

10.968.055,56

8.000,00

9.662.303,84

1.169.796,96

1.036.890,57

0,00

132.906,39

10.000,00

0,00

0,00

21.818.156,36

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

21.818.156,36

Transferências a Municípios ¹

Demais Despesas Correntes ¹ 13.187.000,00

0,00

12.958.900,00

0,00

1.407.861,40

0,00

4.096.007,22

0,00

8.862.892,78

0,00

1.552.688,91

0,00 0,00

3.296.596,16

0,00

9.662.303,84 3.102.068,94

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

Gileno Guimarães FernandesAline Costa Aguiar Silveira
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Edição nº 084

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

FUNCAO / SUBFUNCAO

INSCRITAS EM
RESTOS A

PAGAR NÃO
PROCESSADOS

(f)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(a)

SALDO

(c) = (a-b)

DOTAÇÃO
INICIAL Até o Bimestre

(b)

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

No BimestreNo Bimestre
Até o Bimestre

(d)

SALDO

(e) = (a-d)

%

(d/total d)

%

(b/total b)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORCAMENTARIAS) (I) 31.600.000,00 31.600.000,00 3.603.733,30 17.529.990,50 4.044.252,93 9.781.843,64100,00 100,00 21.818.156,3614.070.009,50 0,00

01 - LEGISLATIVA 1.160.000,00 1.160.000,00 113.474,28 919.554,28 350.076,18 419.032,105,25 4,28 740.967,90240.445,72 0,00

01.031 - Acao Legislativa 1.160.000,00 1.160.000,00 113.474,28 919.554,28 350.076,18 419.032,10 740.967,904,285,25 240.445,72 0,00

03 - ESSENCIAL À JUSTIÇA 15.000,00 138.000,00 6.000,00 91.100,00 18.000,00 48.000,000,52 0,49 90.000,0046.900,00 0,00

03.092 - Representacao Judicial e Extrajudicial 15.000,00 138.000,00 6.000,00 91.100,00 18.000,00 48.000,00 90.000,000,490,52 46.900,00 0,00

04 - ADMINISTRAÇÃO 3.668.000,00 3.565.000,00 325.930,70 1.998.939,51 445.014,23 1.364.345,7711,40 13,95 2.200.654,231.566.060,49 0,00

04.122 - Administracao Geral 3.527.000,00 3.419.000,00 318.930,70 1.930.979,51 438.087,58 1.351.826,29 2.067.173,7113,8211,02 1.488.020,49 0,00

04.123 - Administracao Financeira 102.000,00 107.000,00 7.000,00 43.960,00 6.926,65 12.519,48 94.480,520,130,25 63.040,00 0,00

04.124 - Controle Interno 39.000,00 39.000,00 0,00 24.000,00 0,00 0,00 39.000,000,000,14 15.000,00 0,00

06 - SEGURANÇA PÚBLICA 39.000,00 39.000,00 10.400,00 22.100,00 4.798,00 7.978,000,13 0,08 31.022,0016.900,00 0,00

06.451 - Infra-Estrutura Urbana 39.000,00 39.000,00 10.400,00 22.100,00 4.798,00 7.978,00 31.022,000,080,13 16.900,00 0,00

08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 1.438.000,00 1.438.000,00 83.031,73 564.615,91 94.955,69 235.172,573,22 2,40 1.202.827,43873.384,09 0,00

08.122 - Administracao Geral 889.000,00 889.000,00 83.031,73 465.765,91 94.955,69 234.322,57 654.677,432,402,66 423.234,09 0,00

08.243 - Assistencia a Crianca e ao Adolescente 35.000,00 35.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 35.000,000,000,00 35.000,00 0,00

08.244 - Assistencia Comunitaria 514.000,00 514.000,00 0,00 98.850,00 0,00 850,00 513.150,000,010,56 415.150,00 0,00

10 - SAÚDE 8.982.000,00 8.982.000,00 1.488.766,73 5.528.376,90 1.301.758,67 3.262.605,8731,54 33,35 5.719.394,133.453.623,10 0,00

10.122 - Administracao Geral 3.081.000,00 3.121.000,00 607.136,73 2.245.846,90 683.907,92 1.573.082,49 1.547.917,5116,0812,81 875.153,10 0,00

10.125 - Normatizacao e Fiscalizacao 9.000,00 9.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9.000,000,000,00 9.000,00 0,00

10.301 - Atencao Basica 3.929.000,00 3.939.000,00 619.330,00 2.386.330,00 338.629,42 1.127.682,67 2.811.317,3311,5313,61 1.552.670,00 0,00

10.302 - Assistencia Hospitalar e Ambulatorial 1.806.000,00 1.756.000,00 262.100,00 833.100,00 266.558,99 525.621,80 1.230.378,205,374,75 922.900,00 0,00

10.303 - Suporte Profilatico e Terapeutico 41.000,00 41.000,00 100,00 2.100,00 0,00 0,00 41.000,000,000,01 38.900,00 0,00

10.305 - Vigilancia Epidemiologica 116.000,00 116.000,00 100,00 61.000,00 12.662,34 36.218,91 79.781,090,370,35 55.000,00 0,00

12 - EDUCAÇÃO 10.563.000,00 10.548.000,00 1.128.069,29 6.219.797,77 1.219.902,17 2.947.359,5535,48 30,13 7.600.640,454.328.202,23 0,00

12.121 - Planejamento e Orcamento 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.000,000,000,00 3.000,00 0,00

12.126 - Tecnologia da Informacao 12.000,00 12.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 12.000,000,000,00 12.000,00 0,00

12.128 - Formacao de Recursos Humanos 17.000,00 17.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 17.000,000,000,00 17.000,00 0,00

12.243 - Assistencia a Crianca e ao Adolescente 20.000,00 20.000,00 0,00 100,00 0,00 0,00 20.000,000,000,00 19.900,00 0,00

12.361 - Ensino Fundamental 10.484.000,00 10.469.000,00 1.128.069,29 6.219.697,77 1.219.902,17 2.947.359,55 7.521.640,4530,1335,48 4.249.302,23 0,00

12.365 - Educacao Infantil 7.000,00 7.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.000,000,000,00 7.000,00 0,00

12.366 - Educacao de Jovens e Adultos 15.000,00 15.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15.000,000,000,00 15.000,00 0,00

12.392 - Difusao Cultural 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,000,000,00 5.000,00 0,00

13 - CULTURA 670.000,00 670.000,00 7.447,96 7.447,96 7.447,96 7.447,960,04 0,08 662.552,04662.552,04 0,00

13.392 - Difusao Cultural 670.000,00 670.000,00 7.447,96 7.447,96 7.447,96 7.447,96 662.552,040,080,04 662.552,04 0,00

15 - URBANISMO 3.245.000,00 2.960.000,00 223.459,81 878.112,53 232.989,64 488.089,205,01 4,99 2.471.910,802.081.887,47 0,00

15.122 - Administracao Geral 2.990.000,00 2.790.000,00 205.739,81 843.568,73 221.079,64 460.495,40 2.329.504,604,714,81 1.946.431,27 0,00

15.451 - Infra-Estrutura Urbana 181.000,00 106.000,00 6.550,00 6.750,00 0,00 0,00 106.000,000,000,04 99.250,00 0,00

15.452 - Servicos Urbanos 14.000,00 14.000,00 0,00 100,00 0,00 0,00 14.000,000,000,00 13.900,00 0,00

15.751 - Conservacao de Energia 60.000,00 50.000,00 11.170,00 27.693,80 11.910,00 27.593,80 22.406,200,280,16 22.306,20 0,00

16 - HABITAÇÃO 8.000,00 8.000,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 8.000,008.000,00 0,00

16.482 - Habitacao Urbana 8.000,00 8.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.000,000,000,00 8.000,00 0,00

17 - SANEAMENTO 187.000,00 417.000,00 61.410,40 265.889,40 60.720,40 199.481,411,52 2,04 217.518,59151.110,60 0,00

17.511 - Saneamento  Basico Rural 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.000,000,000,00 3.000,00 0,00

17.512 - Saneamento Basico Urbano 111.000,00 356.000,00 39.410,40 241.529,40 40.360,40 178.401,41 177.598,591,821,38 114.470,60 0,00

17.544 - Recursos Hidricos 73.000,00 58.000,00 22.000,00 24.360,00 20.360,00 21.080,00 36.920,000,220,14 33.640,00 0,00

18 - GESTÃO AMBIENTAL 33.000,00 33.000,00 0,00 100,00 0,00 0,000,00 0,00 33.000,0032.900,00 0,00
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ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c")

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

18.541 - Preservacao e Conservacao Ambiental 25.000,00 25.000,00 0,00 100,00 0,00 0,00 25.000,000,000,00 24.900,00 0,00

18.544 - Recursos Hidricos 8.000,00 8.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.000,000,000,00 8.000,00 0,00

19 - CIÊNCIA E TECNOLOGIA 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 5.000,005.000,00 0,00

19.573 - Difusao do Conhecimento Cientifico e Tecnologico 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,000,000,00 5.000,00 0,00

20 - AGRICULTURA 257.000,00 252.000,00 200,00 113.811,50 17.720,50 48.258,940,65 0,49 203.741,06138.188,50 0,00

20.544 - Recursos Hidricos 6.000,00 6.000,00 0,00 100,00 0,00 0,00 6.000,000,000,00 5.900,00 0,00

20.608 - Promoção da Produção Agropecuária 251.000,00 246.000,00 200,00 113.711,50 17.720,50 48.258,94 197.741,060,490,65 132.288,50 0,00

26 - TRANSPORTE 354.000,00 409.000,00 59.410,33 251.126,36 80.820,60 152.359,031,43 1,56 256.640,97157.873,64 0,00

26.782 - Transporte Rodoviario 354.000,00 409.000,00 59.410,33 251.126,36 80.820,60 152.359,03 256.640,971,561,43 157.873,64 0,00

27 - DESPORTO E LAZER 100.000,00 100.000,00 0,00 8.470,00 0,00 8.270,000,05 0,08 91.730,0091.530,00 0,00

27.122 - Administracao Geral 79.000,00 69.000,00 0,00 1.470,00 0,00 1.370,00 67.630,000,010,01 67.530,00 0,00

27.812 - Desporto Comunitario 21.000,00 31.000,00 0,00 7.000,00 0,00 6.900,00 24.100,000,070,04 24.000,00 0,00

28 - ENCARGOS ESPECIAIS 866.000,00 866.000,00 96.132,07 660.548,38 210.048,89 593.443,243,77 6,07 272.556,76205.451,62 0,00

28.846 - Outros Encargos Especiais 866.000,00 866.000,00 96.132,07 660.548,38 210.048,89 593.443,24 272.556,766,073,77 205.451,62 0,00

99 - RESERVA DE CONTIGÊNCIA 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 10.000,0010.000,00 0,00

99.999 - RESERVA DE CONTINGENCIA 10.000,00 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,000,000,00 10.000,00 0,00

TOTAL ( III ) = ( I + II ) 31.600.000,00 31.600.000,00 3.603.733,30 17.529.990,50 4.044.252,93 9.781.843,64 21.818.156,36100,0055,80 0,0014.070.009,50

Gileno Guimarães FernandesAline Costa Aguiar Silveira
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ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

R$1,00

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

5 - VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB -
5% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5)) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6) + (2.7))

4 - TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5))

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS

3 - TOTAL DA RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS (1 + 2)

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)

1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU

1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI

756.000,00

67.000,00

13.000,00

363.000,00

12.940.400,00

10.402.000,00

10.400.000,00

2.000,00

2.400.000,00

17.600,00

202.989,19

28.478,06

6.931,55

151.228,12

7.176.012,21

5.966.840,32

5.966.840,32

0,00

1.154.017,24

9.424,05

1 - RECEITA DE IMPOSTOS

313.000,00 16.351,46

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal)

1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS

1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF

2.1 - Cota-Parte FPM

2 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS

2.2 - Cota-Parte ICMS

2.3 - Cota-Parte IPI-Exportação

2.4 - Cota-Parte ITR

2.5 - Cota-Parte IPVA

2.6 - Cota-Parte IOF-Ouro

800,00

120.000,00

0,00

101,73

45.628,87

0,00

2.1.1 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alínea b

2.1.2 - Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas d e e

13.696.400,00 7.379.001,40

2.7 - Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais 0,00 0,00

1.435.202,442.587.680,00

409.547,91836.420,00

RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

7 - RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4)

9 - TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 + 8)

RECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS (SUPERÁVIT)

8.2 - SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS

8 - TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT

8.1 - SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR

0,00

0,00

0,00

0,00

Valor

FUNDEB

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS
Até o Bimestre

(b)

6.3 - FUNDEB - Complementação da União - VAAT

6.1.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

6.1 - FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

6 - RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB 0,00 0,00

6.1.1 - Principal

0,00 0,00

6.3.1 - Principal

6.3.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,00

0,00

0,00

0,00

6.2 - FUNDEB - Complementação da União - VAAF

6.2.1 - Principal

6.2.2 - Rendimentos de Aplicação Financeira

0,000,00

0,00 0,00

0,000,00

(2.587.680,00) (1.435.202,44)

12- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB (10 + 11)

10.2 - Ensino Fundamental

10 - PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

10.1 - Educação Infantil

DESPESAS COM RECUROS DO FUNDEB
DOTAÇÃO ATUALIZADA

(c)

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre
(d)

DESPESAS PAGAS

Até o Bimestre
(f)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

4.286.500,00

0,00

0,00

0,00

4.286.500,00

1.513.719,89

0,00

1.967.832,37

0,00

0,00

0,00

1.967.832,37

743.503,41

0,00

1.967.832,37

0,00

0,00

0,00

1.967.832,37

724.563,52

0,00

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

INSCRITAS RESTOS
 A PAGAR NÃO

PROCESSADOS
(g)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

10.1.1 - Creche

10.1.2 - Pré-escola

11.1 - Educação Infantil

11.1.2 - Pré-escola

11.2 - Ensino Fundamental

11.1.1 - Creche

11 - OUTRAS DESPESAS

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 1.513.719,89 743.503,41 724.563,52

2.692.395,892.711.335,785.800.219,890,00

0,00

0,00

0,00

0,00

(Por Área de Atuação)
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DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO FUNDEB
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

INDICADORES DO FUNDEB

17 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Compl da União - VAAT Aplicadas na Educação

13 - Total das Despesas do FUNDEB com Profissionais da Educação Básica

14 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Bimestre
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e)

INSCRITAS
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS

(g)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

INSCRITAS
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
SEM DISPONIBILIDADE

DE CAIXA
(g)

0,00

0,00

0,00

15 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAF

16 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - VAAT

18 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Compl da União - VAAT Aplicadas em Despesa de

0,00

0,00

0,00

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e § 3o - Constituição Federal

19 - Mínimo de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica

20 - Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na Educação Infantil

VALOR
EXIGIDO

(i)

VALOR
CONSIDERADO

APÓS DEDUÇÕES

(k)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

VALOR
APLICADO

(j)

%
APLICADO

(l)

0,00

0,00

21- Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB - VAAT em Despesas de Capital 0,00

INDICADOR - Art.25, § 3o - Lei no 14.113, de 2020 - (Máximo de 10% de Superávit)

22 - Total da Receita Recebida e não Aplicada no Exercício

VALOR MÁXIMO
PERMITIDO

(m)

VALOR
NÃO APLICADO
APÓS AJUSTE

(o)

0,00 0,00 0,00

VALOR
NÃO APLICADO

(n)

%
NÃO APLICADO

(p)

0,00

INDICADOR - Art.25, § 3o - Lei no 14.113, de 2020
 (Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)

23 - Total das Despesas custeadas com Superávit do FUNDEB

23.1 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos

VALOR DE
SUPERÁVIT
APLICADO

ATÉ O PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(t)

VALOR
APLICADO APÓS

O PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(u)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

VALOR APLICADO
ATÉ O PRIMEIRO
QUADRIMESTRE
 QUE INTEGRARÁ

O LIMITE
CONSTITUCIONAL

(t)

VALOR
NÃO APLICADO

(v) = (r) - (s) - (u)

0,00

0,00

23.2 - Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União (VAAF + VAAT) 0,00

VALOR DE
SUPERÁVIT
APLICADO

ATÉ O PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(r)

VALOR DE
SUPERÁVIT
APLICADO

ATÉ O PRIMEIRO
QUADRIMESTRE

(q)

0,000,00

0,000,00

0,000,00

26 - TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE (24 + 25)

24 - EDUCAÇÃO INFANTIL

24.1 - Creche

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE -
RECEITAS DE IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Bimestre

(e)

INSCRITAS
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

0,00

0,00

24.2 - Pré-escola

25 - ENSINO FUNDAMENTAL

0,000,000,000,00

0,00

0,00

0,00

(Por Área de Atuação)

32 - TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (27 – (28 + 29 + 30 + 31))

27 - TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS (FUNDEB E RECEITA DE IMPOSTOS) = (L14(d ou e) + L26(d ou e) + L23.1(t))

28 - (-) RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (L7)

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR

0,00

0,00

29 - (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB IMPOSTOS4 = (L14h)

30 - (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS 4 e 7

0,00

0,00

0,00

31 - (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (L34.1(ac) + L34.2(ac)) 0,00

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES COM
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS E DO FUNDEB

34 - RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE

34.1 - Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de Impostos

RP LIQUIDADOS

(aa)

RP CANCELADOS

(ac)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

RP PAGOS

(ab)

SALDO FINAL

(ad) = (z) - (ab) - (ac)

0,00

0,00

34.2 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos 0,00

SALDO INICIAL

(z)

0,00

0,00

0,00

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL

33 - APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS

VALOR APLICADO
(w)

0,00 0,00

VALOR EXIGIDO
(x)

% APLICADO
(y)

0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

0,000,0034.3 - Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da União (VAAT + VAAF) 0,000,00 0,00
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Edição nº 084

RREO - ANEXO 8 (LDB, art. 72)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

R$1,00

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

40 - TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO = (35 + 36 + 37 + 38 + 39 )

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

35 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA)

PREVISÃO RECEITAS

(a)

0,00

REALIZADAS ATUALIZADA
Até o Bimestre

(b)

0,00

36 - RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

37 - RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO

38 - RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À EDUCAÇÃO

39 - OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

0,002.692.395,89

35.1 - Salário-Educação

35.2 - PDDE

35.3 - PNAE

35.4 - PNATE

35.5 - Outras Transferências do FNDE

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

46 - TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (41 + 42 + 43 + 44 + 45)

41 - EDUCAÇÃO INFANTIL

41.1 - Creche

OUTRAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Bimestre

(e)

INSCRITAS
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

0,00

0,00

41.2 - Pré-escola

42 - ENSINO FUNDAMENTAL

0,000,000,000,00

0,00

0,00

0,00

(Por Área de Atuação)

43 - ENSINO MÉDIO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

44 - ENSINO SUPERIOR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

45 - ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

47 - TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (12 + 26 + 46)

47.1- Despesas Correntes

TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DESPESAS
EMPENHADAS
Até o Bimestre

(d)

DESPESAS
PAGAS

Até o Bimestre
(f)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Bimestre

(e)

INSCRITAS
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

0,00

0,00

47.1.1 - Pessoal Ativo

47.1.2 - Pessoal Inativo

0,000,000,000,00

0,00

0,00

0,00

47.1.3 -Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

47.1.4 - Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

47.2 - Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

47.2.2 - Outras Despesas de Capital

47.2.1 - Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA

48 - DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE <EXERCÍCIO ANTERIOR>

FUNDEB

(ae)

0,00

SALÁRIO EDUCAÇÃO

(af)

0,00

49 - (+) INGRESSO DE RECURSOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário) 0,00 0,00

50 - (-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE (orçamentário e restos a pagar) 0,00 0,00

51 - (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE 0,00 0,00

52 - (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00 0,00

53 - (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS) 0,00 0,00

54 - (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário) 0,00 0,00

Gileno Guimarães FernandesAline Costa Aguiar Silveira
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Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

R$ 1,00

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

RECEITA DE IMPOSTOS (I)

Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU

Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI

Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II)

756.000,00

RECEITAS REALIZADAS
PREVISÃO

INICIAL
%

(b/a) x
100

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)
Até o Bimestre

(b)

67.000,00

13.000,00

313.000,00

363.000,00

20.000,00

47.000,00

10.000,00

3.000,00

12.939.200,00

10.400.000,00

800,00

120.000,00

26,85

42,50

53,32

5,22

41,66

76,64

27,98

19,70

165,38

55,51

57,37

12,72

38,0245.628,87

101,73

5.966.840,32

7.182.749,55

4.961,51

1.970,04

13.150,56

15.327,50

151.228,12

16.351,46

6.931,55

28.478,06

202.989,19

13.695.200,00 53,937.385.738,74

2.400.000,00 1.154.017,24 48,08

756.000,00

67.000,00

13.000,00

313.000,00

363.000,00

20.000,00

47.000,00

10.000,00

3.000,00

12.939.200,00

10.400.000,00

800,00

120.000,00

2.400.000,00

13.695.200,00

Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II)

   Cota-Parte FPM

   Cota-Parte ITR

   Cota-Parte IPVA

   Cota-Parte ICMS

   Cota-Parte IPI-Exportação

   Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transf Constitucionais

      Desoneração ICMS (LC 87/96)

      Outras

17.600,00

800,00

800,00

0,00

17.600,00

800,00

800,00

0,00

9.424,05

6.737,34

6.737,34

0,00

53,55

842,17

842,17

0,00

10.400.000,00

IPTU

Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do IPTU

ITBI

Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ITBI

ISS

Multas, Juros de Mora, Dívida Ativa e Outros Encargos do ISS

310.000,00 310.000,00 16.351,46 5,27

3.000,00 3.000,00 0,00 0,00

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS)
– POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA ECONÔMICA

Despesas de Capital

ATENÇÃO BÁSICA  (IV)
Despesas Correntes

1.105.592,49

74.000,00

3.939.000,00

0,00

3.929.000,00 28,63

0,00274.000,00

3.665.000,003.855.000,00 1.105.592,49 30,17

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(f)

%
(f/c) x
100

DESPESAS PAGAS
DOTAÇÃO

INICIAL Até o bimestre
(d)

2.386.330,00

% (d/c)
x 100

60,58

DESPESAS EMPENHADAS

75,91

59,442.178.330,00

208.000,00

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X)

0,00

Inscritas em Restos
a Pagar não
Processados

(g)

0,00

0,00

Despesas Correntes

Despesas de Capital

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (V)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO  (VI)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

VIGILÂNCIA SANITÁRIA  (VII)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

OUTRAS SUBFUNÇÕES (X)

1.127.682,67

28,63

30,77

0,00

Até o bimestre
(e)

0,00

1.127.682,67

%
(e/c) x

100

DESPESAS LIQUIDADAS

29,93

0,000,00

47,58

0,000,005.000,00

1.756.000,001.806.000,00

1.751.000,00 525.621,80

524.706,65

0,00 0,00

524.706,65

0,00

525.621,80

0,00

47,44

1.801.000,00

29,93

29,97

5.000,00

30,02833.100,00

833.100,00 0,00

0,00

0,000,00

5,12

0,000,000,00

41.000,0041.000,00

41.000,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

5,12

41.000,00

0,00

0,00

0,00

0,002.100,00

2.100,00 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

31,22

0,000,00

56,48

0,000,008.000,00

116.000,00116.000,00

108.000,00 36.218,91

36.218,91

0,00 0,00

36.218,91

0,00

36.218,91

0,00

52,59

108.000,00

31,22

33,54

8.000,00

33,5461.000,00

61.000,00 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

50,26

6,916,91

72,91

0,006,9145.000,00

3.130.000,003.090.000,00

3.075.000,00 1.569.283,49

1.520.302,39

3.799,00 3.799,00

1.516.503,39

3.799,00

1.573.082,49

0,00

71,75

3.045.000,00

50,26

49,32

55.000,00

51,032.242.047,90

2.245.846,90 0,00

0,0061,55 3.262.605,875.528.376,90 3.186.820,448.982.000,00 36,32 36,328.982.000,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS

Total das Despesas com ASPS (XII) = (XI)

(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIII)

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV)

Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XVIII) = (XVI (d ou e) - XVII) 1

PERCENTUAL DA RECEITA  DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS  (XVI / III)*100
(mínimo de 15% conforme LC n° 141/2012 ou % da Lei Orgânica Municipal)

3.262.605,87

DESPESAS
EMPENHADAS

(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS

(e)

DESPESAS
PAGAS

(f)

0,00

3.262.605,87

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

3.186.820,44

0,00

3.186.820,44

44,17 0,00

5.528.376,90

0,00

5.528.376,90

4.420.516,09

0,00

0,00

1.107.860,81

1.107.860,81

74,85

(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exercícios Anteriores (XIV)

(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XV)

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x 15% (LC 141/2012)

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVII) = (III) x % (Lei Orgânica Municipal)

Limite não Cumprido (XIX) = (XVIII) (Quando valor for inferior a zero) 0,00
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Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

R$ 1,00

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES
PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

Diferença de limite não cumprido em 2019 (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior)

Diferença de limite não cumprido em 2019 (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior)

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX)

0,00

Liquidadas
(j)

Pagas
(k)

Saldo Final
(não aplicado) 1

(l)=(h-(i ou j))

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior) 0,000,00

Empenhadas
(i)

Saldo Inicial
(no exercicio atual)

(h)

0,00 0,00

0,00 0,00

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Despesas Custeadas no Exercício de
Referência

0,000,00

EXERCÍCIO DO EMPENHO

Empenhos 2019 (regra nova)

Empenhos 2020 (regra nova)

RPNP Inscritos
Indevidamente no

Exercício sem
Disponibilidade

Financeira
q = (XIIId)

Total de RP cancelados
ou prescritos

(u)

Total inscrito em RP no
exercício

(p)

Valor inscrito em RP
considerado no Limite

(r) = (p - (o + q))
se < 0,

então (r) = (0)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI) (soma dos saldos negativos da coluna "v")

Diferença entre o
valor aplicado

além do limite e
o total de RP cancelados

(v)=((o+q)-u))

Empenhos 2018

Empenhos 2017

Empenhos 2016 e anteriores

Total de
RP pagos

(s)

Total de
RP a pagar

(t)

Valor aplicado
além do limite mínimo

(o) = (n - m),
 se < 0,

então (o) = 0

 Valor aplicado em ASPS
no exercício

(n)

 Valor Mínimo para
aplicação em ASPS

(m)

0,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) (valor informado no demonstrativo do exercício anterior)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XXII) (Artigo 24 § 1º e 2º da LC 141/2012)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA
DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24§ 1º e 2º DA LC 141/2012

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2020 a serem compensados (XXIV) (saldo inicial = XXIII)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2019 a serem compensados (XXV) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior)

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII)

0,00

Liquidadas
(y)

Pagas
(z)

Saldo Final
(não aplicado) 1
(aa)=(w-(x ou y))

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício 0,000,00

Empenhadas
(x)

Saldo Inicial
(w)

0,00 0,00

0,00 0,00

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Despesas Custeadas no Exercício de
Referência

0,000,00

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE  (XXVIII)

Proveniente da União

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = (XXVIII + XXIX + XXX)

3.851.000,00

RECEITAS REALIZADAS
PREVISÃO

INICIAL %
(b/a) x

100

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a) Até o Bimestre
(b)

3.150.000,00

0,00

0,00

701.000,00

35.000,00

43,80

47,52

0,00

0,00

27,06

0,000,00

189.663,00

0,00

0,00

1.496.895,81

1.686.558,81

3.886.000,00 43,401.686.558,81

3.851.000,00

3.150.000,00

0,00

0,00

701.000,00

35.000,00

3.886.000,00

OUTRAS RECEITAS (XXX)

Proveniente dos Estados

Proveniente de outros Municípios

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)
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Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

RREO – ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

R$ 1,00

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E CATEGORIA ECONÔMICA
NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

Despesas de Capital

ATENÇÃO BÁSICA (XXXII)
Despesas Correntes

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,000,00

0,000,00 0,00 0,00

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(f)

%
(f/c) x
100

DESPESAS PAGAS
DOTAÇÃO

INICIAL Até o bimestre
(d)

0,00

% (d/c)
x 100

0,00

DESPESAS EMPENHADAS

0,00

0,000,00

0,00

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO
(XXXIX) = (XXXII + XXXIII + XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

0,00

Inscritas em Restos
a Pagar não
Processados

(g)

0,00

0,00

Despesas Correntes

Despesas de Capital

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII)

Despesas Correntes

Despesas de Capital

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII)

0,00

0,00

0,00

0,00

Até o bimestre
(e)

0,00

0,00

%
(e/c) x

100

DESPESAS LIQUIDADAS

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,000,00

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE EXECUTADAS COM COM RECURSOS PRÓPRIOS
E COM RECURSOS TRANSFERIDOS DE OUTROS ENTES

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + XXXIV)

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII)

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = (V + XXXIII)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,000,00

0,000,00 0,00 0,00

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
Até o bimestre

(f)

%
(f/c) x
100

DESPESAS PAGAS
DOTAÇÃO

INICIAL Até o bimestre
(d)

0,00

% (d/c)
x 100

0,00

DESPESAS EMPENHADAS

0,00

0,000,00

0,00

TOTAL DAS DESPESAS EXECUTADAS COM RECURSOS PRÓPRIOS (XLVIII)

0,00

Inscritas em Restos
a Pagar não
Processados

(g)

0,00

0,00

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV)

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII)

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XXXIII)

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII)

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + XXXIX)

(-) Despesas executadas com recursos provenientes das transferências de

0,00

0,00

0,00

0,00

Até o bimestre
(e)

0,00

0,00

%
(e/c) x

100

DESPESAS LIQUIDADAS

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,000,00

0,00

0,000,000,00

0,000,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00

0,00 0,00

0,000,00 0,000,00 0,000,00 0,00 0,000,00

Gileno Guimarães FernandesAline Costa Aguiar Silveira
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ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

### CONSOLIDADO ### DEMONSTRATIVO DAS SETENÇAS JUDICIAIS

Junho / 2021

Beneficiário
ValorDataProcessoDataEmpenho Valor

Determinação Pagamento

PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 523,0811/02/202102110021586,5201/02/202102010040

PODER JUDICIARIO DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO 63,4411/02/202102110022586,5201/02/202102010040

586,52Total: 1.173,04

Aline Costa Aguiar Silveira Gileno Guimarães Fernandes

[2919959:99999:GovNet by Link3 Versão:20210723] Sistema de Informação do MUNICIPIO DE MAETINGA Pag: 1 / 1



Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

ORCAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

R$ 1,00RREO – ANEXO 3 (LRF, Art. 53, inciso I)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JULHO/2020 A JUNHO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (I-II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA PARA
CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO
(V) = (III - IV)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA  CÁLCULO
DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (V - VI)

  ESPECIFICAÇÃO PREVISÃO
 ATUALIZADAJUNHO

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

TOTAL 12 MESES
MAIOABRILMARÇOFEVEREIROJANEIRODEZEMBRONOVEMBROOUTUBROSETEMBROAGOSTOJULHO

RECEITAS CORRENTES (I)

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

IPTU

ISS

ITBI

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

Contribuições

Receita Patrimonial

Receita Agropecuária

DEDUÇÕES (II)

Cota-Parte do ICMS

Cota-Parte do IPVA

Contrib. do Servidor para o Plano de Previdência

Dedução de Receita para Formação do FUNDEB

Compensação Financ. entre Regimes Previdência

Receita Industrial

Receita de Serviços

Tranferências Correntes

Cota-Parte do FPM

2.111.413,49

1.225,77

9.354,48

0,00

31.727,94

1.562,04

0,00

0,00

0,00

147.623,98

19.080,11

380.697,86

0,00

147.623,98

0,00

2.051.282,15

973.387,96

139.783,90

3.016.546,35 1.877.173,26 26.692.540,48

530.639,33

92.700,50

82.490,46

7.869,55

0,00

73.452,79

52.935,18

0,00

2.520.515,07

2.334.364,32

114.827,98

0,00

0,00

2.520.515,07

0,00

0,00

26.023.218,67

10.939.609,36

30.700.000,00

861.000,00

67.000,00

313.000,00

13.000,00

0,00

105.000,00

60.000,00

0,00

0,00

2.400.000,00

120.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

3.000,00

29.760.000,00

10.400.000,00

5.990.000,00

16.000,00

10.830.800,00

5.029.204,56

85.747,30

7.587.442,95538.128,76

0,00

Transferências do FUNDEB

Outras Receitas Correntes

Outras Transferencias Correntes

1.963.789,51 2.856.147,56 1.735.882,92 1.761.451,29 1.949.297,56 2.680.778,87 1.697.205,82 2.060.503,84 1.873.552,56 1.711.870,34 2.066.746,65 1.814.798,49 24.172.025,41 30.700.000,00

859,68

8.488,72

0,00

23.948,32

945,20

0,00

0,00

0,00

160.398,79

13.083,20

389.250,12

0,00

160.398,79

0,00

2.962.916,00

618.319,49

170.571,26

1.771.671,93

1.837,45

7.423,39

9.935,36

0,00

15.970,09

592,26

0,00

0,00

0,00

141.290,34

12.639,43

411.459,31

0,00

141.290,34

0,00

1.764.551,41

498.061,80

195.253,94

646.640,44

62.509,22

1.935.249,60

40.193,27

9.156,70

0,00

283,20

1.173,42

0,00

0,00

0,00

173.798,31

12.840,30

426.163,11

0,00

173.798,31

0,00

1.863.315,40

670.190,12

185.222,61

568.160,69

5.458,93

2.167.314,42

10.181,97

6.215,87

938,00

118,00

1.279,92

0,00

0,00

0,00

218.016,86

8.619,24

468.223,87

0,00

218.016,86

0,00

2.148.055,66

888.306,26

193.130,03

589.747,49

525,00

2.926.848,51

4.338,36

22.987,87

0,00

0,00

1.279,93

0,00

0,00

0,00

246.069,64

2.936,83

583.183,45

0,00

246.069,64

0,00

2.825.600,04

1.324.503,41

296.385,34

1.922.253,61 2.354.074,00

618.572,02

15.416,70

8.941,12

1.625,21

6.291,55

(0,00)

1.094,68

0,00

0,00

0,00

225.047,79

3.533,91

405.359,65

0,00

225.047,79

0,00

1.902.627,65

967.645,47

154.032,26

370.336,49

0,00

10.551,87

2.998,19

0,00

0,00

1.065,35

0,00

0,00

0,00

293.570,16

3.065,15

399.761,91

0,00

293.570,16

0,00

2.302.718,87

1.268.337,87

196.425,95

431.475,77

0,00

2.089.746,36

2.896,02

3.667,08

640,00

984,00

4.111,26

0,00

0,00

0,00

216.193,80

4.982,76

404.475,69

0,00

216.193,80

0,00

2.037.303,60

850.140,22

225.846,32

549.091,98

0,00

1.923.955,00

932,55

1.997,91

0,00

0,00

7.172,89

0,00

0,00

0,00

212.084,66

5.862,39

353.302,81

0,00

212.084,66

0,00

1.889.534,31

888.757,19

165.796,51

473.036,26

0,00

2.323.727,61

3.411,47

3.907,74

0,00

0,00

14.142,24

0,00

0,00

0,00

256.980,96

16.410,32

400.859,30

0,00

256.980,96

0,00

2.276.167,35

1.068.163,76

200.304,08

587.686,36

0,00

2.044.238,27

1.745,03

2.155,33

0,00

421,24

18.515,99

0,00

0,00

0,00

229.439,78

11.774,34

406.467,48

0,00

229.439,78

0,00

1.999.146,23

923.795,81

211.612,12

442.894,76

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

58.569,30 50.847,70 49.520,37 65.301,85 17.453,84 84.551,84 18.531,28 50.289,78 48.331,50 27.247,80 33.418,02 26.576,05

IRRF

Cota-Parte do ITR

Transferências da LC 61/1989

Transferências da LC 87/1996

16.261,11 17.550,98 16.191,53 15.668,68 0,00 57.225,61 1.673,40 36.739,72 40.144,40 24.317,34 26.098,81 22.254,45 274.126,03 363.000,00

203,56

0,00

0,00

20,00 496,49 738,57 28,77 18,99 27,59 22,16 0,00 7,68 27,18 17,12 1.608,11 800,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.245,78 1.122,89 1.122,89 1.122,89 1.122,89 6.737,34 800,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.692,28 1.384,28 1.643,74 1.648,58 1.593,46 1.461,71 9.424,05 17.600,00

Rendimentos de Aplicação Financeira 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.094,68 1.065,35 4.111,26 7.172,89 14.142,24 18.515,99 46.102,41 57.000,00

Outras Receitas Patrimoniais 1.562,04 945,20 592,26 1.173,42 1.279,92 1.279,93 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.832,77 3.000,00

1.963.789,51 24.172.025,412.066.746,651.735.882,92 1.711.870,341.873.552,561.697.205,822.680.778,871.761.451,29 30.700.000,001.949.297,562.856.147,56 1.814.798,492.060.503,84

1.963.789,51 24.172.025,412.066.746,651.735.882,92 1.711.870,341.873.552,561.697.205,822.680.778,871.761.451,29 30.700.000,001.949.297,562.856.147,56 1.814.798,492.060.503,84

0,000,00 0,00 0,000,00 0,000,000,00 0,00 0,00
( - ) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas
individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (IV)

0,000,000,00 0,00

0,00 0,000,000,00 0,000,000,000,00 0,000,00
( - ) Transferências obrigatórias da União
relativas às emendas de bancada
(art. 166, § 16, da CF) (VI)

0,00 0,00 0,000,00

Gileno Guimarães FernandesAline Costa Aguiar Silveira
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Edição nº 084

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

R$ 1,00RREO – Anexo 4 (LRF, Art. 53, inciso II)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

  RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

  RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

  DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IV) = (I + III - II)

  RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (V) 0,000,00 0,00

DESPESAS EMPENHADAS

0,000,00Demais Despesas Previdenciárias 0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VI) = (IV – V) 2 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,000,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Pensões

Reformas

Outros Benefícios Previdenciários
0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

Outras Despesas Previdenciárias

0,000,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Benefícios - Civil

Aposentadorias

Pensões

Outros Benefícios Previdenciários

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

PLANO PREVIDENCIÁRIO

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

Até o Bimestre
2020

PREVISÃO
ATUALIZADA Até o Bimestre

2021

RECEITAS CORRENTES (I)

PREVISÃO INICIAL

Receita de Contribuições dos Segurados
Civil

Ativo
Inativo
Pensionista

Militar
Ativo
Inativo
Pensionista

Receita de Serviços

Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS

  Receita Patrimonial
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários

Outras Receitas Patrimoniais

Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (III)

Alienação de Bens, Direitos e Ativos

Outras Receitas de Capital

0,00 0,00 0,00 0,00

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

Em 2020

DESPESAS LIQUIDADAS

0,00 0,00 0,00 0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Receita de Contribuições Patronais
Civil

Ativo
Inativo
Pensionista

Militar
Ativo
Inativo
Pensionista

Em Regime de Parcelamento de Débitos

Receita de Aporte Periódico de Valores Predefinidos

0,00 0,00 0,00 0,00

Benefícios - Militar

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS

RECEITAS REALIZADAS

0,00 0,00

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00 0,00

0.00.0

0.0 0.0

Até o Bimestre
2020

Até o Bimestre
2021

Até o Bimestre
2021

Até o Bimestre
2020

Em 2021

Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS (II) 1 0,00 0,000,00 0,00

VALOR

VALOR
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ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

R$ 1,00RREO – Anexo 4 (LRF, Art. 53, inciso II)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

  APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO PREVIDENCIÁRIO DO RPPS  APORTES REALIZADOS

Plano de Amortização - Contribuição Patronal Suplementar

Plano de Amortização - Aporte Periódico de Valores Predefinidos

Outros Aportes para o RPPS

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

0.0

0.0

0.0

0.0

BENS E DIREITOS DO RPPS

Investimentos e Aplicações

Caixa e Equivalentes de Caixa

Outros Bens e Direitos

PERÍODO DE REFERÊNCIA

2021 2020

0.0

0.0

0.0

0.0

0.0

0.0

  DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS - (IX) = (VII + VIII)

  RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS RPPS (X) 0,000,00 0,00

DESPESAS EMPENHADAS

0,000,00Demais Despesas Previdenciárias 0,00

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XI) = (IX – X) 2 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

0,000,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Pensões

Reformas

Outros Benefícios Previdenciários
0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

Outras Despesas Previdenciárias

0,000,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Benefícios - Civil

Aposentadorias

Pensões

Outros Benefícios Previdenciários

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Amortização de Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

PLANO FINANCEIRO

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

Até o Bimestre
2020

PREVISÃO
ATUALIZADA Até o Bimestre

2021

RECEITAS CORRENTES (VII)

PREVISÃO INICIAL

Receita de Contribuições dos Segurados
Civil

Ativo
Inativo
Pensionista

Militar
Ativo
Inativo
Pensionista

Receita de Serviços

Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS

  Receita Patrimonial
Receitas Imobiliárias
Receitas de Valores Mobiliários

Outras Receitas Patrimoniais

Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL (VIII)

Alienação de Bens, Direitos e Ativos

Outras Receitas de Capital

0,00 0,00 0,00 0,00

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

Em 2020

DESPESAS LIQUIDADAS

0,00 0,00 0,00 0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00
0,00
0,00
0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Receita de Contribuições Patronais
Civil

Ativo
Inativo
Pensionista

Militar
Ativo
Inativo
Pensionista

Em Regime de Parcelamento de Débitos

Receita de Aporte Periódico de Valores Predefinidos

0,00 0,00 0,00 0,00

Benefícios - Militar

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS

RECEITAS REALIZADAS

0,00 0,00

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,000,00 0,00

Até o Bimestre
2020

Até o Bimestre
2021

Até o Bimestre
2021

Até o Bimestre
2020

Em 2021
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R$ 1,00RREO – Anexo 4 (LRF, Art. 53, inciso II)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

  APORTES DE RECURSOS PARA O PLANO FINANCEIRO DO RPPS  APORTES REALIZADOS

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras

Recursos para Formação de Reserva

0.0

0.0

  DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS

0,00

RECEITAS CORRENTES 0,00 0,00

  RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO - RPPS

0,00

PREVISÃO INICIAL
RECEITAS REALIZADAS

0,00

TOTAL DAS RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS - (XII)

Até o Bimestre
2020

Até o Bimestre
2021

0,00

PREVISÃO
ATUALIZADA

0,00

0,00

DOTAÇÃO
INICIAL

0,00

Até o Bimestre
2020

0,00DESPESAS DE CAPITAL (XIV)

0,00

0,00

0,00 0,00

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre
2021

0,00

Em 2021
Até o Bimestre

2021

0,00

0,000,00

0,000,00

0,00

0,00

0,00

DESPESAS CORRENTES (XIII)

0,00

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

Em 2020
Até o Bimestre

2020

INSCRITAS EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS

0,000,00TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV) = (XIII + XIV) 0,00 0,000,000,00 0,000,00

0,000,000,000,000,000,00RESULTADO DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XVI) = (XII – XV)

Gileno Guimarães FernandesAline Costa Aguiar Silveira
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DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

RREO – ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021 ( BIMESTRAL )

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

RECEITAS PRIMÁRIAS

RECEITAS CORRENTES (I)

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

Contribuições

Receita Patrimonial

Aplicações Financeiras (II)

Outras Receitas Patrimoniais

Transferências Correntes

Transferências da LC 87/1996

Transferências do FUNDEB

Transferências da LC 61/1989

RECEITAS DE CAPITAL (V)

Operações de Crédito (VI)

Amortização de Empréstimos (VII)

Alienação de Bens

Transferências de Capital

Convênios

Outras Transferências de Capital

Outras Receitas de Capital

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI) = (V - VI - VII - VIII - IX - X)

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XII) = (IV + XI)

30.700.000,00

3.000,00

900.000,00

861.000,00

60.000,00

0,00

57.000,00

800,00

29.760.000,00

5.990.000,00

17.600,00

896.000,00

3.000,00

0,00

1.000,00

899.000,00

0,00

896.000,00

0,00

11.224.677,70

204.394,43

0,00

46.102,41

46.102,41

0,00

10.974.180,86

6.737,34

9.424,05

2.370.226,84

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

31.541.000,00 11.178.575,29

IPTU

ISS

ITBI

IRRF

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 158.000,00

363.000,00

10.000,00

310.000,00

20.000,00

19.517,31

151.228,12

1.970,04

16.351,46

15.327,50

Cota-Parte do FPM

Cota-Parte do ICMS

Cota-Parte do ITR 800,00

2.400.000,00

10.400.000,00

81,41

923.213,87

4.773.472,36

Cota-Parte do IPVA 120.000,00 36.503,37

PREVISÃO
ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS

(a)

Até o Bimestre / 2021

Outras Transferências Correntes 10.830.800,00 2.854.521,62

Demais Receitas Correntes

Outras Receitas Financeiras (III)

Receitas Correntes Restantes

19.000,00

1.000,00

18.000,00

0,00

0,00

0,00

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) = (I - II - III) 30.642.000,00 11.178.575,29

ACIMA DA LINHA

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (VIII) 0,00 0,00

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (IX) 0,00 0,00

Outras Alienações de Bens 3.000,00 0,00

Outras Receitas de Capital Não Primárias (X) 0,00 0,00

Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00
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ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021 ( BIMESTRAL )

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO

DESPESAS PRIMÁRIAS DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS PAGAS

(a)

RESTOS A
PAGAR

PROCESSADOS
PAGOS

(b)
LIQUIDADOS

PAGOS
(c)

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

RESULTADO PRIMÁRIO - Acima da Linha (XXIV) = [XIIa - (XXIIIa +XXIIIb + XXIIIc)]

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXIII) = (XV + XXI + XXII)

Juros e Encargos da Dívida (XIV)

Outras Despesas Correntes

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV) = (XIII - XIV)

DESPESAS DE CAPITAL (XVI)

Investimentos

Inversões Financeiras

Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XVII)

Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XVIII)

DESPESAS CORRENTES (XIII)

Pessoal e Encargos Sociais

29.904.900,00

12.706.665,47

0,00

4.096.007,22

16.802.672,69

727.317,81

229.209,43

0,00

0,00

0,00

17.031.882,12

16.802.672,69

5.969.944,44

0,00

3.296.596,16

9.266.540,60

515.303,04

19.209,43

0,00

0,00

0,00

5.968.926,94

0,00

3.102.068,94

9.070.995,88

515.303,04

19.209,43

0,00

0,00

0,00

1.752,65

0,00

52.963,76

54.716,41

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00

9.285.750,03 54.716,41

Aquisição de Título de Crédito (XIX)

Amortização da Dívida (XX)

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) = (XVI - XVII - XVIII - XIX - XX)

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII)

0,00

498.108,38

229.209,43

0,00

0,00

496.093,61

19.209,43

0,00

0,00

496.093,61

19.209,43

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

9.090.205,31

9.266.540,60 9.070.995,88 54.716,41

30.963.000,00

10.000,00

1.056.100,00

629.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.056.100,00

1.685.100,00

29.896.900,00

12.958.900,00

8.000,00

16.938.000,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2.033.653,57

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Transferências Constitucionais e Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

JUROS NOMINAIS
Até o Bimestre / 2021

VALOR INCORRIDO

JUROS E ENCARGOS ATIVOS (XXV) 0,00

JUROS E ENCARGOS PASSIVOS (XXVI) 0,00

RESULTADO NOMINAL - Acima da Linha (XXVII) = XXIV + (XXV - XXVI) 2.033.653,57

Até o Bimestre / 2021

VALOR CORRENTE

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 0,00

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 0,00

VALOR CORRENTE
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RREO – ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021 ( BIMESTRAL )

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

RESULTADO NOMINAL - Abaixo da Linha (XXXII) = (XXXIa - XXXIb)

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL

DEDUÇÕES (XXIX)

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XXXI) = (XXVIII - XXIX)

Disponibilidade de Caixa

Demais Haveres Financeiros

Disponibilidade de Caixa Bruta

(-) Restos a Pagar Processados (XXX)

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXVIII) (30.089.748,84)

16.159.051,92

9.661.759,27

9.716.507,74

0,00

0,00

0,00

0,00

11.333.508,39

11.333.476,33

11.385.791,33

Até o Bimestre / 2021
(b)

SALDO

54.748,47 32,06

0,00 52.282,94

Em 31/Dez/2020
(a)

ABAIXO DA LINHA

AJUSTE METODOLÓGICO Até o Bimestre / 2021

VARIAÇÃO SALDO RPP = (XXXIII) = (XXXa - XXXb)

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (IX)

PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC (XXXIV)

OUTROS AJUSTES (XXXVIII)

RESULTADO NOMINAL AJUSTADO - Abaixo da Linha (XXXIX) = (XXXII - XXXIII - IX + XXXIV + XXXV - XXXVI + XXXVII + XXXVIII) 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

RESULTADO PRIMÁRIO - Abaixo da Linha (XL) =  XXXIX - (XXV - XXVI) 0,00

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS

Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

0,00

0,00

0,00

VARIAÇÃO CAMBIAL (XXXV)

PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XXXVI) 0,00

0,00

AJUSTES RELATIVOS AO RPPS (XXXVII) 0,00
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ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021 ( BIMESTRAL )

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

Gileno Guimarães FernandesAline Costa Aguiar Silveira
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ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021 ( BIMESTRAL )

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

RECEITAS PRIMÁRIAS

RECEITAS CORRENTES (I)

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria

Contribuições

Receita Patrimonial

Aplicações Financeiras (II)

Outras Receitas Patrimoniais

Transferências Correntes

Transferências da LC 87/1996

Transferências do FUNDEB

Transferências da LC 61/1989

RECEITAS DE CAPITAL (V)

Operações de Crédito (VI)

Amortização de Empréstimos (VII)

Alienação de Bens

Transferências de Capital

Convênios

Outras Transferências de Capital

Outras Receitas de Capital

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI) = (V - VI - VII - VIII - IX - X)

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (XII) = (IV + XI)

30.700.000,00

3.000,00

900.000,00

861.000,00

60.000,00

0,00

57.000,00

800,00

29.760.000,00

5.990.000,00

17.600,00

896.000,00

3.000,00

0,00

1.000,00

899.000,00

0,00

896.000,00

0,00

11.224.677,70

204.394,43

0,00

46.102,41

46.102,41

0,00

10.974.180,86

6.737,34

9.424,05

2.370.226,84

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

31.541.000,00 11.178.575,29

IPTU

ISS

ITBI

IRRF

Outros Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 158.000,00

363.000,00

10.000,00

310.000,00

20.000,00

19.517,31

151.228,12

1.970,04

16.351,46

15.327,50

Cota-Parte do FPM

Cota-Parte do ICMS

Cota-Parte do ITR 800,00

2.400.000,00

10.400.000,00

81,41

923.213,87

4.773.472,36

Cota-Parte do IPVA 120.000,00 36.503,37

PREVISÃO
ATUALIZADA RECEITAS REALIZADAS

(a)

Até o Bimestre / 2021

Outras Transferências Correntes 10.830.800,00 2.854.521,62

Demais Receitas Correntes

Outras Receitas Financeiras (III)

Receitas Correntes Restantes

19.000,00

1.000,00

18.000,00

0,00

0,00

0,00

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (IV) = (I - II - III) 30.642.000,00 11.178.575,29

ACIMA DA LINHA

Receitas de Alienação de Investimentos Temporários (VIII) 0,00 0,00

Receitas de Alienação de Investimentos Permanentes (IX) 0,00 0,00

Outras Alienações de Bens 3.000,00 0,00

Outras Receitas de Capital Não Primárias (X) 0,00 0,00

Outras Receitas de Capital Primárias 0,00 0,00
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Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

RREO – ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021 ( BIMESTRAL )

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

META FISCAL PARA O RESULTADO PRIMÁRIO

DESPESAS PRIMÁRIAS DESPESAS
EMPENHADAS

DESPESAS
LIQUIDADAS

DESPESAS PAGAS

(a)

RESTOS A
PAGAR

PROCESSADOS
PAGOS

(b)
LIQUIDADOS

PAGOS
(c)

RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

RESULTADO PRIMÁRIO - Acima da Linha (XXIV) = [XIIa - (XXIIIa +XXIIIb + XXIIIc)]

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XXIII) = (XV + XXI + XXII)

Juros e Encargos da Dívida (XIV)

Outras Despesas Correntes

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV) = (XIII - XIV)

DESPESAS DE CAPITAL (XVI)

Investimentos

Inversões Financeiras

Concessão de Empréstimos e Financiamentos (XVII)

Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XVIII)

DESPESAS CORRENTES (XIII)

Pessoal e Encargos Sociais

29.904.900,00

12.706.665,47

0,00

4.096.007,22

16.802.672,69

727.317,81

229.209,43

0,00

0,00

0,00

17.031.882,12

16.802.672,69

5.969.944,44

0,00

3.296.596,16

9.266.540,60

515.303,04

19.209,43

0,00

0,00

0,00

5.968.926,94

0,00

3.102.068,94

9.070.995,88

515.303,04

19.209,43

0,00

0,00

0,00

1.752,65

0,00

52.963,76

54.716,41

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00

9.285.750,03 54.716,41

Aquisição de Título de Crédito (XIX)

Amortização da Dívida (XX)

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XXI) = (XVI - XVII - XVIII - XIX - XX)

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII)

0,00

498.108,38

229.209,43

0,00

0,00

496.093,61

19.209,43

0,00

0,00

496.093,61

19.209,43

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

9.090.205,31

9.266.540,60 9.070.995,88 54.716,41

30.963.000,00

10.000,00

1.056.100,00

629.000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.056.100,00

1.685.100,00

29.896.900,00

12.958.900,00

8.000,00

16.938.000,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

2.033.653,57

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Transferências Constitucionais e Legais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
Demais Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

JUROS NOMINAIS
Até o Bimestre / 2021

VALOR INCORRIDO

JUROS E ENCARGOS ATIVOS (XXV) 0,00

JUROS E ENCARGOS PASSIVOS (XXVI) 0,00

RESULTADO NOMINAL - Acima da Linha (XXVII) = XXIV + (XXV - XXVI) 2.033.653,57

Até o Bimestre / 2021

VALOR CORRENTE

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 0,00

Meta fixada no Anexo de Metas Fiscais da LDO para o exercício de referência 0,00

VALOR CORRENTE

[2919959:99999:GovNet by Link3 Versão:20210723] Sistema de Informação do MUNICIPIO DE MAETINGA # 2/4



Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

RREO – ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021 ( BIMESTRAL )

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

RESULTADO NOMINAL - Abaixo da Linha (XXXII) = (XXXIa - XXXIb)

CÁLCULO DO RESULTADO NOMINAL

DEDUÇÕES (XXIX)

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (XXXI) = (XXVIII - XXIX)

Disponibilidade de Caixa

Demais Haveres Financeiros

Disponibilidade de Caixa Bruta

(-) Restos a Pagar Processados (XXX)

DÍVIDA CONSOLIDADA (XXVIII) (30.089.748,84)

16.159.051,92

9.661.759,27

9.716.507,74

0,00

0,00

0,00

0,00

11.333.508,39

11.333.476,33

11.385.791,33

Até o Bimestre / 2021
(b)

SALDO

54.748,47 32,06

0,00 52.282,94

Em 31/Dez/2020
(a)

ABAIXO DA LINHA

AJUSTE METODOLÓGICO Até o Bimestre / 2021

VARIAÇÃO SALDO RPP = (XXXIII) = (XXXa - XXXb)

RECEITA DE ALIENAÇÃO DE INVESTIMENTOS PERMANENTES (IX)

PASSIVOS RECONHECIDOS NA DC (XXXIV)

OUTROS AJUSTES (XXXVIII)

RESULTADO NOMINAL AJUSTADO - Abaixo da Linha (XXXIX) = (XXXII - XXXIII - IX + XXXIV + XXXV - XXXVI + XXXVII + XXXVIII) 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

RESULTADO PRIMÁRIO - Abaixo da Linha (XL) =  XXXIX - (XXV - XXVI) 0,00

INFORMAÇÕES ADICIONAIS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS

Superávit Financeiro Utilizado para Abertura e Reabertura de Créditos Adicionais

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS

0,00

0,00

0,00

VARIAÇÃO CAMBIAL (XXXV)

PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS INTEGRANTES DA DC (XXXVI) 0,00

0,00

AJUSTES RELATIVOS AO RPPS (XXXVII) 0,00
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Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

RREO – ANEXO 6 (LRF, art 53, inciso III)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021 ( BIMESTRAL )

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

Gileno Guimarães FernandesAline Costa Aguiar Silveira
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Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO

RREO - ANEXO 7 (LRF, art. 53, inciso V)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021

R$ 1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

PODER / ORGÃO
Cancelados

(j)

Pagos

(c)

Em
Exercícios
Anteriores

(a)

Liquidados

( h )

Cancelados

(d)

Inscritos

RESTOS A PAGAR NÂO PROCESSADOS                    RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS EM
EXERCÍCIOS ANTERIORES

Pagos

(i)

Saldo

Saldo
Total

L = ( e + k )
SaldoEm

Exercícios
Anteriores

(f)

Inscritos

Em 31 de
dezembro de

2020(b)

Em 31 de
dezembro de

2020(g)

0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,000,00

TOTAL (III) = (I + II)

0,00 54.748,47 0,0054.716,41 32,06 0,00 0,000,00 0,00

0,00 54.748,47 0,0054.716,41 32,06 0,00 0,000,00 0,00

0,00

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I) 0,00 54.748,47 0,0054.716,41 32,06 0,00 0,000,00

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 0,000,000,00 0,00 0,000,000,000,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

32,06

0,00

32,06

0,00

32,06

0,00

e = (a + b) - (c + d)

PODER EXECUTIVO

PODER LEGISLATIVO

k = (f + g) - (i + j)

DEFENSORIA PÚBLICA

MINISTÉRIO PÚBLICO

PODER JUDICIÁRIO 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Gileno Guimarães FernandesAline Costa Aguiar Silveira
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Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

ORCAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

R$ 1,00RREO – Anexo 13 (Lei no 11.079, de 30.12.2004, arts. 22, 25 e 28)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

DO ENTE FEDERADO, EXCETO ESTATAIS NÃO DEPENDENTES (I) = (I.1 + I.2)

DAS ESTATAIS NÃO-DEPENDENTES (II) = (II.1 + II.2)

  DESPESAS DE PPP 2023
EXERCÍCIO
ANTERIOR

EXERCÍCIO
CORRENTE

(EC)

TOTAL DAS DESPESAS DE PPP (III) = (I + II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (RCL) (IV)

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE (I)

Ativos Contabilizados na SPE

TOTAL DE PASSIVOS

Obrigações decorrentes de Ativos Constituídos pela SPE

Provisões de PPP

ATOS POTENCIAIS PASSIVOS

Obrigações Contratuais

TOTAL DE ATIVOS

  ESPECIFICAÇÃO
SALDO TOTAL EM 31
DE DEZEMBRO DO

EXERCICIO ANTERIOR
(a) No Bimestre

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

Até o Bimestre
(b)

Outros Passivos 0,00 0,00 0,00

Riscos não Provisionados 0,00 0,00 0,00

Contratadas (I.1)

Garantias Concedidas 0,00 0,00 0,00

REGISTROS EFETUADOS EM 2021

2022 2024 2025 2026 2027 2028 2029 2030

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS PARA O LIMITE / RCL (%) (V) = (I / IV)

A contratar (I.2)

Contratadas (II.1)

A contratar (II.2)

Gileno Guimarães FernandesAline Costa Aguiar Silveira
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Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

R$1,00

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO

32,06

Receita Corrente Liquida

TOTAL

Receitas Previdênciárias Realizadas

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até o Bimestre

Previsão Inicial

Previsão Atualizada

Receitas Realizadas

Déficit Orçamentário

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais)

31.600.000,00

11.224.677,70

0,00

0,00

31.600.000,00

Dotação Inicial

Dotação Atualizada

Despesas Empenhadas

Despesas Liquidadas

Despesas Pagas

31.600.000,00

17.529.990,50

9.781.843,64

9.586.298,92

31.600.000,00

DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até o Bimestre

Fundo em Capitalização (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

Despesas Liquidadas

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até o Bimestre

24.172.025,41

Inscrição

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Poder Executivo

Poder Legislativo

Poder Judiciário

54.748,47

54.748,47

0,00

0,00

54.716,41

54.716,41

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Ministério Público

RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS

Poder Executivo

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Poder Legislativo

Poder Judiciário

Ministério Público

Cancelamento
até o Bimestre

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

32,06

32,06

RECEITAS E DESPESAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES E DO SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL DOS MILITARES Até o Bimestre

Despesas Previdenciárias Liquidadas

Despesas Previdenciárias Pagas

Fundo em Repartição (PLANO FINANCEIRO)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Resultado Previdenciário

Despesas Previdênciárias Liquidadas

Receitas Previdenciárias Realizadas

0,00

0,00

0,00

RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

Meta Fixada no
Anexo de Metas
Fiscais da LDO

(a)

% em Relação à Meta

(b/a)

Resultado Apurado
até o bimestre

(b)

Resultado Primário - Acima da Linha

Resultado Nominal - Acima da Linha

0,00

0,00

2.033.653,57

2.033.653,57

0,00

0,00

Despesas Empenhadas 17.529.990,50

9.781.843,64

54.748,47 0,00 54.716,41

Pagamento
até o bimestre

Saldo
a Pagar

RECEITAS

DESPESAS

Defensoria Pública 0,00 0,00 0,00 0,00

Defensoria Pública 0,000,000,000,00

Superávit Orçamentário 1.442.834,06

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal

24.172.025,41

24.172.025,41

Despesas Previdenciárias Empenhadas

Despesas Previdenciárias Empenhadas

0,00

0,00

Resultado Previdenciário 0,00

Despesas Previdenciárias Pagas 0,00

Resultado Associado às Pensões e aos Inativos Militares

Despesas Liquidadas

Receitas Realizadas

0,00

0,00

0,00

Despesas Empenhadas 0,00

Despesas Pagas 0,00

0,00Sistema de Proteção Social dos Militares - Inativos e Pensionistas
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Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

RREO - Anexo 14 (LRF, Art. 48)

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A JUNHO/2021

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - RREO : 2021

R$1,00

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA E DO SISTEMA DE PROTEÇÃO SOCIAL DOS MILITARES

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT ) em Despesas de Capital

% Aplicado Até o Bimestre

0,00Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%)

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP Valor Apurado no Exercicio Corrente

20° Exercício 35° Exercício

Valor apurado
até o bimestre % Mínimo a

Aplicar no Exercício

Limites Constitucionais Anuais

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica

2.947.359,55

0,00

0,00

0,00

25%

70%

Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)

Receitas Previdenciárias

Resultado Previdenciário

Fundo em Repartição (Plano Financeiro)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Exercício

0,00

10° Exercício

Despesas Previdenciárias

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DO S RECURSOS Valor Apurado no Exercício Saldo a Realizar

Receitas da Alienação de Ativos

Aplicaçao de Recursos da Alienação de Ativos

0,00

0,00

0,00

0,00

Valor apurado

até o bimestre
% Mínimo a Aplicar

no Exercício

Limite Constitucional Anual

0,00 0,00<15%>

Receitas Previdênciárias

Despesas Previdenciárias

0,00

0,00

0,00

0,00Receita de Operação de Crédito

Despesa de Capital Líquida

Saldo Não RealizadoValor Apurado no Exercício

% Aplicado Até o Bimetre

Resultado Previdênciário 0,00 0,00 0,00 0,00

Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT ) na Educação Infantil 0,00

0,00

0,00

0,00

50%

15%

Pensões e Inativos Militares 0,00

0,00

0,00Despesas com Pensões e Inativos

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Receitas de Contribuições

Resultado Associado às Pensões e aos Inativos Militares 0,00 0,00 0,00 0,00

Gileno Guimarães FernandesAline Costa Aguiar Silveira
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Edição nº 084

ORCAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

R$ 1,00RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

SETEMBRO/2020 A AGOSTO/2021 ( ANUAL )

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - RGF : 2021

### CONSOLIDADO ###

DESPESA COM PESSOAL

AGOSTO/2021

DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS

JULHO/2021JUNHO/2021MAIO/2021ABRIL/2021MARÇO/2021FEVEREIRO/2021JANEIRO/2021DEZEMBRO/2020NOVEMBRO/2020OUTUBRO/2020SETEMBRO/2020

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)

Pessoal Ativo

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis

Obrigações Patronais

Benefícios Previdenciários

Pessoal Inativo e Pensionistas

Aposentadorias, Reserva e Reformas

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1o do art. 19 da LRF)

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão

Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 5.984.207,09

5.984.207,09

5.192.519,55

791.687,54

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 0,00 0,00 1.752,65 49.550,00 1.642.405,71 1.069.316,81 903.775,04 1.223.758,27 1.081.138,61 12.510,00 0,00 5.984.207,09 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.752,65

1.752,65

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

49.550,00

49.550,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.642.405,71

1.320.100,08

322.305,63

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.069.316,81 903.775,04

947.960,47

121.356,34

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

835.212,13

68.562,91

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.223.758,27

1.079.487,01

144.271,26

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

1.081.138,61

945.947,21

135.191,40

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

12.510,00

12.510,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 1.752,65 49.550,00 1.642.405,71 1.069.316,81 903.775,04 1.223.758,27 1.081.138,61 12.510,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Pensões

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outros Benefícios Previdenciários

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

(b)
TOTAL ULTIMOS

12 MESES
(a)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (VII) = (IV - V - VI)

21.330.624,43

0,00

21.330.624,43

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VIII) = (III a + III b)

-

-

-

LIMITE MÁXIMO (VIII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 11.518.537,19

LIMITE PRUDENCIAL (IX) = (0,95 x VIII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 10.942.610,33

LIMITE DE ALERTA (X) = (0,90 x VIII) (inciso II do §1o do art. 59 da LRF) 10.366.683,47

51,30

48,60

54,00

5.984.207,09 28,05

0,00 -(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI)
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ORCAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

R$ 1,00RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a")

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

SETEMBRO/2020 A AGOSTO/2021 ( ANUAL )

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - RGF : 2021

### CONSOLIDADO ###

Gileno Guimarães FernandesAline Costa Aguiar Silveira
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ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA

R$ 1,00RGF – ANEXO 2 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "b")

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

MAIO/2021 A AGOSTO/2021

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - RGF : 2021

SALDO DO EXERCICIO DE 2021

DÍVIDA CONSOLIDADA SALDO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I)

Dívida Mobiliária

Dívida Contratual

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) - Vencidos e não pagos

Outras Dívidas

DEDUÇÕES (II)

Disponibilidade de Caixa

Disponibilidade de Caixa Bruta

(-) Restos a Pagar Processados

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)

% da DC sobre a RCL AJUSTADA (I/VI)

% da DCL sobre a RCL (III/RCL)

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <120%>

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

(30.088.748,84)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

(16.159.051,92) (42.749.232,92)

0,00

99,66

25.596.749,32

0,00

59,35

16.213.800,39 21.330.624,43

Externos

Internos

0,00

0,00 0,00

0,00

Até 2º
Quadrimestre

47,74

0,00

23.556.932,95

(41.334.359,39)

0,00

0,00

(30.088.748,84)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Até 1º
Quadrimestre

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Até 3º
Quadrimestre

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1o do art. 59 da LRF) - <108%> 23.037.074,38

0,00

Demais Haveres Financeiros

Empréstimos

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios

Financiamentos

Internos

Externos

Parcelamento e Renegociação de dívidas

De Tributos

De Contribuições Previdenciárias

De Demais Contribuições Sociais

Do FGTS

Com Instituição Não financeira

Demais Dívidas Contratuais

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 (30.088.748,84) (30.088.748,84) 0,00

16.159.051,92 11.245.610,55 12.660.484,08 0,00

16.159.051,92 11.197.213,53 12.608.201,14 0,00

16.213.800,39 11.197.213,53 12.608.201,14 0,00

54.748,47 0,00 0,00 0,00

0,0052.282,9448.397,020,00

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais (art. 166-A, § 1º, da CF)  (V) 0,00 0,000,00 0,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 23.556.932,95 0,0016.213.800,39 21.330.624,43

Até 1º
Quadrimestre

Até 2º
Quadrimestre

Até 3º
Quadrimestre

SALDO DO EXERCICIO DE 2021

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 05/05/2000

PRECATÓRIOS POSTERIORES A 05/05/2000 (Não incluídos na DC)

PASSIVO ATUARIAL

INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA

DEPÓSITOS E CONSIGNAÇÕES SEM CONTRAPARTIDA

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

SALDO DO
EXERCÍCIO
ANTERIOR

RP NÃO-PROCESSADOS

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA – ARO

DÍVIDA CONTRATUAL DE PPP

APROPRIAÇÃO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS - LC 151/2015

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00
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ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

R$ 1,00RGF – ANEXO 3 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "c" e art. 40, § 1o)

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A AGOSTO/2021 ( ANUAL )

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - RGF : 2021

GARANTIAS CONCEDIDAS
SALDO DO EXERCICIO DE 2021SALDO DO

EXERCÍCIO
ANTERIOR

Até 1º
Quadrimestre

Até 2º
Quadrimestre

Até 3º
Quadrimestre

AOS ESTADOS (I)

Em Operações de Crédito Externas

Em Operações de Crédito Internas

Em Operações de Crédito Externas

Em Operações de Crédito Internas

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI)

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII)

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL - <22%>

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00

3.567.036,09

0,00

5.182.525,25

0,00

4.692.737,37

0,00

0,00

16.213.800,39 23.556.932,95 21.330.624,43 0,00

AOS MUNICÍPIOS (II)

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1o do art. 59 da LRF) - <19.80%> 3.210.332,48 4.664.272,72 4.223.463,64 0,00

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III)

Em Operações de Crédito Internas

Em Operações de Crédito Externas

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV)

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais  (art. 166-A, § 1º,  da CF)  (VII) 0,00 0,00 0,00

0,00RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - VII) 16.213.800,39 23.556.932,95 21.330.624,43

CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS
SALDO DO EXERCICIO DE 2021SALDO DO

EXERCÍCIO
ANTERIOR

Até 1º
Quadrimestre

Até 2º
Quadrimestre

Até 3º
Quadrimestre

DOS ESTADOS (VII)

Em Operações de Crédito Externas

Em Operações de Crédito Internas

Em Operações de Crédito Externas

Em Operações de Crédito Internas

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XI) = (VII + VIII + IX + X)

MEDIDAS CORRETIVAS:

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

DOS MUNICÍPIOS (VIII)

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (IX)

Em Operações de Crédito Internas

Em Operações de Crédito Externas

EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (X)

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00
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ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

R$ 1,00RGF - ANEXO 4 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "d" e inciso III alínea "c")

ESTADO DA BAHIA

MUNICIPIO DE MAETINGA

JANEIRO/2021 A AGOSTO/2021 ( ANUAL )

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - RGF : 2021

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

VALOR REALIZADO

TOTAL (III)

Mobiliária

OPERAÇÕES VEDADAS (VII)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA – RCL (IV)

0,00

0,00

0,00TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa)

16,00LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS <16%>

100,00

Interna 0,00

Contratual 0,00

Externa 0,00

Interna 0,00

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

0,00

0,00

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00

Externa 0,00

No Quadrimestre de
Referencia

Até o Quadrimestre de
Referencia

(a)

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES VALOR
% SOBRE

A RCL

3.412.899,91

0,00

0,00

21.330.624,43

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

LIMITE DE ALERTA (inciso III do §1o do art. 59 da LRF) - <14.40%>

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA <7%>

3.071.609,92

0,00

1.493.143,71

14,40

0,00

7,00

Empréstimos

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00

Operações de crédito previstas no art. 7o § 3o da RSF no 43/2001 ¹ (I) 0,00 0,00

Empréstimos

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º)

Operações de crédito previstas no art. 7o § 3o da RSF no 43/2001 ¹ (II)

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

0,00

0,00 0,00

OUTRAS OPERAÇÕES QUE INTEGRAM A DÍVIDA CONSOLIDADA No Quadrimestre de
Referencia

VALO R REALIZADO

Até o Quadrimestre de
Referencia

(a)

Parcelamentos de Dívidas

Tributos

FGTS

Contribuições Previdenciárias

0,00 0,00

Operações de reestruturação e recomposição do principal de dívidas

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,000,00

0,00 0,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais  (§ 1º, art. 166-A da CF)  (V)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 21.330.624,43 100,00
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MUNICIPIO DE MAETINGA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

R$ 1,00RGF – ANEXO 6 (LRF, art. 55, inciso III, alínea "b")

ESTADO DA BAHIA

JANEIRO/2021 A AGOSTO/2021 ( ANUAL )

PODER ### CONSOLIDADO ###

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - RGF : 2021

RESTOS A PAGAR

Despesa Total com Pessoal – DTP

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) – <%>

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) – <%>

26,66

95,00

54,00

5.686.907,09

11.518.537,19

10.942.610,33

% SOBRE A RCL

Dívida Consolidada Líquida

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

0,00

120,00

0,00

25.596.749,32

% SOBRE A RCLVALOR

Total das Garantias Concedidas

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

0,00

22,00

0,00

4.692.737,37

% SOBRE A RCLVALOR

Operações de Crédito Externas e Internas

Operações de Crédito por Antecipação da Receita

0,00

0,00

0,00

0,00

Limite definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas

Limite definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita

16,00

7,00

3.412.899,91

1.493.143,71

DISPONIBILIDADE DE CAIXA
LÍQUIDA (ANTES DA INSCRIÇÃO
EM RESTOS A PAGAR NÃO
PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

INSCRIÇÃO EM RESTOS A
PAGAR NÃO PROCESSADOS DO
EXERCÍCIO

Valor Total 0,000,00

VALOR

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE/SEMESTRE

Receita Corrente Líquida 21.330.624,43

VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 21.330.624,43

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

DESPESA COM PESSOAL

DÍVIDA CONSOLIDADA

GARANTIAS DE VALORES

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Limite de Alerta (inciso II do §1o do art. 59 da LRF) - <%> 10.366.683,47 90,00

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 21.330.624,43

Gileno Guimarães FernandesAline Costa Aguiar Silveira Renan Rocha de Aguiar
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M
o

oEnga PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA
GABINETE OA PREFEITA

DECRETO N" 0073/2021

Declara em situaÇão anormal, caracterizada
como "Situação de Emergência" em todas as
áreas do Municipio de Maetinga atingidas por
Estiagem conforme FIDE, COBRADE
1 .4.1 .1.0, conforme lnstrução Normativa MDR
No 36 De 04 de Dezembro de 2020

A PREFEITA MUNICIPAL DE MAETINGA - ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e
em conformidade com a conforme lnstruçáo Normativa MDR No 36 De 04 de
Dezembro de 2020, e demais disposições legais vigentes e,

CONSIDERANDO:

A necessidade de aplicação de medidas de caráter emergencial tendo em vista
as perspectivas do agravamento da situação de estiagem;

A prolongada estiagem que assola o Município, tem provocado a escassez de
água para o consumo humano, e de animais tanto na zona urbana quanto rural;

O MunicÍpio náo dispõe de recursos materiais e financeiras para atendimento
das necessidades mais elementais de sua população e restabelecimento da
normalidade, para prestaÍ socorro às famÍlias prejudicadas,

A lavoura e pecuária de subsistência praticamente foram perdidas e que a
fonte de sustentação do Município frustrou-se mais uma vez, Íace ao longo
período de estiagem;

O êxodo rural virá criar problemas sérios para o Poder Público;

Considerando o Parecer da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil -
COMDEC, relatando a ocorrência deste desastre é favorável à declaraçáo de
situação de emergência por estiagem, COBRADE 1.4.1 .1 .0.

DECRETA

Art. 10. Fica decretada a existência de situação anormal provocada por
Estiagem, COBRADE 1.4.1 .1 .0, caracterizada como Situação de Emergência
em toda a área do município contidas no Formulário de lnformação de
Desastre- FIDE, e demais documentos anexos a este decreto.

Parágrafo Único: Esta situação de anormalidade é válida para toda a área do
m u nicípio.

I
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Art.20. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem
sob a coordenação [COORDENADORIA MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL-
COMDECI, nas açóes de resposta ao desastre e reabilitação do cenário e
reconstrução.

AÉ. 30. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforça r as ações de
resposta ao desastre e realizaçáo de campanhas de arrecadação de recursos
junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as açÕes de assistência à
população afetada pelo desastre, sob a coordenaçáo [COORDENADORIA
MUNTCIPAL DE DEFESA CrvrL- COMDECI.

Art.40. De acordo com o estabelecido nos incisos Xl e XXV do artigo 5o da
Constituiçáo Federal, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes
de defesa civil, diretamente responsáveis pelas açÕes de resposta aos
desastres, em caso de risco iminente, a:

l- Penetrar nas casas, para prestar socorro ou para determinar a pronta
evacuação;

ll - Usar de propriedade particular, no caso de iminente perigo público,
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano.

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da defesa civil ou autoridade
administrativa que se omitir de suas obrigaçoes, relacionadas com a segurança
global da população.

Art. 50. De acordo com o estabelecido no Art. 5o do Decreto-Lei no 3.365, de 21
de junho de 1941, autoriza-se o início de processos de desapropriação, por
utilidade pública, de propriedades particulares comprovadamente localizadas
em áreas de risco intensificado de desastre.

§ 1o. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciaçáo
e a desvalorização que ocorrem em propriedades localizadas em áreas
inseguras.

§ 2o. Sempre que possÍvel essas propriedades serão trocadas por outras
situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem e de reconstrução
das edificações, em locais seguros, será apoiado pela comunidade.

Art.60. Com base no lnciso lV do artigo 24 da Lei no 8.666 de 21.06.1993, sem
prejuízo das restrições da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam
dispensados de licitaçáo os contratos de aquisição de bens necessários às
atividades de resposta ao desastre, de prestação de serviços e de obras
relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desastres, desde que
possam ser concluídas no prazo máximo de cento e oitenta dias consecutivos e
ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, vedada a
prorrogação dos contratos. t.

A
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Art. 7o. O Poder Executivo Municipal encaminhará cópia desse Decreto a
todos, os órgãos pertinentes a esse, para devidas finalidades legais.

Art, 80- Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação devendo
vigorar por um período de í 80 (Cento e oitenta) dias.

Art. 9o - Revogam-se as disposições em contrário

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se

Gabinete da PreÍeita Municipal de Maetinga, Estado da Bahia, em 28 de julho
de 2021.

/

/fl
Aline CMta Aguiar Silveira

Prefeita Municipal

Praça Naomar Alcântara,41, Centro - Maetinga - Bahia - CEP 46.255-000
Telefone: (77 | 347 2-2L37 e-mail : gabinete @maetinga.ba.gov. br

I

aD,a



Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

a o o

MCle tnga PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA

Maetinga - Bahia, 28 de julho de 2021

Pregão Eletrônico n.e OO7l2O21

Objeto Prestação De Serviços De Sistema De Gerenciamento Eletrônico E Controle E Controle

De Manutenções Preventivas E Corretivas e Demais lnsumos Necessários A Manutenção De

Veículos E Maquinários Pertencentes À Frota do Município de Maetinga.

Em resposta às impugnações interpostas pelas empresas TRIVALE ADMINISTRAçÃO

LTDA inscrita no CNPJ 00.604.12 2l\00r-97 , CARLETTO GESTÃO DE FROTA LTDA inscrita no CNPJ

08.469.404/0001-30 e pela empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

inscrita no CNPJ 05.340.639/0001-30. Sendo encaminhadas para o e-mail

licitacao@maetinga.ba.gov.br, dentro do prazo de até 03 (três) dlas úteis conforme orienta o

edital 25.1do referido edital.

A empresa TRIVALE ADMINISTRAçÃO LTDA inscrita no CNPJ 00.604.12210001-97

representado pelo Senhor Fernando Tannús Narduchi encaminhou por e-mail na data de 21 de

julho de 2021, a empresa CARLETTO GESTÃO DE FROTA LTDA inscrita no CNPJ 08.469 .404/OOOL-

30 represêntado pelo Senhor Flavio Henrique Lopes Cordeiro encaminhou por e-mail na data de

23 de julho de 202L, e a empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

inscÍita no CNPJ 05.340.639/0001-30 representado pelo Senhor Renato Lopes encaminhou por

e-mail na data de 23 de julho de 2021

Trata-se de impugnações interpostas contra o edital Pregão Eletrônico OO7 /2021 cujo

objeto é Prestação De Serviços De Sistema De Gerenciamento Eletrônico E Controle E Controle

De Manutenções Preventivas E Corretivas e oemais lnsumos Necessários A Manutenção De

Veículos E Maquinários Pertencentes À Frota do Município de Maetinga, com datâ prevista de

âbertura para o dia 29 de julho de 2O2l às 09h na platafoÍma eletrônica

www.co m p ra s net.gov. br

O Pregoeiro acata ambas as lmpugnações por êstarem tempestivamente protocolada

conforme determina o item 25 do edital:

25.1- Ate 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertuÍa da licitação, qualqueÍ

pessoa poderá encaminhar pedidos de impugnação ao ato convocatório do Pregão.

7
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25.2 - Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos a cerca do ato convocatório

do Pregão, que deverá ser encaminhado por escrito, via fax ou através de e-mail

(licitacao@maetinga.bô.gov.br) em atenção do PÍegoeiro.

25.3 - Os Recursos ou lmpugnações deverão ser protocolados pelo Licitante em

horário de expediente normal {08h00min à 17h00min), junto ao Protocolo Geral da

Prefeitura Municipalde Maetinga, localizado na PrefeituÍa Municipal, em atenção ao

Departamento de Compras e Licitação, para que seja gerado número de protocolo

e, instaurado o devido processo,

E mediante isso, analisa as motivações de suas impugnações.

A empresa TRIVALE ADMINISTRAçÃO LTDA apresenta impugnação referente a exigência

de cartão magnético para prestação do serviço de manutenção da frota, que tal exigência

restringe a competividade.

A empresa CARLETTO GESTÃO DE FROTA LTDA apresenta impugnação referente a

exigência de Sistema lnformatizado via internet e tecnologia de pagamento por meio de cartão

eletrônico próprio, magnético ou com tecnologia "smart" ou ainda ticket, que tal exigência

impossibilita empresas apresentarem sistemas superiores ao exigido no edital.

A empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA apresenta

impugnação referente a exigência da alínea "o" da Clausula Sétima do Anexo Xl do edital.

O Município de Maetinga relata que os serviços objeto deste termo de referência

abrangem à administração e gerenciamento do fornecimento de cartões de manutenção da

Írota do Município de Maetinga - Bahia, conforme relação da frota em anexo. Para tanto haverá

a implantação e operação pela contratada de um sistema tecnológico integrado, vla internet,

que viabilizará o gerenciamento e o pagamento dos serviços de compra de peças e prestação de

serviços de manutenção junto a rede de credenciados. Trazemos a luz que o edital não traz

restrições somente ao Cartão Magnético, o edital relata que poderá ser via cartão magnético,

ou tecnologia Smart ou ticket.

Vejamos a descrição da tecnologia Smart: "Smart é um adjetivo em inglês que significa

esperto ou inteligente em português. Também é um termo que está relacionado com

tecnologias avançadas" https://www.significados.com .br / smarl/

A tecnologia Smart já atende a exigência das empresas TRIVALE ADMINISTRAçÃO ITDA

e CARLETTO GESTÃO DE FROTA LTDA que desejam ofertar sistemas eletrônicos próprios, sem a

utilização do cartão magnético.

Praça Naomar Alcânlara, 4L, Centro - Maêtinga - Bahia - CEP 46.255-000
Telefone: l'77) 3472-2L37 e-mail: prefeitura @ maetinga.ba.gov.br
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Todos estamos expostos ao erro, e no caso de um processo de licitação, uma eventual

falha pode ocorrer em qualquer momento. Porém, é importante identificar se o defeito

observado no documento é caracterizado como formal ou material.

O erro formal não invalida ou vicia o documento. Ele se estabelece quando for possível

identificar a que se refere e validar o ato, pela circunstância e contexto, independentemente do

equívoco.

Com relação ao ponto apontado pela empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA

EMPRESARIAL LTDA foi verificado como um erro formal, não invalidando todo o processo. Fica

claramente que o item apontado para a apresentação das notas fiscais dos credenciados deve

ser em nome da Contratante, no caso em nome da Município de Maetinga e não da empresa

contratada.

Mediante ao exposto, fica aceito e julgado as impugnações como IMPROCEDENTE,

protocoladas pelas empresas TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA inscrita no CNPI

00.604.L22/OOO1.-97, CARLETTO GESTÃO DE FROTA LTDA inscritâ no CNPI 08.469.404/0001-30,

visto que a exigência de Cartão Magnético não é o único meio para realizar a prestação do

serviço, tendo a possibilidade da tecnologia Smart. E pela empresa PRIME CONSULTORIA E

ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA inscrita no CNPJ 05.340.639/0001-30 o erro apontando pela

empresa se caracteriza como erro forma!, não trazendo prejuízos ao processo, tendo a

possibilidade de realizar a correção do Contrato quando for confeccionado.

'h.,rç,"bg**!ít'
Pregoeira Municipal

Praça Naomar Alcântara,41, Centro - Maetin8a - Bahia - CEP 46.255-000
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IMPUGNAçÃO PE OO7I2O2L
Xerxes Adriano Odin Santos Rochâ
<xerxes. rocha@valecard.com. br>
licitacao <licitacao@maetinga.ba.gov.br>

2027-07 -21 17 t09

Roundcube Webmail :: ll\TPUGNAÇÃO PE 007/2021
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I14PUGNAÇAO --MAETINGA.pdf(-320 KB)
02. PROCURAçAO MP 2021.pdf(-1,9 MB)
03. CNH FERNANDO TANNUS 09.07.2023.pdf(-280 KB)
04. cNH JOÃO BASTISTA 27.O4.2\22.odt(-1.56 KB\
01. 36A ACS TRIVALE ADMINISTRAçÃO LTDA.Pd(-5,3 I"IB)

Prezados, boa tarde.

Segue para protocolo de impugnação ao edital do Pregão Eletrônico n' 00712021 , da Prefeitura
Municipal de Maetinga:

. Contrato Social

. ProcuraÇão

. Peça de lmpugnação

. Documentos pessoais do sócio e do procurador.
Gentileza confirmar o recebÍmento deste e-mail.

At.te,

Xerxes Rocha
Analista de ÍViercado Público
(34)3293-2211

wwwvalecard.com.br

valecard_oficial

ValeCardOficial

34 9843 7 -3016

-f

@ffi

I

webmail.maetinga.ba.gov.br/cpsess1563311893/3rdparty/.oundcube/?_task=mail&_saÍe=0&_uid=172& mbox=INBOX& action=print&_extwin='l 1/1
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Pregão Eletrônico n.o 007/2021

TRMLE ADMINISTRAçÃO lfOA., pessoa jurídica de direito privado inscrita

no CNPI/MF no 00.604.72210001-97, com sede à Av. Jacarandá, n.o 200, Bairro Jaraguá,

CEP: 38413-069, na cidade de Uberlândia/Mc vem, por seu Procurador abaixo assinado, não

se conformando com parte do Edital em epígrafe, oferecer sua IMPUGNACÃO AO EDITAL,

pelos fundamentos de fato e de direito a seguir expostos.

I. FATOS

1. A Impugnante atua com forte destaque em âmbito nacional no mercado de

gerenciamento de cartões alimentação, refeição, gestão de frota, convênios e manutenção

veicular, fazendo sempre uso de sua marca Valecard@, muito conhecida e respeitada no

meio em que atua.

2. Nesta condição, deseja participar da licitação na modalidade Pregão Eletrônico, cujo

objeto é:

Elaboração de registro de preços para Prestação De Serviços De sistema De

Gerenciamento Eletrônico E Controle E Controle De Manutenções

Preventivas E Corretivas e Demais Insumos Necessários A Manutenção De

Veículos E Maquinários Pertencentes À Frota do Município de Maetinga.

3. Ocorre que, ao analisar o edital do certame verificou-se a existência de cláusula que

restringe injustificadamente a competitividade, o qual prejudica consideravelmente a

patícipaÉo da impugnante e de outras empresas que oferecem serviços semelhantes, qual

551343219.0500 wwwvalecard,com.br

VALE=
CARD

ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

MAETINGA/BA
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seja, a exigência de caÉão magnético para prestação do servíço de manutenção

de frota.

4. Como será demonstrado, não existe motivação que torne necessária tal exigência,

visto que a mesma não traz nenhum benefício fático para a execução do serviço, e serve

unicamente para restringir o número de empresas que poderá participar do processo

licitatório, levando à perda da vantajosidade e elevado prejuízo ao Erário Público.

5. Como tâl proceder pode comprometer o alcance da finalidade precípua do presente

procedimento licitatório - a seleção da proposta mais vantajosa -, busca esta Impugnação a

retificação do instrumento convocatório.

II. DIREITO

II.1. DO OBJETO LICITADO: ESPECIFICIDADES DO PRODUTO - DA AFRONTA AO

PRINCÍPIO DA COMPETITIWDADE - DA VANTAJOSIDADE

6. Consta do ínstrumento convocatório a seguinte exigência contra a qual é levantada a

presente impugnação:

Os serviços objeto deste têrmo de referência abrangem à administração e

gerenciamento do fornecimento de cartões de manutenÉo da frota do

Município de Maetinga - Bahia, conforme relação da Írota em anexo, Para

tanto haverá a implantaÇo e operação pela contratada de um sistema

tecnológico integrado, via internet, que viabilizará o gerenciamento e o
pagamento dos serviços de compra de peças e prestação de serviços de

manutenção junto a rede de credenciados. os veículos terão caÉão

eletrônico oróorio. maonético ou com tecnolooia "SMART" ou ainda

Tickêt. Cada condutor terá sua identificação validada através de uma senha

pessoal, durante a execução de qualquer operação realizada na rede de

credenciados. A contratada deverá disponibilizar métodos e uma solução

que iniba e identifique com agilidade a falha de segurança nas eventuais

utilizações não autorizadas.

7, Ocorre que o produto licitado, nos moldes praticado, indica a restrição à

oarticioacão de dezenas de emoresas aotas a prestarem o servico, tendo em vista

ss l:a sz:s.osoo www.valecard.com. br
] 
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que existem raras empresas em condições de participar do certame, atendendo a todos os

seus termos, qual seja. a obrioacão de oue as transacões das manutencões seiam

realizadas êm paoamento através de caÊão maonético.

L Trata-se de condição ilegal, pois consoante já dito, esta exigência direciona a licitaÉo

a limitadas empresas do ramo, quando se sabe que existem inúmeras outras empresas

nacionalmente conhecidas, que poderiam e podem atender de maneira satisfatória as

necessidades da Administração. A saber, exemplificadamente: Ticket, Maxifrota, Nutricash,

Eucard, a própria impugnante etc.

manutencão oor mei de cartão maqnético

imouonante, onde o mesmo servico de manutencão de frota é prestado através de

uma plataforma online (sem cartões magnéticos). com valores parametrizados e liberados

exclusivamente pelo Ente contratante, possibilitando um maior controle de oastos por

parte Administração e orooorcionando conseouentemente maior

VANTA]OSIDADE.

10. Através da plataforma online de gerenciamento, os dados no sistema são mantidos

com o cadastro online, sendo este devidamente protegido por senha. sendo que a exigência

editalícia (de um cartão eletrônico magnético ou com chip), além de ser completamente

desnecessária do ponto de vista do produto licitado. cria curiosa distorção no mercado, onde

POUQUÍSSIMAS empresas possuem tal "tecnologia" (na verdade não se trata de

"tecnologia", no sentido de criar qualquer técnica especial ou relevante ao serviço

prestado, mas sim, mera restríção, no mínimo suspeita, o que aleija

completamente a competitividade em se tratando de licitações, especialmente

por permitir a participação de empresas com caÉão magnético, tecnologia

obsoleta).

11. Frisa-se que com o sistema de login/senha, é possível criptografar as informações

codificando para uma pesquisa em um banco de dados seguro, no qual é possível armazenar

todos os dados do veículo, controlando em tempo real as transações e validando-as. após

passar por diversas parametrizações sistêmicas. cumprindo integralmente as regras

ed íta lícias.

VALE=
sslfasZlS.OsOO www.valecard.com.br
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9. Ademals, deve ser ressaltada a desnecessídade do fornecimento da

A exemplo da tecnoloqia ofertada oela
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12. Este tioo de tecnolooia trabalha em um sistema mais seouro e comoleto

Eara armazenamento e conferência de dados. evitando oue as informacões

fiquem armazenadas no oúorio cartão (oue no caso de cartão maonético, torna-

se uma enorme fraoilidade de seouranca, oois não é criotoorafado),

13. Além disso, o sistema de login/senha é mais seouro, do oonto de vista da

adminístracão oública, oois torna cada usuário RESPONSÁVEL pelo seu uso, o que

não acontece com o cartão, que pode transitar livremente entre os utilizadores do

sístema. difiçultado futuras auditorias,

74. Repisa-se que a tecnoloqia de cartão eletrônico (maqnéJico) é lão
ultrapassada e oassível de ser burlada, que os Bancos seouer a utilizam

hodiernamente, uma vez que não oferece cÍiDtoqrafia, tendo sido substituída por

15. D'outra borda, o sistema utilizado pela impugnante (e demais empresas da área)

funciona integralmente em plataforma online, onde os usuários recebem seu login e senha

intransferíveis, vinculados ao CPF do usuário. Esta tecnolooia se prova mais

eÍiciente e seoura pois ocorre por transferência de dados em tempo real

criDtoqrafados entre o sistemâ e o nciado, e einda oor cima. como

oastos/ liberados Dara os servicos contratados,

16. Desta forma, percebe-se que a exigência de utilização da tecnologia do cartão

magnético restÍinoe ã competitividade sem nenhuma funcionalidade asreoadoÍa

ao servico, vez que este é plenamente executável por meio do cadastro online, e náo

somente, é mais seouro e conÍiável do oue a tecnolooia exioida.

77. Nesse sentido, o que se afirma acima é que existem outras formas de controle tão ou

mais eficientes do que a utilização de cartão magnético exigido no Edital (tal qual a

tecnologia oferecida pela impugnante), sendo, portanto, ilegal a clausula r€stritiva

contida no edital que vincuta a obrigatoriedade de tal (obsoleta) tecnologia, para

a participação do certame,

18. Ressalta-se ainda, a título d€ esclarecimento que, caso o sistema fornecido

resa tm nantê en

ss lsc sZf S,O5OO www.valecard.com.br
v. Jàrar;êdá.2OO - CEP 38{'l-1-069
air ro Jaraguá i UoeÍlándra MG
NPJ OO.60n.12?i Om1-97

VALE=
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salientado acima. oossibilita ao Ente um controle maior dos valores

em
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(contingências) que viabilizam as transações, quais sejam, serviço de call center

0800, 24 horas por dia, sete dias por semana; internet 24 horas por dia, sete dias

por semana; e SAC personalizado, Ou seia, os usuários não ficam, em nenhuma

circunstância. imoedidos de efetuar as transacões. Inexiste insegurança neste

ponto! Tal situação não pode ser percebida nos cartões, visto que se os mesmos

se encontrarem fora do ar, a transação será impossibilitada.

19. Desta forma, a manutenção do certame na forma apresentada fere de morte os

princípios norteadores da licitação, mormente os princípios da igualdade e da

competitividade.

20. Reiterando o acima disposto, a exiqência disDosta direciona o certame a

apenas PoUOUÍssIMAs emDresas do mercado, oercebendo-se que diversas

outras emoresas de oorte nacional, olenamente caoazes de executar o servico em

orecos inferiores, estão se vendo orivadas do direito de oaÉicíoar dos orocessos

licitatórios.

21. Desta forma, a restrição à competividade eiva de invalidade o certame em tela,

ensejando a necessidade de retificação do instrumento convocatório.

22. O entendimento da Administração Pública está tão de acordo com o pedido feito neta

impugnação, que a empresa impugnante recentemente apresentou impugnação ao Pregão

Presencial n.o 02412020, promovido pela Prefeitura Municipal de Miracatu/SP, cuja teor era

idêntico ao ora apresentado, tendo o órgão licitante DEFERIDO o pedido e retificado Edital

convocatório impugnado, nos seguintes termos:

PREGÂO PRESENCIAL NO 24I2O2O

PROCESSO No 103/2020

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇAO DE

SERVIçOS DE GERENCIAMENTO E ADMINISTRAçAO OC I,IAruUTTru6O

AUTOMOTIVA COMPLETA (PREVENTIVA E CORRENVA) COM

FORNECIMENTO DE PEÇAS POR MEIO DA IMPLANTAGO E OPERAÇAO DE

UM SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO COM A UTIUZAÇAO DE

CARTÃO MAGNETICO E DISPONIBIUZAçÃO DE REDE DE OFICINAS E

CENTROS AUTOMOTIVOS CREDENCIADOS PARA ATENDER A DryERSOS

DEPARTAI"IENTOS I",IUNICIPAIS PELO PERÍODO DE 12 I\,ÍESES,

sslsa:z:s.osoo www.valecard.com.br
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23. Podemos apresentar inclusive recente decisão (anexo) do Tribunal de Justiça do

Ceará, que tratava da mesma temática, na qual o MM luiz da 1a Vara Cível da Comarca de

Caucaia deferiu o pedido liminar feito por esta impetrante. Cabe expor:

EI'4ENTA: MANDADO SEGURANçA. LICITAdO, AMPLA COMPEÍITIVIDADE

DA LICITAÇÃO COMPROMETiDA. EXIGÊNCIA DO PAGAI4ENTO DAS

MANUTENçÕES ATRAVÉS DE CARTÃO MAGNETICO. AUSÊNCIA DE

MOTTVAdO QUE JUSTIRQUE A EXIGÊNCIA. VIOLA$O DO PRINCIPIO DA

ISONOMIA LIMINAR CONCEDIDA. (Processo no 0053841-69.2020.8.06.0064

- TJCE - la Vara Cível da Comarca de Caucnia

55l54tz39,O5Oo www.valecard.com.br
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Aos Dez dias do mês de Agosto do ano de 2020, analisamos o pedido

de impugnação impetrado pelas empresas TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA

e CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA, em face do instrumento

convocatóÍio supracitado,

Primeiramente, consignamos que os pedidos de impugnação

impetrados foram tempestivos e processados regularmente.

Em síntese, os pedidos de impugnação das requerentes afirmam que

há certos vícios no edital que maculam o processo licitatório em especial no

que tange ao sistema de controle acolhido sem motivação técnica (Uso de

Cartão Magnético) sendo que apenas este sistema restringe a

competitividade do certame, visto que existem outras empresas que prestam

serviços similares e utllizam a tecnologia WEB e Plataforma online.

Importante deixar consignado que em nenhum momento a

Administração municipal direcionou o presente certame em favor desta ou

daquela empresa, pois como já informado às requerentes anteriormente

(através de e-mail), trata-se do nosso primeiro procedimento licitatório

nesse formato de gêrenciado de frota veicular onde acreditamos que o

sistema de cartão magnético atenderia de forma satisfatória a nossa

demanda, porém os pedidos de impugnação nos fez acreditar que possamos

melhorar este edital e ampliarmos a competitividade e consequentemente

aferirmos maior economia na futura contratação.

Diante de todo o exposto, reconhecemos os recursos impetrados

pelas empTesas TRIVALE ADMINISTRA$O LTDA e CARTELTO GESTÃO DE

FROTAS LTDA concedendo{hes o devido PROVIMENTO e suspendendo o

presente edital para as adequações necessárias e posteriormente

promovendo a sua publicação.

Miracatu, 10 de Agosto de 2020.
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24. Considerando-se como certo não ser a intenção da Administração impedir a ampla

concorrência no certame, a alteração do edital para fins de adequá{o à realidade de

mercado das empresas licitantes é medida de ordem e legalidade.

25. Nesse sentido, cabe trazer à discussão o teor do artiqo 30, § 10, inciso I, do da Lei

8.666/93:

§1o É vedado aos agentes públicos:

I - admitir. prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocaçã0, cláusulas ou

condicões oue comprometâm, restriniam ou frustrem o seu caráter

comoetitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede

ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente

ou irrelevante para o específico objeto do contrato;"

26. Resta, pois, evidente a intenção do Legislador de coibir qualquer atitude por parte da

Administração Pública que restrinja o caráter competitivo do processo licitatório. A

Administração somente poderá fazer restricões êstritamente necessárias ao

atendimento do interesse público, devendo, para tanto, serem analisados

conjuntamente a cláusula restritiva e o objeto da licitação,

27. E certo que o objetivo da licitação é selecionar a maior gama de concorrentes

possíveis, de forma a obter proposta mais vantaiosa para a Administracão, que

forneça o serviço necessário, de qualidade, e com o menor preço possível. A vantajosidade é

um princípio de direito administrativo. previsto da Lei 8.666/93:

Art. 3a A licitacão desti nã-sê ã aerântir a observância do princípio

constitucional da isonomia, a selecão da Dro mats vantãiosa oera

a administracão e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e

será processada e julgada em estrita confoÍmidade com os princípios básicos

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

28. Contudo, se há o direcionamento do certame (mesmo que involuntário), falece este

objetivo. visto que somente as empresas aptas a atenderem os indevidos requisitos
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editalkios poderão participar. Sendo assim, há comprometimento na disputa e,

consequentemente, na busca pelo melhor preço.

29. Percebe que a vantajosidade é fruto de uma união entre um serviço de qualidade,

que atenda às necessidades do coletivo e seleção da proposta com o menor preço. A

doutrina assim nos ensina:

A vantagem caracteriza-se como a adequação e satisfação do interesse

coletivo por via da execução do contrato. A maior vantagem possível

configura-se pela conjugação de dois aspectos inter-relacionados. Um dos

ângulos relaciona-se com a prestação a ser executada por parte da

Administração; o outro vincula-se à prestação a cargo do particular. A maior

vantagem apresenta-se quando a Administração assumir o dever de realizar

a prestaÇo menos onerosa e o particular se obrigar a realizar a melhor e

mais completa prestação. Configura-se, portanto, uma relaÉo custo

benefício. A maior vantagem corresponde à situaÉo de menor custo e maior

benefício para a AdministraSo. (FILHO, Marçal Justen. Comentários à Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, 11,, São Paulo: Dialética, 2005, p.42)

30. Mais adiante completa o ilustre jurista (/h oc. cit., p. 43):

De modo geral. a vantagem buscada pela Administração deriva da

conjugação dos aspectos da quâlidade e da onerosidade. Significa dizer que

a Administração busca a maior qualidade da prestação e o maior benefício

econômico. As circunstâncias determinam a preponderância de um ou outro

aspecto. No entanto, sempre estão ambos presentes.

31. Reiterândo, no instrumento convocatório optou-se por acrescentar uma

exigência (permitindo inclusive cartão magnétíco) que em nada aumenta

efetivamente â qualidade de prestação dos serviços, mas restringe a

competitívidade e impossibilitando a Administração de obter o menor preço, e

consequentêmente de fazer valer o princípio da vantajosidade,

32. Comprovando o alegado, segue abaixo uma relação de vários editais que exigiram o

cartão eletrônico no objeto manutenção de frota, bem como algumas atas de sessões

públicas a nível de comprovação:

VALE=
CARD
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Fornêcqdor

C. V. MOREIRÁ EIRELI

ÂUTOVEMA VEICULOS LTDA

MAOEIRA CORRETORÂ E ADMINISTRÂDORA DE SEGUROS LTDA

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

VOLUS TÊCNOLOGIA E GESTAO DE BENEFICIOS LTDA

CNPJ

03.477.309/0001 -65

03.958.28710002- 1 7

05.884_660/000 1 -04

05.340.6391000 1 -30

03.817.7020001-50

ME i EPP

Srm

Nro

'Náol

NJo

1S LUG§ i2! Lt 6Àt

_ . _:-_

i::

Figura 1- Planilha de Editais e participantes com exigência de cartão

Figura 2 - Participantes licitação CHUPINGUAIA

Figura 3 - Participantes licitação GUARAÍINGU
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Hríórico
Itêm:l-GRUpOl-^dmlnLtràçáo/cerenciamento-LànutençãoVeicú}oA[tonDtivo
propostàs pâôqpàrad d€sê atem às êmp.€s.. âbà'so rdâ(o.ràóàs, com suàs rêsp€cti!?s propoíàs.

(Às propoías com ' .â nentê ffàú desEbssifcàdàs)

crpl/cpF Forncc€dor ,i#;, "$:Siãtp 
e.ràntidàde vator uotr. yàto. ctobàt 'i§,:f;"

05.340.639/0001-10 PRIME Não Nào I R3 loo.?5o,oooo R$ loo.:5o,oooo 15/06/20:0
COIISULTOR.IA 16:36:09
E

ASSESSORIA
EI.,IPRESARIAI
LTDÂ

D6olÉ. Edh.d. do OàFto OÍ€rtàdo: ContràE.& â o dos re^,i56 de gffiiarÍEíto anfomatEado dâ
àquisi!ão dê pesÀs ê realizàÉo dê sêrviços ..utomotivos, incluindo làvàg€m, bàlànceàm$to e àlnhàmeoto,
exdliià à <uBção de pnêus, pàrâ àtênder ae n€(êssidàd6 d. ÊDta dê !eí(a,|G dà PrêÍêiturê Muntçàl c d€mài§
órgão os dã ÁdministE!ào Hunicipã|, irclu$vê os Fundos Finâõcêros (onÍo.lE <sidições. quànt dàdes c sxigêGiâs
ê§tàbel(ida nÊste Bitàl

01.667.15510001-49 NP3 Sim Sim I Rí 3OO.?50,0O00 Rl 300.250,0000 18/06/2020
COI4ERCIO E 22:44:33
SERWCOS
LTDA

Oer.ri!ão D€r.lhôda do Obreto Oíêrtàdo: Preíàc à o (l€ seM( os de àdmúistrâ. à o , g€reÍEEmênto e
co.ÉÍolê 

'nfomrâti2ã{to, 
co.Í uso de càrtões eletnô6icos m.goeakr. ou com .hip conro lÍ?io de intêdrtêdià( à o Íio

pàgà,lgto, pàra Ío.necÍnento cl€ pêçàs àúo.nohyà§, em rEdê & elàbeleorleitos r.€d€nriàdos,

Figura 4 - Participantes licitação MONTEIRO

Abertas as propostas. Íoram apresentados os seguintes píeços

LOIE (1) - MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA FROTA DE VEíCULOS
AUTOMOTORES

Oete,Hore Forn ecedor ProDosta

07 tO4 2020 l5r0B 28:334 NP3 COÍ\lERClO E SERVICOS LTDA ME RS 100 29

LINK CARD ADÀ{INISTRADORA DE BENEFICIOS EIRELI .
EP RS I 245 601 80

Após a etapa de lances, Com disputa em sessão pública. foram apresentados os

seguintes menores preços:

Figura 5 - Participantes licitação VILA VELHA

33. Resta claro pelo acima demonstrado que a competitividade tem sido prejudicada pela

exigência de cartão eletrônico nos serviços de gestão de frota, pois POUQUÍSSIMAS

empresas estão aptas a participar.

34. Tendo em vista tal disparate que tem causado enorme prejuízo aos cofres

públicos, a impugnante decidiu passar a combater tal situação frontalmente, ao

invés de apenas adequar seu produto (sem maiores motÍvos técnicos), apenas

para desfrutaÍ de condições econômicas superiores em licitações.

35. Quando se promove a restrição da competitividade através de uma exigência

desnecessária, temos um

551343239.O5O0 www.valecard.com.br
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Ao propiciar uma menor competitividade, as empresas precisam disputar menos os preços

para vencer o processo licitatório. o que causa danos diretos aos cofres da Administração.

36. Tais p§uízos são comprovados através de uma análise comparativa dos valores de

contratação entre os editais que exigem o cartão eletrônico e os que não exigem. Segue

abaixo dados que comprovam o p§uízo à vanbjosidade que tal restrição causa à

Administração:

Adjudicação

FoínccadoÍ

PIIÍÚE CONSULÍORI,A E A33E33ON|À EI,PFESARIAL LTDA
Lole(sl AdludÉrdo3 I

Íotâl Adludlcldo

-t 40e{

S64c rL !dnliinr{&,
tffiüEt*.. @tol. ê
d rdr{io D.lqliE .qEtin..ÚíqGnrüü

orrãti. Fwiir.
rú, niçc &rildE
t lrtdErt , e6 Gb rb LlÍ qro rerl'rR 4ro [f
rirrlD iídrüiz ô,6 SAfFl(Ol §DÀ]lE
diF.úili.ti. vL !/E8 .
6t nFíár. .6Gd.
.ç.,Êxi.ô .t,<iaiaó
.l Ftúr F. .ta.lr
rÉcris . .qrio.lErú
ôrt iDloôLrtRrr
.r-d.í ir lE.iô<tr &
Àrriola .L 5,r: ri. tb

l!.Í

Figura 6 - Valor flnal licitação CHUPINGUAIA

Figura 7 - Valor final PE34|2O20 da licitação em Sapucaí - MG

37. Ora, podemos notar oue existe flaorante prejuízo à vantaiosidade das

contratacões públicas nos processos licítatórios que exioêm o câÊão eletrônico

Dara o obieto de qestão de frota,

38. Analisemos o caso pontual, acima destacado. comoarando os valores do

processo licitatório PE no 33/2020 de Chupinquaia, oue exioia caÉão eletrônico.

com os valores do orocesso do Preoão Eletrônico no 034/2020 de Saoucaí/MG,

oue não exioia cartão.
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1,40olo. muito acima do valor final da licítacão de Sapucaí-Mc, oue foi -13,50o/o.

competitividade às outras empresas do mercâdo, e aplicada as tâxas comuns de

mercado Dara tal sewico. teríamos uma economia maior ao Municíoio de

Chupínouaia no montante, com um valor de descontos em 12,1olo a mais. Ora, a

título ilustrativo, a cada R$1.000.000,00 (um milhão de reais) licitados para tal

servico, a DIFERENCA nos descontos oferecidos resultaÍia em uma economia de

R$121.000,00 ícento ê vinte e um mil reais), valor mais do oue considerável aos

cofres públicos,

47. DCsta forma, não coadunando com tal Dratica, a imDuqnante desde iá

informa ouê, caso não aceita a Dre impuqnacão, buscará os Orqãos de

Controle oara as devidas orovidencias,

42. Frisa-se que este não é o único caso. Juntamos também um exemplo do edital da

Universidade Federal da IntegraÉo Latino-Americana, Pregão Eletrônico no 008/2020, que

teve valor de desconto final de 11,40lo. São ALARMANTES as díferencas de valores

entre os editais oue exioem ou não o caÉão maonético/chio oara o servico

manutenção. e isso tudo se deve a diminuicão da competitividade causada pela

demanda de tal tecnoloo a. COMPLETAMENTE DESNECESSARIA.

43. Muito embora não conste expressamente do Edital qual empresa estaría apta a

desempenhar o objeto colimado, no caso concreto, a simples observância das

esoecificações técnicas demonstram o direcionamento do certame oara as ooucas

empresas que possuem a tecnologia em comento.

44. No caso em tela, existe sistema pertinente e compatível, oferecido por dezenas de

empresas, porém, a Administração optou por sistema oferecido por apenas três empresas,

que não traz consigo nenhuma vantagem significativa que justificasse a restrição de outros

meios de prestação do serviço. Pelo contrário, a tecnologia de plataforma online ofercce

mais segurança e controle para a Administração que os permitidos cartões magnéticos.

45. O artigo 7o, §5o da Lei de Licitações é claro ao estabelecer ser vedada a realização de

inclua bens e
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especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente iustificável, ou ainda

quando o fornecimento de tais materiais e serviços for feíto sob o regime de administração

contratada, previsto e discriminado no ato convocatórlo.

46. Nos moldes em que se deu o Edital fica clara a existência de dirigismo na licitação e

viola$o à isonomia entre os licitantes, como já fartamente demonstrado.

47. Outrossim, no Edital NÃO existe a motivacão da efetiva razão de ordem técnica

que justifique a restrição da competitividade em função da tecnologia mencionada.

48. Ainda, cabe trazer à baila ensinamento de Marçal Justen Filho, /h Comentário à Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, 11a Ed., Ed. Dialética, acerca do assunto:

Ao desenvolver essas atividades, as avaliações da Administração têm de ser

rigorosamente objetivas. Não podem ser influenciadas por preferências

subjetivas. fundadas em critérios opinativos. A lei volta a reprovar escolhas

infundadas na pura e simples preferência por marcas. (Comentárlos à Lei de

Licitações e Contratos Administrativos. 12a ed,, Dialética Editora. 2008, p.

344).

49. Portanto, toda licitação deve permitir e facilitar o ingresso do maior número possível

de participantes, para que possa obter, realmente, a proposta mais vantajosa para a

Administração. Qualquer exigência que possa potencialmente restringir a competitividade

deve ser motivada e provada para tanto. Assim leciona a professora Sylvia Zanella de Pietro:

O princípio da motivação exige que a Administração Pública indique os

fundamentos de Íato e de direito de suas decisões. Ele está consagrado pela

doutrina e pela jurisprudência, não havendo mais espaço para as velhas

doutrinas que discutiam se a sua obrigatoriedade alcançava só os atos

vinculados ou só os atos discricionários, ou se estava presente em ambas as

categorias. A sua obrigatoriedade se justiÍica em qualquer tipo de ato,

porque se trata de formalidade necessária para permitir o controle de

legalidade dos atos administrativos. Além disso, também devem ser

considerados os demais princípios que regem os atos da Adminisúação

Pública, como, por exemplo, o da eficiência, supremacia do interesse

público, economicidade, razoabilidade e dignidade da pessoa humana (DI

PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo, 23 ed. São Paulo: Atlas,
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50. Neste sentido. requer que o Ente tome providência, sob pena de flagrante ofensa aos

princípios norteadores do processo licitatório, modificando o Edítal para execrar de seu

objeto as exigências de utilização de cartão eletrônico, reestabelecendo a competitividade,

hoje prejudicada.

III. PEDIDOS

51. Por todo o exposto, reque-se o conhecimento da presente ImpugnaÇo, para que no

mérito seja julgada procedente, determinando que seja execrada as cláusulas abusivas

contidas no edital, removendo-se a exigência de cartão magnético/chip, o qual restringe o

caráter competitivo do certame, diminuindo drasticamente sua vantajosidade, sem qualquer

contraprestação efetiva na adoção do mesmo.

52. caso julgado improcedente a presente impugnação, o que admitimos apenas tendo

em vista o princípio da eventualidade, desde já requeremos cópia do Procedimento

Administrativo, com a respectiva Decisão Administrativa que motivou e justificou a adoção de

cartão eletrônico, em detrimento de demais tecnologias para, uma vez analisados seus

fundamentos, serem tomadas as medidas necessárias. Para tanto, desde já requer-se que tais

cópias sejam encaminhadas para os e-maíls abaixo informados, juntamente com a decisão da

presente impugnação.

53. Requer, ainda, que todas as intimações, caso encaminhadas eletronicamente, sejam

enviadas ao e-mail mercadopublico@romanodonadel.com.br, com cópia para o e-mail

licitacoes(ôvalecard.com.br. e, caso encaminhadas em meio físico, sejam direcionadas ao

endereço Avenida dos Vinhedos, 200, conj. 02, Gávea Office, Morada da Colina, Uberlândia -
MG, CEP 38411-159.

Uberlândia/Mc, 21 de julho de 2021.

Lnrn^,l' ír.,,,n; "rlrrtL,(
TRIVALE ADMINISTRAçÃO ITON.

FERNANDO TANNÚS NARDUCHI

ss l:a :zls.osoo

i u5r
t? lo

VALE=
CARD

www.valecard.com.br

j:

Nestes termos, aguarda deferimento.
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LIVRO:031-P

Tapuiram a Cartório de Paz e Notas
Praça Said Jorge n' 105 - Ccotro - CEP: JE.439i00 - Fooe,/Far (3{) 324+1173

OÍicial/Tabeli ao - .fi..9?./.,é- /.4a*;rro* ?7--g/
t,tuNlcÍpto E coMARcA DE tEERrÂNDtA Mr\ ts cERArs

FOLH.{: 166

fâz(em)l
BO\ Fr r\{

TRIVALE
BARBOSA €

PROC:URACAO baslante qüe

ÀDiut\lst'RAÇÃo L'[DA à LUCAS
OL'I ROS. na Íornla âbairo declârada:

SAlBAlt QUANTOS este público iískumento de procuração bastante

virem que ao(s) vinte e seis dia(s) do mês de março do ano de dois mij e vinte e um (26101,2021), neste CaÍtó.io de Paz

e Noras, situado no Distrilo de Taruiram4 Comarca de Uberlândia. Estado de Minas Gerais, à Praça Said Jorge. n'. 105,

Centro, endereço(s) eletrônico(s): canorio.tapui@hotmail.com. compareceu(ram) como ggllglg!!l!g[§): TRIVALE
ADMINISTRAÇÁO LTDÂ, com sede e foro neste inunicipio de Uberlândia - MG, à Rua Machado de Assis, no. 904,
Bairro: CeDtro. CEP: j8.400-l12, inscrira no CNPJ sob o n'. 00.604. 12210001-97, com seu conlrato de constituição
regisrrado na JUCEMC (Junta Comercial do Estado de lvíinas Gerais). sob o NIRE: i120465026-2, neste ato
represenrada por seu Adnrini$rador: JOÀO BÂTISTA RODRICUES. bÍasileiro, casado, empÍesário, portador da CNH
no. de Regislro: 0 1026384504,'DETRAN - NIC (onde consta a cédula de identidade n', VC295891 SSP,'MG), inscriio no

CPF sob o n'. l-i0.11i.60ó-44. filho dc Roldâo Rodrigues r.'e[o e Conceição de Fátima Rodrigues, rcsidenre e

domiciliado em Uberlândia - i\4C, à Av. Uirapuru. no 2ó7, BaiÍro Cidade Jardim, endereco(s) eletrônico(s):
loão.rodÍie.ue valecard-conr.br . Reconhecido(a.s) conro sendo o(a,s) próprio(a.s) e identificado(a,s), face aos

documentos de identidade apresentados. cuja capacidade. reconheço e dou fé. E por este público instrumento, e na

melhor forma de direito. o(Às) outorganre(s). disse(ram).me que. constirui(eft) e nomeia(m) como seu(ua,s) basrante(s)

EI9§.qgC.9{&§§): LUCAS BONPIM BARBOSA. brasileiro. casado. diretor de metcado público, ponador da CNH no.

de RegisrÍo: 03240id0500 DETRÁ\ MC (onde consra a cédula de idenridade n' MG li.l06-646 SSP/MC). inscrito no

CPF sob o n".064.182.:76-62, fiiho de Sérgio RodÍigues uarbosa e Sônia Valeria Bonfim Barbosa. com endeÍeço
corrercial em Uberlândia - MG. à Rua Machado de Assis. n". 904, Bairo: Centro. endereco(s) eletrônico(s):
lucas.barbosa@!alecard.corn.br. viior.deusavalecerd.com.br: ROBERTO DE FALCO MA RQUES. brasileiÍo,
casado, gerente de produtos. portador da cédula de identidade n'. 10.908.5.18 SSP/iUC. inscrito no CPF sob o n".

052.67i.896-09, filho de Marlene Falco llarques e Jauri Marques, com endereço comercial em Uberlândia MG. à Rua

N{achado de Âssis. n".904. Bairro: Centro ia i. nico: robeno.ma FER\A\DO
TANr\-US NARDUCHI, brasileiro. casado. coordenador de meÍcado público. ponador da cédula CNH n'. de Registro:
0040'77 65202 DEIRA\,'MC (onde consra a cédula de iderridade. n' M-9.198.484 SSP;VG). inscrito no CPF sob o n'.
348.918.626-49. nascido ern 02i08;1980. tlllto de Anamelia Borges Tannús Dami e Mário Jesus Narduchi Filho, com
endereço corncrcial enr Uberlândia - iVC. à Rua Machôdo dê Assis, n".904. Bairro: Centro. 94!91çç91§)g!ç1qfu!991§l
femando.tannusaàalecard.com.br; VITOR FLORES DE DEUS, brasileiro, solteiro. especialisra de mercado público,
poÍtador da CNH n" de Registro: 06007660{87 DETRAN/MG (ondê consta a cédula de idenridade n'. MG-16.2i4.081
SSP/MC), inscrito no CPF sob o n'.099.822.686-60. nascido em 1.1,'l lrl990, Íilho de Simar Flores dos Santos e lüarcia
Godoi de Deus Sanros. residÊnte e domiciliado em Uberlándia - MC. à Rua João Flores. n". i00. São JoEe, endereco(s)
eletrônico(sJ: vitor.deus@valecard.conr.br: a qlem a ou(organte. Çoncede aos outorgados procuradores. poderes para

panicipar de toda e qualquer licitacâo. poderes para solici(ar .dital- paniciparenr do certame. atsinar documentos de
habilitaÇão e paopostas comeaciais. fornlulâr olenar e lances. negociar preços. declaral inrenção de interpor recursos,
assinar conlÉtos e adilivos- apresentar represenÉçào (dênirncia) no Tribunal de Contas do Esrado em lodo Teíitório
Naciollal, ou lribunal de Conlas da Uniào e praticar todos os demais atos inerentes ao ceíame, sendo vêdádo
substabelecer- Os outorgados poderão agir em conjunto ou separadamênt€ independente da assinatura do outro.
Procuração esta qüe terá validade até 3l/1212021 (trint. e um de dezembro de dois mil e yinte e um).
CEBTIFICO que esclarecesse a(o.s) outorgante(s). que o Drcsente só terá validade com a apresenlaQão dos documentos
oue comprôven a titulaÍidade de oosse. dominio, diíeito e acào. Deve a orova de estas declüacões serem exieidas
diretamente pelos órgãos e pessoas a que-rLesre interessar- Assim o disse(ram) do que lhe dou fé, digitei-lhe(s) estc
instrumenta que lhe sendo lido. achou(aram) em rudo e.oniorme aceira(m). ouÍoBa(m) e assina(m). Dor-r fé. §!!]
EIET'ROÀ'ICô , Á \r'I)a a.'.VEl'fOS: Poder Judiciá.io - T.rMG - Corresedoriâ-Ceral dê Jusricâ. N". Ordinal do

O: R stro Ci\il e Tabelionato de \orâs do Distrito de Ta ulrâDl lluni
Comârcâ de Uberlândià-NlC. \r selo dc consuha: EHP55J26. códiqo de sesuranca: 6599.251 1.7720.99.í9. Aro: 14i8.
ouantidade Alo: l. EmolumenÍos: RS I06.79. Recompe: RS 6.41. Taxâ de Fiscalizacão JudiciáÍia: RS 35.58. Valor do
lSSi RS 2-26. Total: RS l5l-04- Ato:8,01 ouântidade Atô 54. Emolumentos: RS 154.78. Recompe: RS 21.06. Taxa de
Fiscâlizâcão Judiciária: RS 117.72. Valor do ÍSS: RS 7.56. Total: RS 501.12. . Valor Total dos Emolumentos: RS
J61.57. Valor Total do Recompe: RS 27.1?. Valor Total da Ta)ia de Fiscalizacào Judiciária: RS l5l.i0. Valor Total do
lSSr RS 9.31. vnlor 'l'otâl Final âo Usuário: RS 652.16. -Cons!lte a validade deste selo no site:
_httos:rselos.ti me.ir§-hr" Eu. Vaener Feneira Fagunde:. Escrerente Substiluto. que a digitei subscrevo e assino. a.a)
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JOÀO BATISTA RODRICUES (represcnrando TRIVÂLE ADMINISTRAÇÃO LTDA). Nada mais. trasladada em
seguida do próprio original. naqlral me ÍeDdaoedou fe Eu. Lclicia ResendeJan3gl8g0g§,E§gEygllLsgb§l[i!!!ê, que
a disitei. subscrevo e assrno. Efl reslo ,Ã)/ da *Ldade.

Escre!cnle Subsiitlrta
lil



Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

: IAPURAI'^ CARÍôRI] DE PÁZ É NOÍA§

_â .hrÉo.1. do.um.rt., cônp..t! d. 1 brh.i!), 9o.dih l
ruôrk.dq(r), núô.ràd.(.)....lnbdal!}, por r.r r.,oduçao Í.t do

orlah.lqu. õ. íorar...
G,11O3r@0,

ffiffi
SELO ColaAULÍ : moTaoaa... cÔrco sacuR r\çÂ: §1tíríb.16úr62i

Rt §,.ê i.IFJ: E r,p - v.roí_

, ào;áqj',e.""
ll$l: R§729i 188:Ra.Oill _

nb. .,8i6 ,sêroa tritrJi .r



Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

24101/2b22

ÍÁPURAra CA(róru9 OE PÁ2 ENOÍ §

ontr!.l qú. fr. íol O..ra d!do, do qut dou ta
t pd6.rrc, tlOU2@O;

sElO Col'lgulÍ^: @oríDa
cóorco iEcuR rça: {1qi6i&€a6o

ouâítdáda ds atr§,íd ã1ii 1

'Ad..nb. .1. do.m..to, c.hÊô.to
Frbr..d.{.I nun.dd.(.). crrinbrdrt3),

ffi
Emr.: Rl6/a-\rFJ: RÍ/1,70 -v.lorr;d:Rt r:9.- §a: Rto,ÍJ

, c.Jrórt a ô-ijâd6 dese_-"do no 5ib\ d6s /Àdà!r.é,us bí .



Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

Ministério dê Economiã
Secretaria de Govemo Dagital
Departamento Nacional do Rêgistro Emprêsa.ial e lntêgração
Secretana de Estado de Fazenda de Minas G6râis

N' DO PROTOCOLO (Uso dâ Juntâ Comerciâl)

NIRE (dâ sêd6 ou 6lial. quando ê
ssdê Íor êm outa uF)

31204650262 2062

N' de Maticula do Ageniê
Auriliar dô Comércio

.í . REOUERIMENTO

ILMO(A)- SR.(A) PRESIDENÍE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Nome

N" FCN/REI\,4P

requêr a v.s'o defeÍimento do seguanle ato

ilr lil il l lilllilililt | iltil il I til
N'DE CÓDIGO CÔDIGO DO
vlAS DO ATO EVENTO orDE DESCRTçÀO OO ATO i EVENTO MGP2100362S93

1 002 ALTERACAO

ALÍERACAO OE ENDERECO DENÍRO DO MESMO MUNICIPIO

1 ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

UBERLANDIA RepÍesentaÍrte Legal dâ Empresa / Agente Auxiliâr do Comércio

Nomê:

AssinatuÍa

11 Ma o 2021

Data

2 . USO DA JUNTA COMÊRCIAL

! oecrsÀo srr.re uren f] oecrsÁo coreeteoa
Nomô(s) Empresanal(ais) iguel(áis) ou semêlhanle(s):

!srv

NÀO _/_/_
Dãta

Ir.rao
DataResponsável

Proc€sso em OÍdem
A decisáo

Data

Rêsponsável

DEcISÂo SINGULAR

Prccesso em exigência. (Vic,e dêspacho em Íolhá en€xa)

Processo dêfêrido. Publique-se e ârquive-se.

Procssso indeíerido. Publique-se.
tr tr

Dara Responsável

II
I

DECISÁO COLEGIADA
2' Exigáncia 3' Exigência

Processo em exrgência, (Vic,e despacho em íolhe anexâ)

Procêsso deferido. Publiquê-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.
tr tr tr tr

Dala Vogal

oBSERVAÇÓES

Junta ComeÍcialdo Eslado dê Minas Geíais
CertiÍico registro sob o n' 85'19936 em 1210512021 da Emprêsâ TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, Nire 31204650262 ê protocolo 213802473 -
30/04/2021. Autenlicação: 328CFA42BF955EO417Ac4C724CB2a5673B3AA4í F. Marinely dê Pâulâ Bomfim - Secrêtáíiâ-G6râ1. Parâ validaí esl6
documenlo, acesse http://www.jucemg.mg.gov.bí e informe no do prolocolo 211380.247-3 e o código de seguranÇa gqVP Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinecle eín lZOSnO2l por Mannely de Paula BomÍim - S6crêtáía-cêrâ1. tL.,-{t_.,,r1*R ,__.,-^ürq,Y;i::;jío+ pag. r,zu

TRIVALE ADMINISTRACAO LÍDA
(da Empresa ou do Agenle Auxiliar do Comércio)

Telefone de Contato: _

Isrv

2' Erigéncia 3'Exigência

tr tr

Vogal Vogal

Presidente da Íurma

I zztt lr
| ,r44

LI

fff
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE TVINAS GERAIS
Registro Digital

Capa de Processo

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Númêro do Processo Módulo lntegrador Data

211380.247-3 MGP2100s62993 29t04t2021

Identificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

350.1 13.606-44 JOAO BATISTA RODRIGUES

Página 1de 1

Junta Comerciêl do Estado de Minâs cerais
CeÍtiílco regístro sob o no 8519936 êm 12lOSl2O21 da Empresa TRIVALE ADMINIS-fR-aCAO LÍDA. Nire 31204650262 ê protocolo 213A02473 -
30/04/2021. Autenticação: 328CÊA428F955ED417 AC4C724CB2A5673B3AA41 Ê. Marinely de Paula BomÍlm - S€cíe!ária-Gêral Para validaí êste
documenlo. acesse httpr/www.jucemg.mg-gov.bÍ e iníorme nô do protocolo 211380.247-3 e o código de seguranÇa gqVP Esta cópia foi autenticada
digÍalrnente e assinada em 12lO5t?O21 por Mârinely de Paula BomÍm - Secrêtána-Geral.
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TRIVALE ADMINISTRAçÃO LTDA

CNPI: 00.604. 12210001-97

NIRE: 31204650262

36A ALTERAçÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE

TRIVALE ADMINISTRAçÃO LTDÂ

Síntese:

I. Alteração de endereço da sede social;

II. Inalterabilidade das demais cláusulas e consolidação do contrato social,

VALEINVEST PARTICIPAçõES E INVESTIMENTOS S/4, com sede na Avenida Ipê, no 115, Sala 07,

Bairro Jaraguá, em Uberlândia/Mc, CEP: 38.413-015 registrada na Junta Comercial de Minas Gerais sob

o NIRE no 3130010061-8 e inscrita no CNPJ sob o no 15.703.808/0001-02, neste ato rêpresentada na

forma do seu Estatuto Social, por seus Oiretores os Srs. João Batista Rodrigues, brasileiro, empresário,

casado sob o regime da comunhão parcial de bens, portâdor da carteira de Identidade RG no M295.891

SSP/MG, inscrito no CPF sob o no 350.113.606-44, residente e domiciliado na Avenida Uirapuru, no 267,

Bairro Cidade Jardim, Uberlândia/Mc, CEP: 38.412-166 e, Simônio Freita da Silva, brasileiro,

empresário. casado sob o Íegime da comunhão parcial de bens, portador da carteira de Identidade RG

no M7.934.672 SSP/MG e inscrito no CPF sob o no 004.991.726-98, residente e domiciliado na Alameda

Peroba do Campo, no 39, Bosque dos Buritis, Uberlândia/Mc, CEP: 38.406-576;

Sócia representante da totalidade do capital social da TRfVALE ADMINISTRAçÃO LTDA, sociedade

empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o no 00,604.722,10001-97, registrada na Junta Comercial de

Minas Gerais sob o NIRE no 3120465026-2, com sede na Avenida Ipê, no 115, Sala 43 - A, Bairro Jaraguá,

em Uberlândia/lvlc, CEP: 38.413-015 ('Sociedade'), resolve, de comum acordo, ajustar a presente

ãlteração contratual, nos termos e condições abaixo estipulados.

I. ALTERÂçÃO DE ENDEREçO DA SEDE SOCIAL

1.1. A sócia delibera pela alteração do endereço da sede da sociedade que era na Avenida Ipê, no 115,

Sala 43 - A, Bairro Jaraguá, em Uberlândia/Mc, CEP: 38.413-015, passa a partir deste ato a ser na

Avenida Jacarandá, no 200, Bairro Jaraguá, em Uberlândia/Mc, CEP: 38.406-371.

1.2. Como consequência, resta alterada a eÉlSglAI do Contrato Social da Sociêdade, que passa a vigorar

com a seguinte redação:

Página 1de 14

Junla Comerciâl do Eslâdo de lúinas Gerais
Ceíifico registro sob o no 8519936 em 1210512021 da Empresâ TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, NiÍe 31204650262 e protocolo 213802473 -
30/04/2021. Autenlicâ€o; 328CF4428F955ED417 AC4C724C9285673834441F. Marinêly d6 Paula BomÍm - Secrotária-Gêrâ1. Para valida. este
documenfo, acsssê http://www.jucêmg.mg.gov.br e iníoÍmo no do prolocolo 211380.247-3 e o código de segurança gqVP Estâ cópiâ loi autenticâda
digilalmente ê âssinada em 1210512021 por Márinely dê Paula BomÍim - Secr€tária-Geral. v1{[PEl oao,zo
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"Í - A sede da socieddde está locdlizada na Avenida Jacarandá, no 20q Bdirro Jaraguá, em

U berlâ ndia/MG, CEP : 38. 406-3 7 1 "

II, INALTERABILIDADE DAS DEMAIS CúUSULAS CONTRATUAIS E CONSOLIDAçÃO DO

CONTRATO SOCIAL

2.1. Restam inalteradas as demais cláusulas e condições do Contrato Social que não foram afetadas

expressamente por esta Alteração do Contrato Social.

2.2. objetivando incorporar as alterações promovidas por meio deste instrumento, os sócios que ora

compõem a Sociedade, por unanimidade e de comum acordo, resolvem consolidar as cláusulas

contratuais, modificando as atíngidas e conservando as inalteradas.

CONSOLIDAçÁO DO CONTRÂTO SOCIAL DA

TRIVALE ADMINISTRAçÃO LTDA.

I - Da Denominação, da sede. do Foro e da Filial

A Sociedade atua sob a denominação de ÍRIVALE ADMINISTRAçÃO LTDA, com sede, foro e

estabelecimento em Avenida Jacarandá, no 200, Bairro Jaraguá, em Uberlándia/Mc, CEP: 38.406-371.

Parágrafo Unico - A Sociedade mantém filiais nos seguintes endereços:

Filial 01: Foro e Estabelecimento em Goiânia, Estado de Goiás, na Rua 06, no 370, Sala 502, Setor Oeste,

CÉPt 74.L!5-070, registrada na Junta Comercial de Goiás sob o NIRE no 529.005.0385-1, inscrita no

CNPJ sob o no 00.604.12210003-59; e

Filial 02: Foro e Estabelecimento em Santana de Parnaíba, Estãdo de São Paulo, na Avenida Yojiro

Takaoka, no 4.384, escritório no 1.018, 10o andar. Condomínio Shopping Service, Sala 01, Bairro

Alphaville CÁ 1, registrada na Junta Comercial de São Paulo sob o NIRE no 359.059.1692-1, inscrita no

CNPJ sob o no 00.604.12210005-10.

II - Do Objeto Social

A Sociedade tem como objeto:

Página 2 de 14

Junta Comercial do Estâclo de Minas Gerâis
Certirico registro sob o no 85'19936 em 12105/2021 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA. Nire 31204650262 6 protocolo 213802473 -
30/04/202'f- Autenticação: 328CFA428F955eO417 AC4C724CB28567383A441F. Mannely de Paula Bomlim - Secretáriâ-Gêrel. PâÍa vâlidar este
documento, acesse http://www.jucemg-mg.gov.bí € inÍorme n' do protocolo 21l38o.247-3 e o código dê segurança gqVP Esla cópia íoi áutenticáde
digitalmente e assinada êín l2lOSl2O21 poí Mârin€ly de Paula Bomíim - Secretáaa-Gerat.
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1. A prestaÉo de serviços de emissão, de adminiskação, de transferência e de pagamentos através de

meios de pagamento de:

1.1 Benefícios previstos pelo PAT (Programa de Alimentação ao Trabalhador):

1.1.1. Alimentação;

1.1.2. Refeição;

1.2. Convênio;

1.3. Combustível e Abastecimento;

1.4. Private;

1.5. Controle e Gestão de Frota;

1.6. Controle e Gestão de ManutenÉo de Frota;

1.7. Gestão de Fretes;

1.8. Controle e G6tão de Compras;

2. Prestação de serviços especializados de:

2.1. Monitoramento e rastreamento de veículos e bens;

2.2. GesEío e confole de frotas e equipamentos;

3. Locação de pessoal associada à gestão de frotas, fretes, monitoramento, rastreamento e manutenção;

4. Operação de Cartão de Débito;

5. Prestação de serviço especializado de atividades de corretagem, intermediação e agenciamento de

serviços e negócios em geral.

III - Do Capital Social, Quotas e Atribuições

O Capital Social é de R$ 17.512.000,00 (dezessete milhões, quinhentos e doze mil Íeais), representado

por 1.751.200 (um milhão, setecentas e cinquenta e uma mil e duzentas) quotôs, no valor unitário de R$

10,00 (dez reais), assim distribuído:

socro QUOTAS VÂLORES PERCENÍUAL

Valeinvest Participações e Investimentos S/A 1.751.200 R$ 17. 512.000,00 100,00%

Total 1.751.200 R$17.512.OOO,OO lOO,OOo/o

I - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem

solidariamente pela integralização do capital social se for o caso.

Pará9rafo Único: As quotas do capitaldesta Sociedade não podem ser utilizadas pelos sócios para garantir

obrigação destes ante terceiros, sendo vedada a penhora das quotas desta Sociedade para a garantia de
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obrigações particulares dos sócios, até porque nenhum estranho será recebido compulsoriamente neste

ambiente social sem a concordância de todos os sócios. Esta vedação impede também a inclusão de

sócios por arrematação de quotas em hasta pública, por adjudicação judicial ou por decorrência de

execuções ou qualquer processo judicial contra sócios ou a própria Sociedade.

II - Os sócios não responderão subsidiariamente pelas obrigações sociais, conforme estâbelece o Artigo

1054 c/c o Attigo 997, VIII, do Código Civil, Lei no 10.40612002.

O prazo de duração da Sociedade é por tempo indeterminado e o início das atividades se deu em

01/0s/199s.

VI - Da Dissensão

A Dissensão entre o quotista não será motivo para a dissolução litigiosa da Sociedade sempre que um

quotista tenha condição de adquirir a parte do quotista dissidente, segundo balanço e forma prevista

neste instrumento.

vII - Do Falecimento

O falecimento de qualquer um dos sócios, não dissolverá a Sociedade, podendo a mesma continuar com

a nomeação do (a) viúvo (a), ou na falta, ser nomeado (a) um (a) filho (a) maior do falecido que o

representará na Sociedade, porém sem direito ao uso da denominação social e, não convindo à Sociedade

seja pelos sócios remanescentes, seja pelo sócio nomeado, os haveres daquele ou destes, serão pagos

de conformidade com a cláusula VIII do presente instrumento.

Parágrafo Único - o mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a Sociedade se resolva

em relação a seu sócio; art. 1028 e art. 1031 da Lei 10.406-02.

VIII - Da Retirada de Sócio

Os haveres do sócio que pretenda se retirar ou de quem o represente na Sociedade, serão calculados

por balanço que se procederá ao final do prazo constante da Cláusula seguinte (IX), os quais serão pagos

em 04 (quatro) parcelas trimestrais, acrescidas de juros de l2o/o (doze por cento) ao ano, sendo a

primeira parcela vencível em 03 (três) meses ãpós o citado balanço.
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IX - Oo Aviso dê Retirada de Sócio

O sócio que pretenda retirar-se da Sociedade deve comunicar por escrito, com antecedência de 02 (dois)

meses, ficando esse prazo reduzido para 01 (um) mês, caso a pretensão de retirada seja do nomeado

de algum sócio pré-morto.

x - Da Cessão de Quotas

As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do

outro sócio a quem fica assegurado, em igualdade de condiçôes e preço direito de preferência para sua

aquisição se postas à venda formalizando, se realiza cessão delas, a alteração contratual pertinente.

XI - Da Criação e Existência de Filiais

O quotista poderá criar ou suprir íliais, escritórios. sucursais, agências ou representantes em qualquer

localidade do país.

XII - Da Administração

I - Compete ao Diretor Presidente a responsabilidade de:

i) Promover o código de Ética e de Conduta empresarial, gerando engajamento contínuo sobre a

nossa Missão, Visão e Valores.

ii) Conduzir a elaboração dos planos estratégicos, em todas as áreas da empresa, visando a assegurar

o seu desenvolvimento, crescimento, continuidade e perenidade.

iii) Definir as políticas e objetivos específicos de cada área sob sua vinculação direta, coordenando a

execução dos respectivos planos de ação. facilitando e integrando o trabalho das equipes,

objetivando a otimizar os esforços para a consecução dos objetivos da empresa.
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A Sociedade será administrada por uma Diretoria, eleita pelo Sócio Quotistã, composta por até 05 (cinco)

membros, sócio(s) ou não socio(s), investidos na função em termos apartados, com mandato de 04

(quatro) anos, podendo ser reeleitos e destituídos a qualquer tempo, sendo designados: (a) Diretor

Presidente; (b) Diretor Administrativo e Fínanceiro; (c) Diretor de Produtos; (d) Diretor de Compliance,

Riscos e Auditoria; e (e) Superintendente Executivo Geral; todos com mandato de 4 (quaüo) anos, salvo

o Superintendente Executivo Geral que terá o mandato de 2 (dois) anos, observados ainda as atribuições

e limites estabelecidos neste Contrato Social.
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iv)

v)

vi)

Dirigir, supervisionar, coordenar e controlar as atividades e a política administrativa da êmpresa,

zelando pela sua imagem perante a sociedade êm geral.

Monitorar a sustentabilidade dos negócios, os riscos estratégicos e de negócios, acompanhando as

respectivas medidas de mitigação e de atendimento integral a Programas de Integridade, perante

a Leis e a sociedade.

Aprovar a prestação de garantias reais ou fidejussórias, em conjunto com o Diretor Administrativo

Financeiro, observadas as disposições legais e contratuais pertinentes, bem como a prévia

aprovação de dos sócios.

Definir a estrutura organizacional da empresa e a distribuição interna das atividades,

Constituir procuradores. especificando os atos que poderão praücar como representantes da

empresa, nos respectivos instrumentos do mandato.

Conduzir os processos de mudanças na cultura da organização.

Aprovar o planejamento e implantação de programas de administraÉo de cargos e salários,

benefícios, treinamento e desenvolvimento.

vii)

viii)

ix)

x)
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II - Compete ao Diretor Administrativo e Financeiro a responsabilidade de:

i) Promover o código de Ética e de Condutã empresarial, gerando engajamento contínuo sobre a

nossa Missão, Visão e Valores.

ii) Dirigir os departamentos contábil e financeiro, desenvolvendo processos específicos para o seu

âmbito de atuação e suas correspondentes, políticas, normas e procedimentos.

iii) Direcionar todas as funções de suporte administrativo e financeiro da empresa.

iv) Planejar, organizar, dirigir e controlar as atividades financeiras da empresa, fixar políticas de ação

acompanhando seu desenvolvimento, para assegurar o cumprimento dos objetivos e metas

estabelecidos.

v) Realizar o gerenciamento completo da área financeira da empresa, contemplando as atividades de

planejamento financeiro, contas a pagar e contas a receber, cobrança, cooÍdenar ãs atividades da

tesouraria, da controladoria e da análise de crédito.

vi) Planejar, analisar e acompanhar as execuções orçamentárias, de custos e estudos econômico-

financeiros.

vii) Realizar análise e apuração de impostos, acompanhar rotinas fiscais, contábeis, obrigações

trabalhistas e previdenciárias, manter relacionamento com bancos e execução das operações

financeiras, incluindo câmbio, hedge e derivativos, dar suporte às árêas de negócios, com a criação

e análise de relatórios gerenciais e indicadores de performance, realizar estudos de viabilidade

econômica para novos projetos e produtos, mantendo intêração com o departamento jurídico.

viii) Realizar gestão do patrimônio, compras e o controle de custos da empresa, respeitando o

orçamento aprovado para o exercício.

ix) Planejar, elaboràr e gerenciar o fluxo de caixa para manter capital de giro e retorno da sociedade.
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x)

xi)

xii)

Implementação e gerenciamento de uma sólida gestão de contratos e gestão financeira.

Assegurar o cumprimento de leis, impostos/ taxas e contribuições.

Proporcionar infoÍmação financeira para satisfazer as necessidades dos gestores, incluindo a

produção de relatórios financeiros personalizados, modelos de cálculo de custos, análise de

tendências, conforme necessário e solicitado pelos sócios, como por exemplo: a) Bãlanço

Patrimonial (BP); b) Demonstrativo de Fluxo de Caixai c) Demonstrativo de Resultado de Exercício

(DRE); d) Planejamento orçamentário; e) Relatório de contas a pagar;0 Relatórios de contas a

receber; g) Relatórios de indicadores financeiros, entre outros.

III - Compete ao Diretor de Produtos a responsabilidade de:

i) Promover o código de Ética e de Conduta empresarial, gerando engajamento contínuo sobre a

nossa Missão, Visão e Valores.

ii) Conduzir a elaboração e execução dos planos táticos e operacionais, para o desenvolvimento e

manutenção dos atuais produtos e serviços comercializados pela empresa.

iiD Articular e trabalhar com predições claras sobre tendências, executando planos de curto. médio e

longo prazo e fornecendo o pensamento crítico necessário para determinar as abordagens que

melhor se adequam a cada necessidade estratégicar julgando quais ideias criativas e sugestões

podem funcionar e quais não.

iv) Traduzir os desafios estratégicos da empresa na construção de um portfólio de produtos e

iniciativas de inovação, retroalimentando a formulação da estratégia com informações sobre as

tendências e mudanças no ambiente externo.

v) Efetuar pesquisa de mercado, sobre produtos concorrentes, similares e/ou complementares,

buscando constantemente novas oportunidades, analisando as possibilidades e testando novas

ideias de negócios, produtos e serviços, sejam eles de valor agregado aos atuais ou não.

vi) Zelar pelos aspectos legais relacionados com seus produtos e serviços, taÍs como registro de

marcas, licenças de uso, dizeres obrigatórias em contratos e aderência integral a Leis,

regulamentos e legislação aplicável, incluindo os aspectos de defesa do consumidor de forma ampla

e irrestrita etc.

vii) Participar ativamente de comunidades, associações e meios intelectuais para captar ideias e

insights para o desenvolvimento de novos produtos e serviços, visando atender as necessidades

do mercado, bem como as definições do plano estratégico da empresa para inserção em novos

mercados.

vlii) Atuar como integral detentor das informações completas e exatas sobre os produtos e serviços,

funcionando como centro de informações sobre produtos, serviços e meios utilizados para alcançar

o cliente dentro da empresa.
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ix) Interagir com a área de vendas e de relacionamento com clientes, visando a definição de novos

produtos e modificações em produtos existentes, objetivando melhorar a produtividade, aceitação

e qualidade dos produtos e a satiíação dos clientes.

x) Garanür a qualidade do produto no seu desenvolvimento e assegurar a qualidade funcional na sua

inserção e vendas, bem como a qualidade no atendimento ao cliente, envolvendo todas as áreas

necessárias e suficientes para o amplo e irrestrito entendimento de suas funcionalidades e modo

dê operação/uso.

xi) Produzir conjuntamente com a área de Vendas e Marketing, o material de promocional do produto

ou serviços, visando as ações de marketing presencial, em mídia física ou não e na internet.

xii) Acompanhar o desempenho comercial do produto, efetuando o acompanhamento dos resultados

de venda do produto e ou serviço, visando promover os devidos ajustes ou a retirada de

comercialização, visto não ahngir as expectativas de negócio ou mesmo ficar incompatível com as

novas regras de mercado ou de necessidades dos clientes.

xiii) Definir em conjunto com o departamento de vendas as estraté?ias comerciais da empresa,

determinando os acordos e as condições de vendas, coordenàndo a estratégia de marketing como:

lançamento de novos produtos e/ou serviços, acompanhando o mêrcado. polítaca de preços.

seguindo as negociações comerciais dê alto nível.

xiv) Planejar e conduzir o processo de inovação de produtos.

ry - Compete ao Diretor de Crmpliance. Riscos e Auditoria a responsabilidade de:

i) Administrar de forma ampla e irrestrita em qualquer nível de direção ou operacionalização, a

Missão, Visão e Valores corporativos, sendo inclusive o responsável pelo integral cumprimento,

avaliação e reavaliação dos Códigos de Ética e de Conduta da empresa, devendo ainda representar

interna e externamente a empresa em assuntos correlatos a essas matérias.

ii) Mapeamento dos Riscos inerentes às atividades operacionais e não-operacionais, executadas de

forma diuturna pela empresa, bem como a dennição dos planos de ação para mitigar os riscos

considerados a partir de uma avaliação estruturada da relação de impacto versus probabilidade.

iiD Implementação de Programas de Integridade, a partir de uma avaliação de riscos, esforços,

efetividade e impactos, para que as melhores práticas e as medidas de controle interno, sejam

integral e tempestivamente adotadas pela empresa.

iv) Monitorar as políticas de prevenção. controle, levantamento e análise de riscos da empresa.

visando o cumprimento das regras e normativos estabelecidos pelo: Conselho de Administração,

Órgãos de Fiscalização e Reguladores, Controle e Auditoria Governamentais aos quais a empresa

esteja inserida.

v) Garantir as melhores práticas de mercado, decorrentes de necessidades de clientes e usuários em

geral, visando o desenvolvendo conjunto com as demais áreas da empresa, controles e tempestivas

adequações em processos.
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vD Implementar novas rotinas e condutas, ajustadas às diretrizes no.mativas fundadas nas leis, atos

e resoluções emanados de órgãos reguladores, agências e autarquias governamentais.

vii) Apoiar, sob o eixo estritamente técnico, nas deliberações dos Conselhos de Administração, de

Acionistas e/ou quotista e ainda de Risco, visando viabilizar de modo integrado as boas práticas de

governança coorrcrativa, de gestão de riscos e auditoria.

viii) Conduzir processos de análise de integridade e dê cumprimento das regulações internas e externas,

bem como instruir de forma técnica a tradução dos impactos promovidos por novas legislações

e/ou regras estabelecidas.

ix) Operacionalizar o programa de integridade (compliance). colocando em execução as medidas de

integridade projetadas, difundindo-o de forma ampla e realizando em bases periódicas o

treinamento dos colaboradores das empresas.

x) Aprimorar os programas de compliance, monitorando e revisando periodicamente a adesão da

administração da empresa aos regramentos legais e melhores práticas, podendo fazer uso de

investigações de possíveis irregularidades e promover o balanço de consequências em casos

comprovados e que contrariam o respectivo Código de Étíca e de Conduta.

xi) Mapear os riscos relacionados à atuação da empresa e desenvolver políticas, mecanismos e

ferramentas para lidar com eles, além de coordenar os Comitês de Riscos, de Compliance e de

Auditoria.

xii) Planejar, definir e implementar o programa de compliance da empresa, com autonomia e isenção

de subordinação técnica.

xiii) Analisar possíveis violações à política de compliance da empresa ou às leis e regulações aplicáveis

à sociedade e a suas atividades e promover o consequente balanço de consequências, prevenindo

e disciplinando violações aos regramentos internos.

xiv) Determinar auditorias, requisição de documentos, tomada de contas, averiguaçõ€s, investigaçõ€s,

medidas corretivas e punições.

xv) Analisar e decidir sobre conflitos de interesse em geral.

V - Compete ao Superintendente Executivo Geral o apoio à Diretoria na condução operacional das

atividades da Sociedade, respondendo hierarquicamente ao Diretor Presidente, com a responsabilidade

de:

i) Promover o código de Ética e de Conduta empresarial, gerando engajamento contínuo sobre a

nossa Missão, Visão e Valores.

ii) Criar, comunicar e implementar a visão, a missão e a direção geral da Sociedade, gerenciando o

desenvolvimento e implementação da estratégia global da empresa.

iii) Conduzir a elaboração e execução dos planos táticos, em todas as áreas da empresa, visando a

assegurar o seu desenvolvimento, crescimento, continuidade e perenidade.
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iv)

v)

vi)

vii)

viii)

ix)

x)

Gerenciar os recursos e operações gerais da Sociedade e atuar como o ponto central de

comunicação entre as Superintendências Operacionais, os Diretores Estatutários e os Sócios.

Gerir coordenadamente as atividades da empresa, conjuntamente com os Diretores Corporativos

e os outros Superintendentes.

Avaliar os seus custos e resultados e promover tempestivamente os ajustes necessários para o

cumprimento das demandas dos Sócios.

Supervlsionar a opêração completa da empresa de acordo com a direção estabelecida nos planos

estraté9icos.

Manter a conscientização do cenário externo e interno competitivo, oportunidades de expansão,

clientes, mercados, novos desenvolvimentos e padrões da empresa.

Gerenciar a execução do orçamento de despesas e de investimentos.

Dirigir as operações da empresa, orçamento econômico-financeiro e plano de investimento

empresarial e implantar projetos de negócios para alcançar os objetivos de rentabilidade, custos e

crescimento.

I4onitorar a implementãção e aplicação de políticas, processos e procedimentos organizacionais.

Gerar relatórios e otimizar as horas gastas, funcionários e recursos envolvidos, número e valor dos

fornecedores contratados, qualidade dos serviços, entre outras funções.

Aprovar as Políticas de Recursos Humanos, reconhecer e firmar acordos coletivos de trabalho, gerir

carreiras, cargos e salários, treinamento e desenvolvimento.

Expedir atos de admissão, designação, promoção, transferência e dispensa de empregados.

l"lanter contatos com a direção das empresas clientes para identificar oportunidades de ampliação

ou melhoria nos produtos/serviços prestados ou solução de eventuais problemas contratuais ou

operacionais, para manter a satisfação do cliente e projetar uma imagem positiva da empresa no

mercado.

Propor o conjunto de indicadores de desempenho da área comercial, organizando e controlando

os programas e sua execução, avaliando resultados segundo a política comercial para assegurar

os resultados previstos, acompanhar o desempenho dos indicadores da área comercial.

Propor o conjunto de indicadores de desempenho pâra todas as áreas da empresa, organizando e

controlando os programas e sua execução.

Identificar oportunidãdes, avaliar a viabilidade e fazer recomendações sobre novos investimentos

ou desenvolvimento de novos negócios, em prol de um retorno adequado aos Sócios e resguardar

a segurança dos ativos da empresa.

Autorizar a abertura e homologar os processos de licitação e de compras de bens e serviços,

conforme a sua alçada.

Reportar suas atividãdes ao Diretor Presidente, ao Conselho de AdministraÉo, se existir, e aos

Acionistas quando demandado.

xi)

xii)

x iii )

xiv)

xv)

xvi)

xvii)

xviii)

xix)

xx)
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Pará9rafo Primeiro - O(s) Diretor(es)/Administrador(es) designados em ato separado investir-se-á (ão)

no cargo mediante assinatura de termo de posse e o respectivo registro nos órgãos de classe e Junta

Comercial, dispensada qualquer garantia de gestão.

Parágrafo Segundo - Caso o mandato se encerre sem que novo diretor/administrador seja investido no

cargo ou sem que haja reeleição do diretor/administrador pelos sócios quotista, ele permanecerá em seu

cargo até a posse de seu substituto ou do ato de reeleição.

Parágrafo Terceiro - A representação da Sociedade será sempre exercida pelo Diretor Presidente em

conjunto com outro Diretor, salvo Oiretor de @mpliancê, Riscos e Auditoria que não tem poderes de

representar a Sociedade, ou por um Diretor e um procurador conjuntamente, na forma do Parágrafo

Sexto, com os poderes e atribuições que a lei confere aos administradores das Sociedades em geral,

cabendo-lhes a representação judicial ou extrajudicial, ativa ou passiva da sociedade.

Parágrafo Quarto - Para a representação da Sociedade, exclusivamente, nas hipóteses abâixo, também

será permitida a assinatura isolada do Diretor Presidente ou de qualquer outro Diretor, salvo o Diretor

de Compliânce, Riscos e Auditoria que não tem poderes de representar â Sociedade:

1) Nos documentos de depósitos bancários;

Nos endossos em preto de cheques para fins de depósitos em contas bancárias, em nome da

sociedade;

Na correspondência ordinária da Sociedade;

Na participação das licitações em geral;

Na nomeação de procurador, especificamente para representar a empresa nas licitações em geral

e para assinar os respectivos contratos; e

Para solicitar certidões, bem como, documentos de cadastro, perante todos os órgãos públicos,

autarquias, empresas de economia mista e empresas em geral, nas esferas Federal, Estadual e

Municipal.

2)

3)

4)

s)

6)

Parágrafo Quinto - O Diretor Presidente substitui o Diretor Administrativo e Financeiro, o Diretor de

Produtos e/ou o Superintendente Executivo Geral em suas ausências e impedimentos temporários,

acumulando as funções próprias e a do diretor substituído.

Parágrafo Sexto - Nas ausências e impedimentos do Diretor Presidente, a Sociedade será representada,

conjuntamente, pelo Diretor Administrativo e Financeiro em conjunto com um procurador, ou pelo Diretor

de Produtos em conjunto com um procurador, sendo vedada a representação por dois outros diretores.
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Parágrafo Sétimo - Na hiÉtese do Parágrafo Quinto. o Diretor Presidente, ainda que acumule as funções

próprias e de um diretor substituído, precisará de outro Diretor não substjtuído, para representar a

Sociedade.

Parágrafo Oitavo - Aos Diretores/Administradores é vedado fazerem-se substituir no exercício de suas

funções, sendo-lhes facultado, nos limites de seus poderes, constituir mandatários para representar a

Sociedade, sendo que o procurador apenas representará a Sociedade de forma conjunta com um outro

Diretor, quais sejam, Diretor Administrativo e Financeiro. Diretor de Produtos e Diretor de Compliance,

Riscos e Auditoria de acordo com a extensão dos poderes contidos em seu instrumento de mandato.

Parágrafo Nono - Todas as procurações outorgadas pela Sociedade serão sempre assinadas na forma do

Parágrafo Terceiro, devendo ser especificados no instrumento os atos e operações que poderão praticar

e a duração do respectivo mandato. que, não poderá exceder o final do exercício social em curso, vedado

o substabelecimento, sob pena de nulidade, à exceção das procurações outorgadas aos advogados para

a defesa dos interesses da Sociedade em juÍzo (ad judicia). que poderá ser por prazo indeterminado e

prêver o substabelecimento,

Parágrafo Décimo - Os sócios poderão, de comum acoTdo, fixar uma retirada mensal aos Diretores, a

título de pró-laborê, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

XIII - Do Impedimento de Uso da Denominação Social

Os administradores são investidos de todos os poderes necessários para a prática dos atos de gestão,

ficando vedados os avais, fianças ou outras garantias de favor, bem como, onerar ou alienar bens imóveis

da sociedade e ainda o uso ou emprego da denominação social em negócios ou transações estranhas

aos objetivos sociais, exceto em favor de empresas de mesma composição societária ou grupo

empresarial.

xlv - Da RemuneraÉo do Sócio

O quotista ou administradores que prestarem serviços a Sociedade, terão a remuneração que

periodicamente lhes for fixada de comum acordo, observadas as disposições regulamentares pertinentes.

XV - Dos Lucros e Perdas e Balanço Mensal e Anual

O exercício social coincidirá com o ano civil, ao fim do qual será levantado um balanço patrimonial e

balanço de resultado econômico, cujo resultado será atribuído aos sócios, na proporção do capital social
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de cada um ou de forma diversa aceita pelo sócio quotista. Havendo lucros, tanto poderão ser

distribuídos, como retidos para oportuno aumento de capital, a critério do quotista. A sociedade poderá

realizar:

1) Distribuição intêrmediária de lucros, conforme lei no 6.4O4176i

2) Declarar, conforme balanço semestral, dividendo à conta do lucro apurado nesse balanço e levantar

balanço e distribuir dividendos em períodos menores, desde que total de dividendos pagos em

cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capltal.

Parágrafo Único - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre

as contas e designarão administrador(es) quando for o caso.

xvl - Das Alterações Contratuais

Todâs e quaisquer alterações contratuais, independentes de sua finalidade, só poderão ser efetuadas

com o consentimento e assinatura do quotista e ou de quem os represente na Sociedade.

xvII - Da Declaração de Capacidade pâra a Âdministração

o (s) Administrador (es) declara (m), sob as penas da lei, que não esta (ao) impedido (s) de exercer a

administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar

(em) sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por

crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade. (art. 1.011, § to, Lqi 10.406/02).

XVIII - Da Aplicàção supletiva da Lei 6.404176

As omissões do presente Contrato Social, serão resolvidas em conformidade com as normas aplicáveis

às sociedades limitadas, previstas na Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, regendo-se supletivamente

pelas normas da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976.

XIX - Do Foro

Fica eleito o foro da comarca de Uberlândia/N4c para o exercício e o cumprimento dos direitos e

obrigações resultantes deste contrato.
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E por estarem assim/ justos e contratados, assinam digitalmente o presente instrumento.

Uberlândia/Mc. 01 de abril de 2021.

assinaturas Dioitais: VALEINVEST PARTICIPAÇÔES E INVESTIMENTOS S/A, representada por lOÃO

BATISTA RODRIGUES E SIMÔNIO FRETTA DA SILVA.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Documento Principal

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

21 t34O.247 -3 i,4GP2100362993 29r04t2021

ldentifi cação do(s) Assinantê(s)
CPF Nome

350.1 13.606-44 JOAO BATISTA RODRIGUES

004.991.726-98 SIN'ONIO FREITA DA SILVA
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DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE

REGISTRO DIGITAL

Eu. Adilson Joâquim Pereirâ. com inscrição âtivâ no(a) CRC(MG) sob o no 15í058, expedidâ êm 1410811989.
inscrito no CPF no 03l-027.408-71, DECLARO, sob âs pênas da Lêi pênel s, s€m prêjuízo das sançôes adminislrâtivâs € civêis.
quê o(s) documênto(s) abâixo indica.lo(s) é/sâo autêntico(s) e condiz(em) com o(s) originat(ais).

Documenlo(s) âpresentado(s):

í. 36. ALÍERAÇÁO DO CONTRATO SOCTAL DA SnOCTEDADE TRTVALE ADMTNTSTRAÇÃO LÍDA - 14

Ubêrlandiâ/Mc . 1 'l dê maio de 2021

Nome do declarante que âssinâ digitalmente: Adilson Joaquim Pêreirâ

Junla Comercaal do Estãdo de Minas Gêrais
Ccrliíico rêgistro sob o no 8519936 em 1210512021 da Émpresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, NiÍe 3'1204650262 e protocolo 213802473 -
30/04/2021. Autênticaçáo: 328CFA42BF955EO4l7AC4C724CB2A5673g3AÂ41F. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Gêral. Para veladãr 6stê
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Êstado de Minas Gerais
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
junta Comercial do Estado de Minas Geíêis

TERt\i',lO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO DtG|TAL
CêrtiÍlco que o ato, assinado digitalmenle, da empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, de NIRE
3120465026-2 e protocolado sob o número 21l3AO-247-3 em 3OlO4l2O21, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 8519936, em 1210512021. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador
Laura Aparecida Vieira.
CertiÍlca o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula BomÍlm. Pâra sua validâção, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços I Valid Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.brlPortal/pages/imagemProcesso/viaUnica.js0 e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Documento Principal

Declaração Docurnento Principal

Belo Horizonte. quarta-feira, 12 de Í],aio de 2A21

Documenlo assinado eletrônicamente por Laura Aparecida Vieira, Servidor(a) Público(a),
em 1210512021 , às 10:41 conforme horário oÍlcial de BrasÍlia.

A autencidade desse documento pode ser conferida no pedallC sc!1Ges_dê_iuçeog
inÍormando o número do ptolocolo 211380.?47 -3.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE TUINAS GERAIS
Registro Digital

O ato ,oi deferido e assinado digitalmente por :

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

873.638.956-00 I\,IARINELY DE PAULA BOI\,4FII\,4

Belo Horizonte. quarta-feira. l2 de maio de 2021
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TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA

CNPJ: 00.604.12210001-97

NIRE: 3120465026-2

ATA DA REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM O1 DE FEVEREIRO DE 2O2O

DAIêr'HoRA E LoCAL - Aos 0'1 de fevereiro de 2020, às 17:00 horâs, compareceram, na sede dâ Trivâle Administmção Ltda,

localizada na Rua Machado de Assis, n0 904, Bairro Centro. Uberlândia/Mc, CEP: 38.400-112.

C0NV0CAÇÃ0 - Dispensada a convocação, em razão da presença de todos os Sócios Quotistas, conforme autoÍiza o §2o do aÍtigo

1.072 do Código Civil.

PRESENÇA - 0s Sócios representando a totalidade das quotâs, a sâber: (i) VALEINVEST PARIICIPAÇÔES E INVESTIMENT0S S/A,

com sede na Rua Machado de Assis, n0 904, Salâ Jatubâ, Bairro Centro, uberlândia/MG, CEP: 38.400-112, inscrita no Registro de

Empresas sob o NIRE 3130010061-8 na Junta Comercial do Estado de Minas cerais - JUCEMG e no CNPJ sob o n0

15.703.808/0001-02, neste ato representadâ na forma do seu estaluto social pelos Diretores os Srs. João Eatista Rodrioues,

brâsileiro, empresário, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, portador da CaÍteira de ldentidade n0 M-295.891

SSP/MG e inscrito no CPF sob o n0 350.113.606-44, residente e domiciliado na Avenida Uirapuru no 267, Bairro Cidade Jardim,

uberlândia/N,4c, CtP: 38.412-166 e Simônio Freitâ dâ Silvâ, brasileiro. empÍesário, casado sob o Íegime de separação parcial de

bens, portador da Carteira de ldentidade no M-7.934.672 SSP/|V1G e inscrito no CPF sob o n'004.991.726-98, residente e

domiciliado na Rua Bento Gonçalves, 509, Bairro Nossa Senhora das Graças, t berlândia/MG, CEP: 38.402-004; e (ii)i0Ã0 BATISTA

R0DRIGUES, já quâlificado.

colvP0slÇÃ0 DA lvlESA - sr. J0Â0 BAT|STA RoDR|GUES, Presidenre e o sr. s \,lÔNlo FRETTA OA StLVA, Secreráno

0RDEM D0 DIA - Deliberar sobre a eleição da Diretoria

DELIBERqÇÕES - Pelo presidente foi instalada a Reunião em sua píimeira convocação e lida a ordem do diâ. Após discussões, os

Sócios Quotistâs, à unanimidade, decidem por apÍovar a eleição da Diretoria, sendo: (a) para o cargo de Diretor Presidente, com

mandato de 4 (quatro) anos, é rêeleito o Sr. J0Â0 BATISTA RoDRIGUES, bÍasileiro, empresário, casado sob o regime de comunhão

parcial de bens, portador documenlo de identidade M-295.891 SSP/MG e inscrito no CPF sob o n" 350.1 '13.606-44, residente e

domiciliado na Avenida lJirapuru n0 267, Batrc Cidade Jardim, Uberlândia/Mc, CEP: 38.412-166; (b) para o cargo de Diretor

Administrativo e Financeiro, com mandato de 4 (quatÍo) anos, é reeleito o Sr. SIMÔNl0 FREITA DA SILVA, bÍasileiro, empresário,

casado sob o regime de separação parcial de bens. portador do documenlo de identidade M-7.934.672 SSP/MG e inscÍito no CPF

sob o n0 004.991.726-98, residente e domiciliado na Rua Bento Gonçalves, n0 509, Bairro Nossa Senhora das Graças,

uberlândia/MG, CEP: 38.402-004; (c) pâra o cargo de Diretor de Produtos, com mandato de 4 (quatÍo) anos, é Íeeleito o Sr. ÇAjo

AUGUSÍo FARIA PAJARo, brasileiro, casado em regime dê comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF sob o n0

08ô.668.356-99, portador do documento de identidade MG-'13.343.123, SSP/l\íG, residente e domiciliado na Rua Humaitá, no 140,

Junta Comercialdo Estado de Minas Gêrais
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O4lO3t2O2O- Autenticaçãor 4487O79F7 AC927D1B2F73DE0AB228EBB981 B. Marinely de Paula Bomfim - Secretáíia-Geral. Para validar €slê
documento, acessê http://www.juc6mg.mg.gov.br e infoÍme no do protocolo 201107.98-2 € o código de segurançâ Vn6r Esta cópia íoi autenticede
digitâlm€nle e assrnada em 09/03/2020 poí Merinêly de Páula Bomfim Secretiária-Gerat. , , . i..rrJ:Si.lllJ- oas zrrss
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apto.502, EairÍo Tubalinâ, Uberlândia/irlc, CEP: 38.4'12-000; (d) para o cargo de Diretor de Compliance, Riscos e AuditoÍra, com

mandato de 4 (quatÍo) anos, é eleito o Sr. MARCoS LEoNEL DA CoSTA, brasileiro, casado em regime de bens comunhão universal

de bens, contad0r, inscrito no CPF sob o no 350.373.266-72, poíadoÍ do documento de identidade 20.268.543, PC/MG, residente

e domiciliado na Rua Professor ChaÍi Ayub Jacob, n" '160, Bairro l\4orada da Colina, Uberlândia/lvG, CEP: 38.411-024; e (e) para o

caígo de SupeÍjntendente Executivo Geral, com mandato de 2 {dois) anos, é eleito o Sr. JOSÉ GERALoo oRT!G0SA, brasileiro,

divorciado, empresário. porlador do documento de identidade 8.476.090, SSP/SP, inscrito no CPF sob o n' 031.054.24&06,

residente e domiciliado na Rua Antonio Frâncisco Rosa, n0 231, BairÍo Aclimação, Uberlândia/MG, CEP: 38.406-064.

0s Diretores oÍa eleitos aceitaram a nomeaçáo e tomaram posse, por meio da assinatura do Termo de Posse lavrado em livro

próprio.

ENCERRAMENTo E APR0VAÇÃ0 DA ATA - Terminados os trabalhos, inexislindo quâlquer outra manaÍestação, lavrou-se a presente

ata na forma sumária dos fatos ocorridos que, lida, Íoi aprovada e assinada por todos os presentes.

ASSINATURAS DIGITAIS . MESâI JOÃO BATISIA RODRIGUES, PTESidENIC; SIMÔNIO FR€ITA DA SILVA. SECTEtáriO; &gigs

0uotistas: VALEINVEST PARTICIPAÇÔES E INVESTI[,,lENT0S S/A, João Batjsta Rodrigues e Simônro Fíeila da Srlva: J0Ã0 BATISTA

RODRIGUES.

Junta Comorcialclo Eslaclo de Minas Gerais
CertiÍico registro sob o n'7754691 em 09/03/2020 da EmpÍesâ ÍRIVALE ADMINISTR-ACAO LTOA, Nire 31204650262 e prolocolo 20107982 -
O1lO3l2O2O- Autênticação: 4487079F7 AC927D182F73DEOAB228EBB981B. Mârinely de Paula Bomíim - Secrêtária-Geral. Para validar êste
documento. acesse htlpJ/www.jucêmg.mg-gov.br e informê n' do protocolo 2Ol107,54&2 e o código dê segurançâ Vn6r Esta cópie Íoi aulênticada
digitalmenle e assinadâ êm 09/03/2020 por Marinely de Paula Bomíim Secretária-Gerel. 'j;!-ii*+t pás 2sl3e
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Anexo

ldentiÍicação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

20t107.548-2 MGN2068154386 0410312020

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

350.1 13.606-44 JOAO BATISTA RODRIGUES

004.991.726-98 SIMONIO FREITA DA SILVA

Página í de 1

Juntã Comercial do Estado de Minas Gerais
CerliÍlco registro sob o no 7754691 êm 09/03/2020 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA. Nirê 31204650262 e protocolo 201075482 -
O4lO3l2O2O. Airtenticeção: 44A7O79F7 AC927O1B2F73DE0AB228EBB98'l B. Marinely de Paula BomÍim - Secrelária-ceral. Para vâlidar estê
documento. âcesse httpJ/www.jucemg.mg.gov.br e iníorme nô do protocolo 201107.548-2 e o código de segurânça vn6r Esta cópia íoi autenlrcac,a
digatalmenle e assinada em 09/03/2020 por Marinely dê Paula Bomfim Secretária-ceral.
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TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA

CNPJ: 00.604.1220001-97

NIRE: 31204ô502ô-2

TERMO DE POSSE

Diretor Presidente

Nesta data, eu J0Ã0 BATISÍA RoDRIGUES, brasileiro, empresáío, casado sob o regime de comunhão parcial de bens. portador

documento de identidade lvl-295.89'1 SSP/MG e inscrito no CPF sob o n" 350.113.606-44, residente e domiciliado na Av. Uirapuru

n0 267, BaiÍo Cidade Jardim, no municipio de Uberlândia/Mc, CEP: 38.412-166, lomo posse ao cârgo de Diretor Presidente da

TRIVALE ADMINISTRAÇÀo LTDA, pessoa iurídica de diÍeito privado, inscÍita no CNPJ sob o n0 00.604j2210001-97, registrada na

Junta Comercial do Estado de irinas Gerais sob o NIRE n" 3120465026-2, com sede na Rua Machado de Assis, n0 904, Centro,

em Uberlândia/l/G, CEP 38.400-112, pam o qual fui eleito na Reunião de Sócios realizada na presente dâta para um mândato de 4

(quatío) anos.

Declaro, âinda, paÍâ os devidos fins e sob as penas da lei que não estou impedido de exercer a administração da Sociedade por lei

especial ou em viÍtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os eÍeitos dela, a pena que vede, âinda que

temporadamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou

conlra a economia populaÍ, contra o sistema frnanceiro nacaonal, contra normas de deÍesa da concorrência, contra as relações de

consumo, íé pública, ou a propriedade, nos termos do Artigo 1.011, § 10, Código Civil,

Declaro, por Íim, aceitar a eleição e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao cargo para o qual

íui eleito, de acordo com a Lei e o Contrato Social da Sociedade e, para que produza os devidos efeitos legais, assino o presente

termo.

Uberlândia/Mc, 0'1 de Íevereiro de 2020

JOÃO BATISTA RODRIGUES

(assinado digitalmente)

Junlâ Come.cial do Êslado do Minas Gerais
Cêrtifico regislro sob o nô 775469'1 sm 09/03/2020 cla Empresâ TRIVALE ADMINISTRACAO LTOA. Nire 31204650262 e protocoto 201075482 -
O4lO3l2O2O- Autenlicâçáo: 4497O79F7 AC927O1B2F73DEOAA22aEBB981B. Marinely c,e Paula BomÍlm - Secrelária-cêrâ1. PâÍa validâr €slê
documento. ecesse http://www.jucêmg.mg.gov-bí ê inÍorme no do prolocolo 20/107.548-2 e o cócligo de segurânça Vn6r Ests cópiâ Íoi aulenticede
digitalmenle e assinada em 09/03/2020 por Marinely de Paula BomÍlm SecÍetárja-Geral.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Anexo

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

201107.54A-2 i,íGN2068154386 04t03t2020

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

350.1 13.606-44 JOAO BATISTA RODRIGUES

Página 1 de 1

Junta Comêrcial do Estado de Minas Gerais
Certiílco registro sob o oi 7754691 em 09/03/2020 da Emprêsa ÍRIVALE ADMINISTRACAO LTDA. Ni.ê 31204650262 e protocoto 20't075482 -
O4lO3l2O2O. Aulenticaçáo: 4487D79F7 AC927O1B2F73DE0AB228EBB981B. Marinely de Paula Bomlim - Sêcrelária-Gêrã1. Perâ validar este
documenlo. acessê http://wwwjucemg.mg.gov-br e informe no do pÍotocolo 2Ol107.548-2 ê o código de segurânÇâ Vn6r Esta cópiá íoi eutênlicâda
digilalmentê e essinada em 09/03/2020 por Marjnely de Paulâ Bomfim Secrêtária-cerat. , , . i , :l'd+:i._:i+:l- eás. 28l3e
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TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LIDA

CNPJ: 00.604.1220001-97

NIRE: 3120465026-2

TÊRMO DE POSSE

Nesta data, eu SIMÔNl0 FREIIA DA SILVA, brasileiro, empresário, câsado sob o regime de sepâração parcial de bens, poíador d0

documento de identidade M-7.934.672 S§P/l\.4G e inscrito no CPF sob o no 004-991.726-98, residente e domiciliado na Rua Bento

Gonçalves, 509. Bairro Nossa Senhora das Grâças, no município de Uberjândia/NrG, CEP: 38.402-004, tomo posse ao cargo de

Diretor Administrativo e Financeiro da ÍRIVALE ADMINISTRAÇÃo LTDA, pessoa juídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o

n" 00.604.1220001-S7, registradâ na Junta ComeÍcial do Estado de l\4inas Gerais sob o NIRE n'3120465026-2, com sede na Ruâ

Machado de Assis, n0 904, Centro, em Uberlândia/Nlc, CEP 38.400-112, para o qual fui eleito na Reunião de Sócios realizada na

presente data para um mandato de 4 (quatro) anos.

Declaro, âinda, para os devidos Íns e sob as penas da lei que não estou impedido de exercer a administÍação da Sociedade por lei

especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os eÍeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso â cargos públicos; 0u por crime Íalimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contÍa o sistema Íinanceiro nacional, contra normas de deÍesâ da concorrência, contrâ as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade, nos lermos do Artigo 1.01 1, § 10, Código Civil.

Declaío, por Íim, aceilar a eleição e assumir o compromisso de cumprir Ílelmente todos os deveres inerentes ao cargo para o qual

Íui eleito, de acordo com â Lei e o ConÍato Sociâl da Sociedade e, para que produza os devidos eÍeitos legâis, assino o presente

termo.

Uberlândia/MG, 01 de fevereiro de 2020

SIi,4ÔNIO FREITA DA SILVA

(assinado digitalmente)

Junla Comercaal do Eslado de Minas Gerais
Certifico registro sob o no 7754691 em 09/03/2020 da Empresa IRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, NiÍê 3'1204650262 e protocolo 201075482 -
O4lO3l2O2O. Autenticação: 4487O79F7 AC927D1B2F73DEOAB228EBB981B. M"rinely de Paula BomÍlm - Secretária-Geral. Para validar êste
documenlo. âcesse htlp://www-jucemg.mg.gov.br e inÍorme no do protocolo 20/107.548-2 e o código de segurânça Vn6r Esta cópiâ foi aulenticada
digitalmente e assinâda em 09/03/2020 por Marjnely de Paula Bomfim Secretána-ceral. ';r{-+**í}- Pás. 2el3e

Diretor AdministÍativo e Finânceiro
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JUNTA COIVERCIAL DO ESTADO DE TVINAS GERAIS
Registro Digital

Anexo

ldentiÍicação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

201107 .54A-2 t\,4GN2068154386 04t03t2020

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

004.991.726-98 SIMONIO FREITA DA SILVA

Página l de 1

llh. Junta Comercialdo Estado de Minas ce.ars
ffi$Ce.t,fico ,egistro sob o no 7754691 em 09/03/2020 de Empresã TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA. Ni.ê 3'1204650262 e protocolo 201075482.
"- 04lO3l2O2O Aulenticação: 4487O79F7 AC927D1Fl2F73DEOAB228EBB981B. Merinêly d€ Pâula Bomfim - Sec.etá.ia-Gêral. Para validar êste

c,ocumênto. acêss€ http:/wwwjucemg.mg.gov.br 6 inÍorme nô do protocolo 20/107.548-2 e o códago do segurançã Vn6r Estâ cópiã Íoi eutenticeda
digitalmente e assinada em 09/03/2020 por Marinêly de Paulâ Bomím Secretária-Gerâ|. 'j$*l*s§A ,as. aor:s
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TRIVALE AOMINISTRAÇÃO LTDA

CNPJ: 00.604.1220001-97

NIRE: 3120465026-2

TERMO DE POSSE

Diretor de Produtos

Nesta data, eu CAlo AUGUSTo FARIA PAJARo, brasileiro, casado em regime de comunhão parcial de bens, empresário, inscrito

no CPF sob o n0 086.668.356-99, poÍtador do documento de identidade MG-13.343.'123, SSP-MG, residente e domiciliado na Rua

Humaitiá, no 140, apto. 502, Bairro Tubalinâ, no município de Uberlândia/MG, CEP 38412-000, tomo posse ao cargo de Diretor de

Produtos da TRIVALE ADMINISTRAÇÃo LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n0 00.604.'12210001-97,

registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE n" 3120465026-2, com sede na Rua Machado de Assis, no

904, Centro, em Uberlândia/MG, CEP 38.,100-1'12, para o qual Íui eleilo na Reunião de Sócios realizada na presente data para um

mandato de 4 (qualro) anos.

Declaro, ainda, para os devidos fins e sob as penas da lei quê não estou impedido de exercer a adminiskaqão da Sociedade por lei

especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontÍar sob os efeitos delâ, a pena que vede, ainda que

temporaíiamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevâÍicação, peita ou suboÍno, concussão, peculato, ou

contÍa a economia popular, conlra o sistema financeiro nacional, contra noÍmas de deÍesa da concorrência, contn as relações de

consumo, íé pública, ou a propriedade, nos termos do Artigo 1.011, § 10, Código Civil.

Declaro, por lim, aceitar a eleição e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao cargo paÍa o qual

fui eleito, de acordo com a Lei e o Contrato Social da Sociedade e, para que produza os devidos eÍeitos legais, assino o presente

termo.

uberlândia/MG.0'l de íevereiro de 2020

CAIO AUGUSTO FARIA PA'ARO

(âssinado digitalmente)

Juntâ Comercaal do Estado de Minas Gêrais
CênlÍico registro sob o ni 7754691 êm 09/03/2020 da Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA. Niíê 31204650262 e protocolo 201075482 -
O4lO3l2O2O- Autênticação: 4487079F74C927D 182F73DE0AB228EBB981B. Marinely de Paula BomÍm - Secrelária-Geral- Para valiclâr esle
documenlo, acesse http:/ rvww.iucemg.mg.gov.br e inÍoíme no do píotocolo 20l107.548-2 e o código de seguíançâ Vnôr Esla cópia Íoi ãutênticâde
digitalmenle e assinada em 09/03/2020 por MaÍinely de Paula 8omfim SecÍ€tária-Geral-

-*ÀA';:i*i eás. 3'use
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JUNTA COIVERCIAL DO ESTADO DE ÍVINAS GERAIS
Registro Digital

Anexo

Identificação do Processo
Númêro do Prôtôcôlô Número do Processo lúódulo lntegrador Data

201107 54A-2 MGN2068154386 o4t03t2020

ldentiÍicação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

086.668.356-99 CAIO AUGUSTO FARIA PAJARO

Página 1 de 1

é§-h Junta Comercial do Estado dê Minâs Cerais
f,SêÉlC".t,ti"o regrstro sob o nô 7754691 êm 09/03/2020 dã Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, Nire 31204650262 e protocolo 201075482 -w O4tO3t2O2O. Aulenlrcãçáo. 44B7D7gF7 AC127D1E2F73DEOAB228EBB981 B. Mârinely dê Pâula Bomfim - Secretária-cêrê1. Para validar este

documênto. acesse httpJ/wwwjucemg.mg.gov.br e inÍoÍme no do prolocolo 2O11O7.548-2 e o código de segurançâ Vn6r Esta cópia foi autenticada
disiraimente e assinada em 09/03/2020 por Marine,y de pauta Bomfim Secretáriâ_Gerat. 
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TRIVALE ADMINISÍRAÇÃO LTDA

CNPJ: 00.604.1220001-97

NIRE:3120465026-2

ÍERMO DE POSSE

Diretor de Com0liance, Riscos e Auditoria

Nesla data, eu MARCoS LEoNEL DA CoSTA, brasrleiro, casado em Íegime de bens comunhão universal de bens, contador, inscrito

no CPF sob o n" 350.373.266-72, portador do documento de identidade 20.268.543, PC/MG, residente e domiciliado na Rua

Professor Chaíi Ayub Jacob, n0'160, bâirro Moradâ da Colina, no municipio de UberlãndirMc, CEP 38.411-024, tomo posse ao

cargo de Diretor de Compliance, Riscos e Auditoria da TRIVALE ADMINISTRAÇÃo LTDA. pessoa jurídica de direito privado, inscrita

no CNPJ sob o n0 00.604.122,/0001-97, registrada na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE n" 3120465026-2,

com sede na Rua Machado de Assis, n0 904, Centro, em Uberlándiâ/Mc, CEP 38.400-112, para o qual fui eleito na Reunião de

Sócios realizâda na presente data para um mandato de 4 (quatro) anos.

Declaro, ainda, para os devidos fins e sob as penas da lei que não estou impedido de exercer a administração da Sociêdadê por lei

especial ou em virtude de condenação criminâl, ou por se encontrar sob os eÍeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públacos: ou por crime Íalimentar, de prevaricâÇão, peita 0u suborno, concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, íé pública, ou a propriedade, nos termos do Artigo 1-011, § 10, Código Civil.

Declaro, por Íim, aceitar a eleição e assumir o compromisso de cumprir fielmente todos os deveres inerentes ao cargo para o qual

Íui eleito. de acordo com a Lei e o ContÍato Social da Sociedade e, para que pÍoduza os devidos eÍeitos legais, assino o presente

teÍmo.

Ubeíândia/MG. 0'l de Íevereiro de 2020

MARCOS LEONEL DA COSÍA

(assinado digitalmente)

JLrnlâ Comorcial clo Esiado dê Minas Gerais
Cêíifico regisko sob o no 7754691 êm 09/03/2020 da Empresa TRIVALE ADMINISIRACAO LTOA, Nire 31204650262 ê protocolo 201075482 -
O4lO3l2O2O. Autenticâção: 4487D79F7AC927D1B2F73DÉOAB228EBB981B- Marinely de Paula BomÍlm - Secretária-ceral. Pâre validâr êslê
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.bí ê inlorme no do ptolocolo 2Ol107.í4A-2 e o código dê segurançê Vn6r Esta cópiâ íoi âulênticâdâ
digitalmentê e assinadâ em 09/03/2020 por Merinely dê Páula Bomfim SecretáÍia-Geral. 'i*J's:H- pas. :ri:s
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Registro Digital

Anexo

ldentificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

20t107.548-2 MGN2068154386 04t03t2020

ldentifi cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

350.373.266-72 MARCOS LEONEL DA COSTA

Página 1 de 1

;f$Junta Comerciâldo Estado de Mrnâs GeÍais
&l?Certifico tegtstro sob o n" 7754691 êm 09/03/2020 da EmpÍose ÍRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, Nirê 31204650262 e protocolo 201075482.
-- O4lO3l2O2O- Autenlicâçáo: 44El7O7SF7AC927D182F73DEoAB228EBB98 Í B. Marinely dê Paula Bomíim - Secretária-Ge.al. Para validar esle

documento, acesse httpJ/www-iucemg.mg.gov.br ê inÍorme no do protocolo 2Ol107.548-2 e o código de segurança Vn6r Ésta cópaa foi autonticada
digitalmênte e assinada em 09/03/2020 por Mâínely d€ Paula Bomfim Secretária-cerat. 'ift*g|.t nao ..r:s
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TRIVALE ADMINISTRAÇÀO LTDA

CNPJ: 00.604.12210001-97

NlRt: 3120465026-2

ÍERMO DE POSSE

Suoerintendenle Executivo Geral

Nesta data, eu J0SÉ GE&qLD0 ORTIGoSA, brasileiÍ0, divorciado, empresário, poíador do documento de identidade 8.476.090,

SSP-SP, inscÍito no CPF sob o no 031.054.248-06, residente e domiciliado na Rua Antonio Francisco Rosa, número 231, baino

Aclimação, no municÍpio de UbeÍlândia/MG, CEP 38.406-064, tomo posse ao cargo de Superintendente Executivo GeÍal da TRIVALt

ADtuIINISIRAÇÃo LTDA, pessoa juridica de direito privado. inscrita no CNPJ sob o no 00.604.1220001-97. registrada nâ Junta

Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE n" 312046502ô-2, com sede na Rua Machado de Assis, no 904, Centro, em

uberlândia/Mc, CEP 38.400-112, para o qual Íui eleito na Reunião de Sócios realizada na presente data para um mandato de 2

(dois) anos.

DeclaÍo, ainda, para os devidos fins e sob as penas da lei que não estou impedido de exeÍcer a administÍação da Sociedade por lei

especial ou em viÍtude de condenâção criminal, ou por se encontrar sob os eÍeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente. o acesso a cargos públicos: ou por crime Íalimentaí, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contra o sistema Íinanceiro nacional, conlra normas de deÍe$ da concorrência, contn as Íelaçôes de

consumo. Íé pública, ou a propriedade, nos termos do Artigo 1.0'11, § 10, Código Civil.

Declaro, por fim, aceitar a eleição e assumir o compromisso de cumprir Íielmente todos os deveres ineÍentes ao cargo para o qual

fui eleito, de acordo com a Lei e o ContÍato Social da Sociedade e, para que produza os devidos efeitos legâis, assino o pÍesente

termo.

L.Jberlândia/MG,01 de íevereiro de 2020

JOSÉ GERALDO ORTIGOSA

(assinado digilalmente)

Junta Comercial do Estado dê Minas Gêrais
CertiÍico rêgisÍo sob o n'7754691 êm 09/03/2020 dâ EmFrês8 TRIVALE ADMINISTRACAO LTOA, Ni.e 31204650262 e protocolo 201075482 -
04lO3l2O2O. Autenticação: 4487O79F7 AC927O1B2F73OE0AB228EBB981B. Mârinely cl6 Pâula Bomíim - Secrelária-Geral- Para validar este
documento. acessê httpr/www-jucemg.mg.gov.br e inÍorme n" do protocolo 20/107.548"2 ê o cóc,igo dê seguíânça Vn6r Esta cópia foi áutênticâda
digitâlrnente ê assinada em 09/03/2020 por Marinely de Paula Bomfim Secretária-Gerâ|.

á!ilrr.ã'llg. pás. 35/3e
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS
Registro Digital

Anexo

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

201107.54A-2 MGN20681s4386 04t03t2020

ldentiÍicação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

031.054.248-06 JOSE GERALDO ORTIGOSA

Página 1 de 1

Juntâ Comêrcialdo Eslsdo cle Minas Gêrais
CertiÍico íegisho sob o no 7754691 êm 09/03/2020 da Êmpresa TRIVALE ÂOMINISTRACAO LTDA, Nirê 31204650262 e prolocoto 20r075482 -
O4l03l2O2O. Autenticaçãol 44El7D79F74C927D I A2F73DEoAB228EBB981B. Merinêly d€ Paula Bomfim - Secí61ári6-Gerel. Pâíe validâr êstê
documenlo. acesse hltpJ/www.jucemg.mg.gov.br o informe no clo protocolo 2Ol107.548.2 ê o código de segurançâ VnGr Esta cópia íoi autênticáda
cligitalmenleeassinâdaem09/03/2020porMarinelydePaUlaBomfimSecrelárla.Geral,;

..:àl-i}:iàà Páe. 36/ss



Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO DTGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, de NIRE
3120465026-2 e protocolado sob o númêro 2Ol1O7 -54A-2 em O4lO3l2O2O, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 7754691, em 09/03/2020. O ato foi deferido digitalmente pelo examinador Cesar
Mariano dos Santos.
Assina o registro, mediante certiÍicado digital, a SecretáÍia-Geral, Marinely de Paula BomÍim. Pa.a sua
validaçáo, deveÍá ser acessado o sitio eletrônico do Porlal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos..iucemg.mg.gov.brlPortal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e info.mar o número de
protocolo e chave de seguranÇâ.

Capa de Processo

Assinante(s)
CPF Nome

350.113.606-44 JOAO BATISTA RODRIGUES

Documento Principal

Assinante(s)
CPF Nome

004.991.726-98 SIMONIO FREITA DA SILVA
350.1 13.606-44 JOAO BATISTA RODRIGUES

Anexo

Assinante(s)
CPF Nome

004.991.726-98 SIMONIO FREITA DA SILVA
JOAO BATISTA RODRIGUES

Anexo

Assinante(s)
CPF Nome

Anexo

Assinante(s)
CPF Nome

004.991.726-98

Anexo

Assinante(s)
CPF Nome
086.668.356-99 CAIO AUGUSTO FARIA PAJARO

Página 1 de 2

TNrenlà Naflonàl dê RFgritío de Fmpípl,is MeÍíâotil
Guvcrrro du tstods üc Mrror 6eroi:
S+rÍelàr.ü de Estado da Fazenda de Minas Gerais
iunta Cême.ciàl do Estâdo de Minàs 6eráis

Junta Comercial do Estado de Minas Gêrais
CêÍtiÍico regislro sob o no 7754691 em 09/03/2020 dã Emprêsa TRIVALE AOMINISTRACAO LÍDA, Nirê 31204650262 ê pÍotocolo 201075482 -
O4lO3l2O2O. Autenticaçào: 4487079F7 AC927D1t32F73DEoAB228EBB981 B. Mârinely dê Paula Bomíim - Sêcrelária-Gerâ1. Pâre velidar êste
documênto. acess€ httpJ/www.jucêmg.mg.gov.br € iôíorme nô do protocolo 20/107.548-2 e o código dê s6guranÇa Vn6r Esla cópiâ íoi autenticêda
digitalmente e assinadâ êm 09/03/2020 por Marinely de Pãulâ BomÍim Secrêiária-ceral. 'o{À','.*d. 

ras. s,,ss

350.113.606-44 IJOaO eerrSrnnOORtGUES

SIMONIO FREITA DA SILVA

Esor 13.o06{4



Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

',if U §f" SÉtenla Nâflonàl de Rp8rçÍÍo rlê f mpÍpsà( Mpíraotrl - SINRf M

fdífl lr'ât*HL:l:il.rilÍj"u5#í.1'"8§'Í:.,',,.",o..,*{iT-':1-'::aqÉ Juntü Ccíneícial do Eetàdo de Minas Gerais

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO DTGTTAL
Anexo

Anexo

Belo Horizonte. segunda-feira, 09 de março de 2020

Página 2 de 2

É§. Junta Come.cral cto Estado de Minas cera,s
S!fl C"nir* ..Si"lro sob o no 7754691 êm 09/03/2020 dâ Empresâ TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA, Nlre 31204650262 ê protocolo 201075482 -

-- O4tO3t2O2O- Autenliceção. 4187O79F7 AC927D1B2F73DEOAB228EB8981B. Maranely dê Peula Bomfim - Secretária-c€ral. Para validar estê
documento, acesse hltp://www.jucemg.mg.gov.br ê iníorme n' do ptolocalo 2Ol'l07-548-2 e o código dê segurança Vn6r Esta cópia foi aulenlicada
digitálmente e assinade 6m 09/03/2020 por MaÍnêly de Paula Bomíim Secretádã-ceÍâI. j{'}xS- oas. ss/rs

CPF Nome

350.373.266-72 MARCOS LEONEL DA COSTA

CPF Nome

031.054.248-06 JOSE GERALDO ORTIGOSA

Assinante(s)
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE IVIINAS GERAIS
Registro Digital

O ato foi deferido e assinado digitalmente por:

ldentifi cação do(s) Assinante(s)

CPF Nome

009.710.844-83 CESAR MARIANO DOS SANTOS

873.638.956-00 IúARINELY DE PAULA BOÀ,4FII\,4

Belo Horizonte. segunda-Íeira. 09 de março de 2020

IíBJunlã Comerciat do Estado de Mrnâs cerais
I8ÉElCerl'fico rêgistro sob o no 775469í em O9,fO3/2020 dâ Empresa TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA. NiÍe 31204650262 e prctocolo 201075482 -

-- o4lo3/2o2o- Autenticeção: 4487O79F7Ac927D'IB2F73DE0AB228EBB9818- Marinety c,e pauta BomÍtm - Sêcíelária-GêÍât. parâ vatidar este
documênto. âcesse http://wwwjucemg.mg.gov-br e iníorme n'do píotocolo 2Ol107.548-2 e o código de sêgurançê Vn6Í Estâ cópiâ íoi autênticada
dlgitelmenle e assanada êm 09/03/2020 por Marinely de Paula BomÍjm Secretária-ceral.

'-:*S-*iS- oas esr:s

.,*l ni\.1f':z,i,r_.ar
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ASSUnto TMPUGNAçÃo - PREGÃo ELETRôNrco No oo7l2021 -
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA - car 274
Carletto Licitações :: RCY Advoqados
< ca rletto.licita coes @ rcyadvog a dos. com. br>
< licitacao@maetinga. bô.gov. br>
2O27-O7 -23 13i40

ÍüJnacu'cz

Para

Data

7 alteração contratual. pdf(- 1004 KB)
Procuração_RCY - autenticâda. pdf( -2,0 MB)
IMPUGNAÇAO - CARTAO PIAGNETICO - MAETINGA.pdf( -762 KB)

Prezado (a) Sr. (a) Pregoeiro (a), boa tarde

A CARLETTO GESTAO DE FROTA LIDA, inscrita no CNPI 08.469.40410001-30, requer impugnaçã0,
AO CditAI dO PREGÃO ELETRÔNICO NO OO7l2021, JUNTO A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA.

Favor acusar o recebimento do mesmo,

Atenciosamente,

údeo câdetto
setor Gêsüio de veÍdas Públcas
RauerL coÍdeiro & Yoossef Advogados Àssodaítos
Íone/fax: +O55 .tl 3149 rül4 CehbÍ: t1-!r83&9180
€Íletto.Íc ã@esÊrcyadrrogadm.oorn.br
atti&â-Paraná-8rad

I

Carletto

webmail. maelinga.bê.gov.br/cpsess 1563311893/3rdparty/roundcube/?_task=mail&,saíe=0&_uid= 177&_mbox=INBOX&,action=print&_extwin='1 111

2610712021 Roundcube Webmail :r IMPUGNAÇÃO - PREGÂO ELETRÔNICO N.007/2021 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA - car .
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ILUSTRISSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA PREFEITURA

MUNICIPAL DE MAETINGA

Ref Impugnação ao Edital

Pregão Eletrôni co n. 00712021

Processo Adm n. 0037 12021

A CARLETTO GESTAO DE FRÔTAS LTDA Pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPIMF sob ne 08.469.404/0001-3O com

sede na Av. Candido de Abreu, 776, Sala 7703,17 andar, Cond. World Business

Ed, Centro Cívico, Curitiba - Pr, Cep: 80530-000, através de seu representante

legal, vem, respeitosamente, apresentar, com fulcro no art. 37, inciso XXI da

Constituição Federal, no art.3q, caput e §1o, I, c/c art.4', XVm da Lei Federal

L0,52012002

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE PREGÃO

ELETRÔNICO N. OO7l2021

Especificamente quanto a exigência de sistema

informatizado via internet e tecnologia de pagamento por meio de cartão

eletrônico oróorio. maenético ou com tecnoloeia "SMART" ou ainda Ticket.

para o serviço de manutenção preventiva e corretiva da frota, qual seia:

Ruâ Ângeio Zeni, 579 - Bc,i Retito'Cuíitiba/PR
Carletto.licitacoes@ryadvogados.com.br

www.rcyadvogados.coú.br
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I. SINTESE FATICA

A Prefeitura de Maetinga, publicou edital de licitação, sob

a modalidade Pregão Eletrônico n.00712021, que tem por objetivo o registro de

preços paÍa a contratação de empresa para prestação de serviços de sistema de

gerenciamento eletrônico e controle de manutenções preventivas e corretivas e

demais insumos necessários à manutenção de veículos e maquinários

pertencentes à frota do Município de Maetinga.

Ocorre que em seu obieto e termo de referência a Prefeitura

faz menção apenas a utilização do sistema de cartão eletrônico próprio,

masnético ou com tecnolosia "SMART" ou ainda Ticket paÍa pagamento,

impossibilitando empresas que apresentam sistema superior ao exigido no edital

participem do certame.

0 valor estimado para o presente certame é de Rl§

828.000,00 (oitocentos e vinte e oito mil reais), pelo período total de 12 (doze)

meses, tendo como taxa administrativa o percentual estimado de 0,90o/o (zero

vírgula noventa por cento).

A empresa ora impugnante, especializada no segmento,

detentora de sistema inteligente e superiot ao exigido no edital, o qual dispensa

o uso de cartôes para o serviço de gerenciamento das manutenções, realizou

criteriosa análise do objeto e percebeu nítido direcionamento, o que gera mácula

a ampla competitividade.

Isso porque, o edital em seu descritivo, está aceitando a

apenas empresas que possuem sistema com o uso de cartão eletrônico próprio,

magnético ou com tecnologia "SMART" ou ainda Ticket para o serviço de

Rua Angelo zeíi, 679 - Rom Rqtirú - Ctrritibà/PR
Carletto.licitacoes@ryadvogados.com.br

www.rcyadvogados.com,br

§ç
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manutenção da frota em específico, desconsiderando potenciais licitantes que é

o caso da impugnante. que Dossuem sistema qerenciamento eletrônico de

manutencão de frota antifraude, totalmente web, com tecnologia inteligente e

avançada, com senha pessoal e intransferível para acompanhamento das ordens

de serviço em tempo real, permitindo um controle efetivo da manutenção

preventiva e corretiva de veículos e máquinas, otimizando a comunicação entre

clientes e oficinas, englobando todo processo de orçamentação, cotação,

negociaçào e aprovação das ordens, dispensando o uso de cartões, que por vezes

são extraviados, gerando um ambiente icio à Íraude o que poderá causar

preiuízo a Administração.

Assim, ao delimitar o objeto a participação apenas de

empresas que utilizam cartão magnético, estar-se-á reduzindo dÍasticamente a

competitividade no ceÍtame, visto que ambos (cartão magnético ou sistema web)

dependem de senha e/ou assinatura digital, logo dispensa a exigência da

utilização de somente cartão magnético e possibilita também a participação de

empresas que detenham ma de erenciamentot

concorrência na busca or melho al maior eficiência e

seguranca.

Nesse sentido, tem-se que o direcionamento a sistemas com

uso de cartão magnético é demasiadamente restritivo, motivo pelo qual, deve

ser reformado para o fim de se privilegiar a ampla competitividade e a

eficiência, a I IN s ist mas similares e/ou su enoÍ nsem o

uso de cartão eletrônico oróorio. maenético ou com tecnoloeia "SMART" ou

ainda Ticket, conforme se passa a narrar

Rua Angelo Zeíi,679 - 8ofi Retiro - Curítiba/PR
Carletto.ticitâcoes@Íyadvogados.com.bÍ

www.rcyadvogados.com.bÍ

§§
RAUEN, CORDEIRO

& YOUSSEF
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II. LIMITAçÃO DO OBJETO A EMPRESAS QUE

UTILIZAM SISTEMA COM CARTÃO MAGNÉTICO. ADMISSÃO DE

SISTEMA ELETRÔNICO SIMILAR E SUPERIOR. DISPENSA DO USO DE

CARTÃO MAGNÉTICo. SISTEMA ANTIFRAUDE. GEsTÃo EFICIENTE

DO CONTRATO. ACOMPANHAMENTO EM TEMPO REAL. SENHA

PESSOAL E INSTRANSFERÍVEL SIMILAR AO SISTEMA "TOKEN".

O Edital do certame direciona o objeto a empresas que

ossuem sistema d n t.1m n d mânu n o r cartão eletrônico

próprio, magnético ou com tecnologia "SMART" ou ainda Ticket. inadmitindo,

de forma equivocada, o de sistemas rl u

dispensam o uso de cartões.

Isso porque, outras empÍesas especializadas do segmento,

como é o caso da Impugnante, possuem sistema gerenciamento de manutenção

de frota antifraude, totalmente web, com tecnologia inteligente e avançada, com

senha pessoal e intransferível para acompanhamento das ordens de serviço em

tempo real, permitindo um controle efetivo da manutenção preventiva e

corretiva de veículos e máquinas, dispensando o uso de cartão maqnético.

Neste sistema desenvolvido pela Impugnante, ao contrário

do sistema via cartão magnético, não há qualquer possibilidade de Íraude, pois

além de senha pessoal vinculada ao CPF com a respectiva hierarquia, o sistema

foi totalmente desenvolvido em plataforma "total WEB", utiliza banco de dados

de alta performance e Íecursos de hospedagem de sistema "In cloud", com

garantia de disponibilidade de acesso 24x7 e absoluta segurança com certificação

HTIPS, conforme apresentação em anexo.

O sistema foi concebido para atender as normas de
Rua Àngelo zeni, 679 - Bom Retiro - cuÍitiba/PR

Carletto.licitacoes@ryadvogâdos.com.br
www.rcyadvogados.corn.br

N
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segurança e pÍoteção da informação afuando no contexto de niveis de acesso,

perfis e permissões, ou seja, cada usuário tem disponibilizado, conforme seus

perfis, acesso a determinadas inÍormações dentro de determinados contextos,

possibilitando a distribuição eficiente de tarefas dentro do contexto global e ao

nível de hierarquias, podendo conter até 5 níveis de visão hierárquica das

tarefas e inÍormacões.

Observe-se que o sistema dispen o uso de cartões.

atendendo com grande superioridade todos os demais requisitos do edital e

vai além, ofcrccendo:

Relatórios analíticos para acompanhamentos que possibilitam a

tomada assertiva de decisões;

Controle de multas;

Controle de combustível;

Central de transportes "Uberpúblico";

Disponibilizamos logs de acessos que podem ser oÍerecidos ao

Tribunal de Contas para acompanhamento em tempo real das ordens
de serviços;

.Disponibilizamos relatórios para o Portal da TrânspaÍência;

A gestão da manutenção de frotas consiste na utilização de métodos,

tócnicas e ferÍamentas informatizadas, oue oermite às empresas
li ln tn a i;lnveS m nto os seus veículos

aumentar a produtividade e eficiência de suas operacôes.

Nesse sentido é tnÍâlÍnênÍp íl snpnsáwel n rt<n dc r riõp<a

Dara manutencões, o qual serve tão-somcnte para onerar o custo do contrato,

Eossibilita a fraude, uma vez que pessoas não autoÍizadas munidas do cartão

magnético poderão ocasionar preiuízos a Administração. Isso iá não ocoÍÍe com

o sistema disponibilizado pela Impugnante, uma vez que o envio para

manutenção dependerá de chave e senha de acesso, restando controlado através

do CPF a realização dos serviços, com monitoramento em tempo real, gerando

Rua Angelo Zeni, 679 - 8ofi Retiro - Cuíitiba/PR
Carletto.licitacoes@ryadvogados.com.br

www.rcyadvogados.com.br
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grande eÍiciência e segurança.

Em anexo, colaciona-se diversos editais recentes do mesmo

serviço, os quais não exigem cartão magnético, uma vez que são totalmente

dispensáveis neste segmento de manutenção veicular, senão veiamos:

Edital PE 49412019 - PÍefeitura de Botucatu

ObiEtO: CONTRATAçÂO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAçÃO DESERVIÇOS DE GESTÀO INTEGRADA DE
MANUNTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETTVA E GESTÀO DE

POOL DE VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL.

Cartão Magnético: NÃO

Edital PP 00,U2020 - PreÍeituÍa de Santo Expedito

Obieto: contratação de empresa especializada implantação e operação
de sistema informatizado e integrado de gerenciamento de
manutenção preventiva e corretiva da frota de veículos automotores e
máquinas do Município de Santo Expedito em Íedcs de
estabelecimentos especializados e credenciados para aquisição de

Peças,

Cartão Magnético: NÀO

Edital PE 33/2020 - Prefeitura de Iasuariúna

Ob,eto: Prestaçào de serviços de sistema de Berenciamento eletrônico e

controle e controle de manutençóes preventivas e corretivas, serviço de
guincho, fornecimento de óleo, lubrificanteg pneus, peças e demais
insumos neccssários a manutenção dc veículos e maquinádos
pertencentes à frota da Prefeitura do Município de Jaguariúna e

Convênios. Cartão Magnético: NÀO

Observe-se que licitações recentes para o mesmo serviço,

não utilizam cartão magnético, uma vez que estes sâo maniÍestamente

dispensáveis, sendo imperiosa a análise sob essa perspectiva por esta Prefeitura,

uma vez que tal limitação, sem qualquer fundamento técnico-jurídico, afetará

tividade no lnc do

Rua Àngelo Zena. $79 - tto,i Retiro - Curitilr,l/PR
Cârletto.licitacoes@ryadvogados,com.br

www.rcyadvogados,com.br

aco ao erano
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Outrossim, pelos princípios da eficiência e da ampla

competitividade, imperioso que seja admitida a participação no certame de

empresas com sistema de ciamento similares atrar,és de sistema

informatizado via web, a qual dispensem o uso de cartão magnético, para os

serviços de gerenciamento das manutenções;

Caso não seja deferido o presente pedido, requer-se a

iuntada de parecer técnico e iurídico devidamente fundamentado, uma vez que

o direcionamento do obieto gera afronta a ampla competitividade. sem prejuízo

de eventual representação iunto ao Tribunal de Contas da União, nos termos da

legislação vigente.

Rua Ângelo Zedi,679 - Bom R€tiro - CuritibalPR
Càrletto.licitacoes@ryadvogados.coín,b.

wt{w.lcyadvogados.com,b.
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III. DOS PEDIDOS

Por todos os fatos e fundamentos ora apresentados, requer-se:

A) que sejam recebidas a presente impugnação, por

tempestiva, nos termos da Legislação em vigor;

B) seja admitida a participação no certame de empresas

com sistema de qerenciamento similares através de sistema informatizado via

web, a qual dispensem o uso de cartão eletrônico próprio, magnético ou com

tecnologia "SMART" ou ainda Ticket para pagamento, em relação aos serviços

de gerenciamento das manutenções;

C) não sendo este o entendimento de Vossa Senhoria, que

submeta a Impugnação à Autoridade Superior competente para apreciação final;

Assim, por ser justo e totalmente razoável, espera-se por

um parecer favorável.

Termos em que,

Espera-se o deferimento.

De Curitiba/PR, 23 de julho de 2021

LOPEs qoRDEIRO
(_

FLÀ

oAB/PR 75.860

Rua Àngelo zeni, 679 ' Bom Retiro - Cúíitiba/PR
carletto.licitâcoes@ryadvogados.com.br

www.rcyadYogados.com.br

\-J
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PROCURAÇAO
-----

A CARLETTO GESTÃO DE TROTAS ITDA, com sede na Rua BÍigadeiro Arthur Carlos Peralta, 277 SALA 05;

Bom Jesus - Sào Jose dos Pinhais - PR, CEP: 8 3.025- 200,..1! scrita no C.N.P..i. sob o np 08.469.404/0001-30, neste

ato repres€ntado por sua representante legal FELIPE GTOOR CARLETTO, brasileiro, empresário, solteiro, nascido

em 27ltli2000, portador da Céd u la de ldentidade Civil - RG 12.492.430-85ESP/PR e CPF: 076.079.059-01, confere

poderes a FLAVIO HENRIQUE LOPES CORDEIRO, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/PR n.9 75.860 e no

CPF sob o n.q 062.065.549-61, TAISE RAUEN, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/PR sob ns 80.485 e no

CPF. 086.788.889-03 e JENNIFER FRIGERI YOUSSEF, brasileira, casada, advogada, inscrita no CPF/MF sob o ns

043.340,069-64 e na OAB/PR sob o nr) 75.793, com escritório profissional na RL,a Àngelo Zeni, 679, Bom Retiro,

Curitiba/P-Rr'para representãr a ernpresâ outorgante, a pnrticipar ern licitaçÕes perante rep'afiiçôes,.gúblicas

munici@f..ãtrttiduais ou feclerais (da.rdmrnistração pública clireta olr indireta), inclusive autffilà§Éãpresas

publicas, sociedades de econorrr,r mi,t,r ÍundJçôes e derrrais orgàos do Pode' Publrco. podendo para tanto.

realizar todos os atos pertinentes aos rertar'nês, bem como rie processos de dispensa ou inexigibilidade e Adesões

às Atas de Registro de Preços, aditivos contratuais, tais como; retirar editais, efetivar cadastro da OUTORGANTE

em sistemas eletrônicos e registro de Íornecedores, fornrular e assinar as atas, propostas, declaraçóes, ofertar

lances de píeços, firnrar contratos e aditivos, receber Notas de Empenhos, Ordens de Compra, apresentar Defesas

Previas, Pedidos de Esclarecimentos, Recursos Ad min istrativos, lmpugnaçóes, Pedidos de alteração, sendo

autorizado o su bstabelecimento.

Validadc: 12 (dore) n reses

5ão José dos Pinhais/PR, 17 de ÁFsto de 2020

CARTETTO GESTÃO DE FROÍAS LTDA
:.

FELIPE GTOOR CARTETTO

R EPR ESE NTAIJTE LEGAL
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CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA.

CNPJ: 08.469.404/0001-30 ltl
(41) 3618-9730 /,1618-9732 / 3387-4772 / 3387-47?8 / 3357 ,t776 I 33s7,47í;8

e-rn;il : d,rrrtlar,r@grupoc.líletto.conr.br
Rua Briiladeiro Arthut CaÍlos PeÍâltã, 277 - Sala 05 * Bom JêsuJ - São Jose dos pinh.:is - pH, â1.o25-2O0
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REPÚBLICA FEDERÂTIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTóRIO AZEVÊOO BASTOS
FUNDADO EM í888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBlÍOS E PRIV-ATIVO DE CASAMÉNÍOS, INTERDIçÔES E TUTELAS DA CoMARCA DE
JOAO PESSOA

Esta DECLARAÇÃO íoi êmitida em 04,/09i2020 13:0í:37 (hora local) através do sistema de autênlicaÉo digitâl do Carlório Azêvêdo Bastos, de
acordo com o AÍt. 10, 10Ô e seus §§ 10 e 2a da MP 220012001, como também, o documento elelrônico auienticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartó o Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresâ RAUEN, COROEIRO, GUAOAGNIN, ZANONI & YOUSSEF
AOVOGAOOS ASSOCIADOS ou ao Cartório pelo endereço de e-mail auientica@azevedobastos.nol.br

Para iníormações mais detalhadas deste ato, acesse o site i][]ps //autdagital.azevedobastos.not.br e i1ío(í\e o Côdigo de Autenlicaçáo Digilal..

Esla Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso sile.

O referido é verdade. dou fé

CHAVE DIGITAL

DECLARAçÃO DE SÊRVIçO DE AUTENÍICAçÃO OIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de l\,,liranda Cavalcanti, OÍcial do Primeiro Regisko Civit de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, lnterdiÇõês ê
Tutelâs com airibuição de autenlicar e reconhecêr ,lrmas dâ Comarca de Joáo Pessoa Câpilal do Estado da Pâraibâ, em virtude de Lêi, etc...

DECLARA para os devidos Íins de dirêito que. o documento êm anêxo idêntiÍcado individualmente em cada Código de AulenlicaÉo Digitalr ou na
rêfêridâ sequênc1a. Íoi autenticado de acordo com as Legislâções ê normâs vigentestr.

DECLARO ainda que, para garartir kansparência e segurança juridica de todos os âtos oriundos da atividade Noiâial e Registral no Estado da
Paraiba, foi insliluído pela da Lei No '10.132, de 06 de novembro de 2013, â aplicação obrigatória de um Selo Digital d€ Fiscalização Extrajudicial
êm todos os atos de notas e regislro. composto de um código único (por exêmplo: Selo Digita,: 48C12345-X1X2) e dessa Íorma, cada autenticação
processada pela nossa Servenlia pode sêr vêriÍlcâdê e confirmadê lantâs vêzes quanlo for necessá o através do sjte do Tribunal de Justiça do
Estado da Pâraíba, endereço httpsr/coÍegedoria.tjpb.lús.br/selo-digitaU

Av. Epitácio Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azêvedobastos-not.br
E-mail: carlorio@azevedobaslos.not.br

A autenticação digital do documenlo faz prova de que, na data e hora êm que ela íoi realizada, a emp.esa RAUEN, CORDEIRO, GUADAGNIN,
ZANONI & YOUSSÊF ADVOGADOS ASSOCIADOS linha posse de um documento com âs mesmas caractêrísticas que íoram reproduzidas na
cópia autenticada, sendo da empresa RAUEN, CORDEIRO, GUADAGNIN, ZANONI & YOUSSEF ADVOGADOS ASSOCIADOS a
responsabilidadê, única e exclusiva, pela idonejdade do documento aprêsentado â este Cartório.

iCódigo de Autenticaçào Digital: 95120409209336946289-1 95120409209336946289-2
'Legislaçôes Vigentes: Lei Fedeíal n0 8.935/94, Lêi Fedêral no 10.406/2002, Medida Provisória no 220012001, Lei Federal no 13.105/2015, Lei
Estadualno 8.72112008, Lei Estadualno 10.13220'13 e Provimênto CGJ N" 003/2014-

00005b 1d734Íd94f057f2d69fe6bc05b6a2e7ef6f8í44c2e9Í77f85ba76c638da'1e62096f62855ce942b582a950615ed5a53bc'1d'188abfl21394772926f9
í65e0bgb6d6d 1 54egBce34b3í2e4ei/6eâeg

I I

I

hllps://api.autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/95120409209336946289

?

1r1

httpsJ/api.autdigllal.azevedobastos.not.br/declaracao/951 20409209336946289
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SETIMA ALTERAçAO CONTRATUAL DA SOCIEDADE:
CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA

CNPJ : 08.469.404/0001 -30
NIRE: 4í 2058302'l I

Página 1

FELIPE GLOOR CARLETTO, brasileiro, empresário, solteiro, nascido em
2711112000, portador da Cédula de ldentidade Civil - RG 12.492.430-8
SESP/PR e CPF: 076.079.059-01, residente e domiciliado na Rua
Professor João Candido Ferreira no 1.020 B - Centro, na cidade de
Apucarana/PR, CEP: 86.809-1 40.

Unico sócio da empresa de sociedade limitada Unipessoal CARLETTO
GESTÃO DE FROTAS LTDA, com sede e foro na Rua Brigadeiro Arthur
Carlos Peralta, 277 SALA 05; Bom Jesus - 83025-200, São José dos
Pinhais - PR, inscrita no CNPJ MF sob o N'08.469.404/0001-30, com
registro na Junta Comercial do Paraná em 2711112006 sob NIRE
41205830211, resolve alterar seu contrato social conforme as Cláusulas a
seguir:

GLÁUSULA PRIMEIRA - DA SEDE E DOMICÍLIO: A sede da sociedade que
era na Rua Brigadeiro Arthur Carlos Peralta, 277 SALA 05; Bom Jesus -
83025200, São José dos Pinhais - PR, PASSA SER AVENIDA CANDIDO DE
ABREU,776 SALA 1703;ANDAR 17;COND WORLD BUSINESS ED, CENTRO
cívtco - 8o53o0oo curitiba - PR.

CLÁUSULA SEGUNDA _ BAIXA DE FILIAL: resolve encerrar SUa fi|ia|
estabelecida na AVENIDA PRESIDENTE ARTHUR DA SILVA BERNARDES,
286, SANTA QUITÉR|A - 80320-300 - Curitiba - PR e inscrita no CNPJ/MF sob

no 08.469.404/0002-1 1, registrada na Junta Comercial em 1810312020.

CúUSULA TERCEIRA - DA ALTERAçÃO DO OBJETO SOCIAL: A empTesa
que tem como objeto social: Representantes comerciais e agentes do comércio
de motocicletas e motonetas, peças e acessórios; Serviços combinados para
apoio a edifícios, exceto condomínios prediais, Serviços de manutenção e
reparação elétrica de veículos automotores, Comércio a varejo de peças e
acessórios usados para veículos automotores, Comércio a varejo de peças e
acessórios novos para veículos automotores, Serviços de lanternagem ou
funilaria e pintura de veículos automotores, Locação de automóveis sem
condutor, Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores,
Serviços de manutenÇão e reparação mecânica de veículos automotores,
Serviços de reboque de veículos, Atividades de consultoria em gestão
empresarial, exceto consultoria técnica específica, Atividades auxiliares dos
seguros, da previdência complementar e dos planos de saúde; Atividades de
cobrança e informações cadastrais; Emissão de vales-alimentação, refeição,
vale{ransporte e vale combustível, Gerenciamento de Írotas e gerenciamento de
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abastecimento de veículos automotores; Correspondentes de instituiçôes
financeiras; Atividades auxiliares dos serviços financeiros; Atividades de serviços
prestados principalmente às empresas; Atividades de monitoramento de
sistemas de segurança eletrônico; Administração de cartões de crédito;
Operadoras de cartões de débito; Serviços de cessão de reito de uso de
software; lntermediação comercial na venda de combustíveis, produtos
alimentícios, moveis e equipamentos eletrônicos; lncorporação de
empreendimentos imobiliários; ParticipaÇão em outras sociedades empresarias;
Comércio varejista de equipamentos e suprimentos de informática; Aluguel de
máquinas e equipamentos para escritórios; Prestação de serviços de
intermediação. Passa a ter como objeto social as seguintes atividades:
Representantes comerciais e agentes do comércio de motocicletas e
motonetas, peças e acessórios; Serviços combinados para apoio a

edifícios, exceto condomínios prediais, Serviços de manutenção e

reparação elétrica de veículos automotores, Comércio a varejo de peças e
acessórios usados para veículos automotorês, Comércio a varêjo de peças
e acessórios novos para veículos automotores, Serviços de lanternagem
ou funilaria e pintura de veículos automotores, Locação de automóveis sem
condutor, Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos
automotores, Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos
automotores, Serviços de reboque de veículos, Atividades de consultoria
em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica, Atividades
auxiliares dos seguros, da previdência complementar ê dos planos de
saúde; Atividades de cobrança e informações cadastrais; Emissão de
vales-alimentação, refeição, vale-transporte e vale combustível,
Gerenciamento de frotas e gerenciamento de abastecimento dê veículos
automotores; Correspondentes de instituições financeiras; Atividades
auxiliares dos serviços financeiros; Atividades de serviços prestados
principalmente às emprêsas; Atividades de monitoramento de sistemas de
segurança eletrônico; Administração de cartões de crédito; Operadoras de
cartões de débito; Serviços de cessão de direito de uso de software;
lntermediação comercial na venda de combustíveis, produtos alimentícios,
moveis e equipamentos eletrônicos; Incorporação de empreendimentos
imobiliários; PaÉicipação em outras sociedades empresarias; Comércio
varejista de equipamentos e suprimentos de informática; Aluguel de
máquinas e equipamentos pãra escritórios; Prestação de serviços de
intermediação, Manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de
ventilação e refrigeração e Gerenciamento e administração de obras.

CLAUSULA QUARTA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e
condiçôes que não colidirem com o presente instrumento de alteraÇão contratual.
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cLÁusuLA eutNTA: DA coNSoLtDAçÃo Do coNTRATo: A vista da
modificação ora ajustada e em consonância com o que determina o art.2.031 da
Lei n."10.406/2002, os sócios RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e
consolidar o contrato social, tornando assim sem efeito, a partir desta data, as
cláusulas e condições contidas no contrato primitivo que, adequado às
disposiçôes da referida Lei n.o 10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário,
passa a ter a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
CARLETÍO GESTÃO DE FROTAS LTDA

CNPJ : 08.469.404/0001 -30
NIRE: 41205830211

FELIPE GLOOR CARLETTO, brasileiro, empresário, solteiro, nascido em
2711112000, portador da Cédula de ldentidade Civil - RG 12.492.430-8
SESP/PR e CPF: 076.079.059-01, residente e domiciliado na Rua
Professor João Candido Ferreira no 1.020 B - Centro, na cidade de
Apucarana/PR, CEP: 86.809-140.

Único sócio da empresa de sociedade limitada Unipessoal CARLETTO
GESTÀO DE FROTAS LTDA, com sede e foro na AVENIDA CANDIDO
DE ABREU, 776 SALA 1703;ANDAR 17;COND WORLD BUSINESS ED,
CENTRO Cívlco - 8o53oooo Curitiba - PR, inscrita no CNPJ MF sob o
N" 08.469.404/000'1-30, com registro na Junta Comercial do Paraná em
2711112006 sob NIRE 41205830211, resolve consolidar seu contrato social
coníorme as Cláusulas a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade prosseguirá com apenas 0'l (um) socio
como Sociedade Unrpessoal Limitada de acordo com o artigo í.052 do Código
Civil nos § 1o e § 20 alterado pela Lei 13.87412019.

CLÁUSULA SEGUNDA - NoME EMPRESARIAL, SEDE E DoMIcíLIo: A
sociedade gira sob o nome empresarial de CARLETTO GESTÃO DE FROTAS
LTDA, com Sede e domicíIio na AVENIDA CANDIDO DE ABREU, 776 SALA
í703; ANDAR 17; COND WORLD BUSINESS ED, CENTRO CÍVICO -
80530000 Curitiba - PR.

CLÁUSULA TERCEIRA. FILIAIS E oUTRAS DEPENDÊNCIAS A empTesa
poderá a qualquer tempo, estabelecer ou fechar filiais, agências ou sucursais em
qualquer ponto do território nacional ou íora dele mediante alteração do ato
constitutivo.
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CLAUSULA QUARTA . OBJETO SOCIAL: A sociedadê tem por objeto a
exploração do ramo de: Representantes comerciais e agentes do comércio de
motocicletas e motonetas, peças e acessórios; Serviços combinados para apoio
a edifícios, exceto condomÍnios prediais, Serviços de manutenção e reparação
elétrica de veículos automotores, Comércio a varejo de peças e acessórios
usados para veículos automotores, Comércio a varejo de peças e acessórios
novos para veículos automotores, Serviços de lanternagem ou Íunilaria e pintura
de veículos automotores, Locação de automóveis sem condutor, Serviços de
alinhamento e balanceamento de veículos automotores, Serviços de
manutençáo e reparação mecânica de veÍculos automotores, Serviços de
reboque de veículos, Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto
consultoria têcnica específica, Atividades auxiliares dos seguros, da previdência
complementar e dos planos de saúde; Atividades de cobrança e informações
cadastrais; Emissão de vales-alimentação, refeição, vale-transporte e vale
combustÍvel, Gerenciamento de frotas e gerenciamento de abastecimento de
veículos automotores; Correspondentes de instituições financeiras; Atividades
auxiliares dos serviços Íinancerros; Atividades de serviços prestados
principalmente às empresas; Atividades de monitoramento de slstemas de
segurança eletrônico; Administração de cartões de crédito; Operadoras de
cartões de débito; Serviços de cessão de direito de uso de software;
lntermediação comercial na venda de combustíveis, produtos alimentícios,
moveis e equipamentos eletrônicos; lncorporação de empreendimentos
imobiliários; Participaçáo em outras sociedades empresarias; Comércio varejista
de equipamentos e suprimentos de informática; Aluguel de máquinas e
equipamentos para escritórios; Prestação de serviços de intermediação,
Manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e
refrigeração e Gerenciamento e administração de obras.

CLÁUSULA QUINTA.INícIo DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO DA
SOCIEDADE: A sociedade iniciou suas atividades em '16/1 112006 e seu prazo
de duração é por tempo indeterminado.

cúusuLA sExTA - CAP|TAL SOCTAL: O capital sociat é de R$ í00.000,00
(Cem mil reais), dividido em í00.000 (Cem Mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um
real), totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente do País,
distribuídos da seguinte forma:

socto (%) QUOTAS VALOR
FELIPE GLOOR CARLETTO 100 100.000 100.000,00
TOTAL 100 't 00.000 100.000,00

Página 4 de 7
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CLÁUSULA SETIMA. RESPONSABILIDADE DoS SÓCIOS: A
responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capital social, conforme
disposto no art. í.052 da Lei 10.406/2002.

cLÁusuLA otTAVA. cEssÃo E TRANSFERÊNCh DE euoTAS: As quotas
são indivisíveis e não poderão seÍ cedidas ou transferidas a terceiros sem o
consentimento dos outros sócios, a quem Íica assegurado, em igualdade de
condições e preço, o direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual
pertinente.

ParágraÍo único: O sócio que pretenda ceder ou transferir toda ou parte de suas
quotas deverá notificar por escrito aos outros sócios, discriminando a quantidade
de quotas postas à venda, o preço, forma e prazo de pagamento, para que estes
exerçam ou renunciem ao direito de preferência, que deverão fazer dentro de 30
(trinta)dias, contados do recebimento da notificação ou em prazo maior a critério
do sócio alienante. Se todos os sócios manifestarem seu direito de preferência,
a cessão das quotas se fará na proporção das quotas que então possuírem.
Decorrido esse prazo sem que seja exercido o direito de preferência, as quotas
poderão ser livremente transferidas.

CúUSULA NONA - ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE E USO DO NOME
EMPRESARIAL: A administração da sociedade caberá a FELIPE GLOOR
CARLETTO, com os poderes e atribuiçôes de gerir e administrar os negócios da
sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e extra judicialmente,
perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros
em geral, bem como praticar todos os demais atos necessários à consecução
dos objetivos ou à defesa dos interesses e direitos da sociedade, autorizado o
uso do nome empresarial isoladamente.

CLÁUSULA DECIMA - RETIRADA PRo.LABoRE: Os sócios poderão, de
comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas
as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA- ExERcícIo SOCIAL, DEMoNSTRAçÔES
FTNANCETRAS E PART|CIPAçÃO DOS SOCTOS NOS RESULTADOS: Ao
término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará
contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do
inventáno, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico. O lucro
apurado será distribuído igualmente entre os sócios, podendo ser distribuídos
lucros intermediários, sendo os mesmos compensados com o lucro apurado no
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Íinal do exercÍcio social. Ocorrendo prejuízos, serão compensados com saldo de
reservas existentes.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA . JULGAMENTO DAS CONTAS: Nos quatTo
meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as
contas e designarão administradores quando for o caso.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em
que a sociedade se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO: O
Administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação
criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que
temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia
popular, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública ou a propriedade.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO: Fica eleito o foro de Curitiba - PR para
o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigaÇões resultantes deste contrato,
renunciando-se, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E por estarem assim, justos e contratados, datam, lavram e assinam o presente
instrumento em via única de igual teor e forma, obrigando-se flelmente por si e
por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus termos.

Curitiba - PR, 19 de agosto de2020.

FELIPE GLOOR CARLETTO
CPF: 076.079.059-01

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA . FALECIMENTo oU INTERDIçÃO DE
SÓC|O: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas
atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possÍvel ou
inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.
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ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍicamos que o alo da empresa CARLETTO GESTÃO DE FROTAS LTDA consta assinado digitalmente por:

TDENTTFTCAÇÃO DO(S) ASSTNANTE(S)

CPF Nome

07607905901 FELIPE GLOOR CARLETTO

'-V-
cERTIFIco o RÊGISTRo É!t 29/OA/2O2O 15:26 soB N" 2020{132085.
PRoTocoLo: 204-732035 DE 26/08/2O2O !0:40.
cóDÍGo sE vEÀIErcÀÇio: 120039a5121. NrRE: 412o5B3ozt1.
cÂÀrETro GEsrÀo DE !ÀoTÀs LtDÀ

r.EÀtrDRo rlÀracos &ÀYSEL BtscÀtÀ
sEcartáiro-cERÀ!

coÊrttaÀ,29108/2020
fr. êq..s!trcil. pt. sov.b!
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Assunto

De

Pa ra

cópia

Da ta

Roundcúbe webmâit :: TMPUNAÇÃo Ao PREGÂO ELETRÔNICO N'007/2021 (MUNICIPIO DE MAEÍINGA - 8A)

ÍsJnoçlb?

IP - PE 007-2021 - PREF. MAETiNGA.pdf( -agg *t,
PROC E ATOS CONSÍITUTIVOS. Pdf(- 2,7 ,U,

Prezado (a),

conforme contato por telefone com a Sr. Edna Lopes santos (pregoeira), ne datat 23/07 /2021 às 10: 40h,

segue anexa lmpugnação ao Pregão Eletrônico n" OO71202].;

Nos termos do Edital.

Solicito a gentileza de confirmar o recebimento.

Atenciosamente.

Râyza Monteiro Jurídico
Tâl , tôr :<': l']l.li i

Rr.r Ãçu. J7 - Àic.a,,ite Éntlesarrai
C;m=r'r.-r: 1 SP ' üEP 1i09e -i35

nPRIME,

^b-r

webmêil.mâetinga.ba.gov.brlcpsess 1563311893/3rdparty/roundcube/?_task=mail&_safe=0&-uid= 176&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 111

IMPUNAçÃO AO PREGÁO ELETRôNICO NO OO7I2O2L
(MUNICIPIO DE MAETINGA . BA)
Rayza Monteiro <rayza.monteiro@primebeneficios.com.br>

licitacao@maetinga.ba.gov.br <licitacao@maetinga.ba.gov.br>

Renato Lopes < renato.lopes@ primebeneficios.com.br>, Tiago dos
Reis Magoga <tia9o.ma909a@primebeneficios.com.br>, Licitação
<licitacao@primebeneficios.com.br>, Sirlene
<sirlene@primebeneficios.com.br>

2O27-O7-23 1,Lt75
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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA PREFEITURA DE MAETINGA. BA

IMPUGNACÀO

PREGÃO ELETRÔNICO N" OO72O21

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.' 0037/2027

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.,

inscrita no CNPJ n.' 05.340.639/0001-30, com sede na Rua Calçada Canopo, 11 - 2n Andar

- Sala 03 - Centro de Apoio II - Alphavilte - Santana de Pamaíba/SP - CEP: 06541-078, e-

mail: tiago.magoga@primebcneficios.com.br, por intermédio de seu procurador subscrito

in fine, vem, respeitosamente, termos da cláusula 25.1 do edital, IMPUGNAR o

Instrumento Convocatório, consoante motivos a seguir determinados:

MalÍirl Cal{adaCanopo.nsll.2eàndir,Sãla0l-CentroApoiolt.EairodeÂlphavillê-SãntanadoPâr.àibà/SP CEP06502-160

Filial: Rua Açu,47 - Alphavúle Emprêsariàl- Campinà!/SP - CEP: 13.098 135 li.itacao@primebeneficios.com.br
Doclm€nto ssslnâdo digit6lhôniê êonrorm6 MP n' 2,200-Z2OO 1 dê 24108/2001 , quê insrilui a lnfÍaêstíulura de Chaves Públicãs Brâsibnâ - ICP-8Íasil.
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I. DA TEMPESTTVIDADE DA IMPUGNAçÃO

Considerando que a IMPUGNANTE é uma emPresa que exerce a

atividade compaível com o objeto da Iicitação e, portanto. pretensa licitante, o PÍazo

para impugnação é de até o 20 dia útil que antecede a abertura das Propostas, conÍorme

cláusula 4.1 do edital:

4.1. Até 02 (doís) dias úteís antes da data fxada para recebimento das propostas,

qualquer cidadão poderá solicitar prwidências ou impugnar o ato conaocatóio

do Prcgão;

Art. 1-10. Na contagün dos prazos estabelecidos nesta Leí, exclttirse-á o

ilia ilo início e incluir-se-á o do zsencimento, e cortsiderar-se-ão os dias

consecutixos, exceto quando for expl[citamente disposto em conttárío.

Parágrafo único. Só se iniciam e aencern os prazos refeiilos neste artigo

en dia rle expeiliente no órgão ou na entiilade, (Gi/o nosso)

N

Final de

Semana
Segunda TeÍça Quarta Quinta

21 e 21107/21 wm) 27/07/21 28/0T27

3' dia útil

Término da

contagem.

Inclui-se este

dia

2' dia útil 1" dia útil

Abertura das propostâs

lnício da contagem

Exclui-se este dia

ru

Matriz: Calçàdà Cãnopo. n! 11, 2e àndar, Sala03 - Centro Apoio Il, Barrro de Àlphêvruc - Santana do Parnàíba/5P - CtP 06502-160
Íiliãl: Âuà Açu,47- Alphavrlle tínpÍesári.l- Campinàs/sP - CEP: 13.098 315licitacão@pnmebeneíiÉios.com.bt
Oodmeolo assiôado dagnah€nlê cooío4rc MP n' 2.20G22001 de 2408/2001 . que inslilui â lrúâ€süulurâ dê Châv€s Públicas Brrsil€iíâ - lCPArasí

A contagem dos prazos nos processos licitatórios e nos contratos

administrativos está disciplinada no artigo 110 da Lei 8.666 / 1993, da seguinte forma:

Sendo assim, é de se assinalar que a presente insurreição encontra- se

-IEMPESTIVA, uma vez que protocolada com 02 (dois) dias úteis anteriores a data da

abertura da licitação (não se considera horas na contagem do prazo, mas sim o dia de

expediente no órqão), conforme quadro ilustrativo abaixo:
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II - DO PRAZO PARA RESPOSTA DA IMPUGNAÇÃO

Como regra, a impugnação ao edital não tem eÍeito suspensivo em

relação à realização do certame. Mas, é obrigação do Pregoeiro respondêJa no prazo

máximo de 02 (dois) dias, contados da sua interposição junto à Administração Pública,

como determina o §1' do referido artigo 24:

§ 
'l' A impugnação não possui efeito suspmsiao e caberá ao pregoeiro,

auxiliado pelos responsáaeis pela elaboração rlo edital e dos anexos, ílecid.ír

sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado do data ile

re cebimen to da i mpu gnação.

Dessa forma, o pregoeiro deveÍá apresentaÍ resposta dentro do prazo

legal, sob pena de invalidação do certame, pois, diante do silêncio restará inviável a

Íormulação adequada e satisÍatória das propostas.

III . DOS FATOS E DAS RAZÕES

Está prevista para o dia29/07 /2021 as 09:00 horas, a abertura do Pregão

Eletrônicoo 007/2021, para o seguinte obieto:

"REG/SIRO DE PREÇOS PÁRÁ PRESIÁÇÃO DE SERVIÇOS DE

SISTEMA DE GERENCIAMENTO ELETRÓNICO E CONTROLE E

CONTROLE DE MÁNUTENÇÔES PREYENTIVAS E CORRETIVAS E

DEMAIS INSUMOS NECESSÁRIOS Á MÁNUIENQ{O DE VEÍCULOS

E MAQUINÁRIOS PERTENCENTES À FROTÁ DO MUNICÍPIO DE

MAETINGA, para Juturas contratações, de acortlo conr a conaeniência e

necessidade da Adtninístração Pública Municipal, nas especifcações e

qnntidades constantes no Anexo I deste edital.."

Em detida análise ao edital contatou-se ilegalidade que afronta o Comando

Constitucional que determinou a realização de procedimento Iicitatório, a qual macula de

forma cabal os Princípios norteadores da licitação, pois restringem a participação de

potenciais licitantes, frustrando os princípios da isonomia e seleção da proposta mais

vantaiosa.

M àtrh: Cãlçàdà Cãnopo, ns 11, 2e ônda., Sàlà 0 3 - Cent ro Apoiô ll, Bak.o de Alphaville Santa nã do Pàrn.tba/ SP ' Ctp06502 160

Filiãl: Ruà Açu,41- Alphaville Empresaíaal- Camp,nas/SP - CtP: 13,098 335 l:cltacâo@píimebeneficio5.com.br
Documerro âssiÉdo digitarmente confoÍm€ MP n' 2.200-A2OO1 dê24/Oal2OO1 . quB ínslitui a lnfras§rruúra de Cháv63 Públicás Brâsil€ira - ICP€ras .
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Consta exigência ilegal no edital, a entabulada nas cláusulas abaixo

ANEXO XI . MINUTA DE CONTRATO

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS oBRIGACÓES DA CoNTRATADA

PARA A IMPLANTAÇÃO E OPERACÃO DO SISTEMA DE

MANUTENÇÃO DA FROTA

o) - As Notas Fiscais emitiilas pela rede creiletciada deoem ter como

faooreciilo a própia contrataila, que dezte se responsabilízar pelas aentuais

retenções e garantias de seníços. (Grifu da Recorrcnte)

Os responsáveis pelo referido órgão devem ter em mente que o

gerenciamento de frota por meio de cartÕes se assemelha, e, muito, à atividade de cartões

de débito e crédito, enquadrando-se, inclusive, na definição de meios e/ou instituiçÕes de

pagamento Íegulamentadas pelo BACEN - Banco Central do Brasil.

Noutro giro, não escapa considerar que caso seja levada a efeito a

solicitação contida na Notificação recebida, de que as notas fiscais seiam faturadas contra

a empresa Prime, uma simples intermediadora das aquisições do referido órgão,

certamente ocorrerá um ilícito de natureza fiscal, sem prejuízo de outros que venham a

ser apontâdos, pois se trata de um procedimento exkaoficial, onde a Gerenciadora

claramente não é a adquirente do produto e/ou serviço.

Em linhas gerais, cabe destacar a título de ilustração que esse mesmo

modus operandi (emissão de notas fiscais pelos estabelecimentos aos efetivos

consumidores, ContÍatantes), além de ser a Íorma correta, é praticado por absolutamente

todas as Gerenciadoras do mercado, inclusive, aquelas que, por ventura, ofertâÍam preços

no presente certame.

Este r. órgão alicerça sua solicitação de que as notas fiscais sejam

faturadas em nome da Contratada, confudo, tal exigência encontra-se em descompasso

com a legislaçâo, sendo inaplicável na pratica.

Mat iz: Câlçadã Câoopo. ne 1 l, 2-o andâÍ, Sa lã 03 - Centro Apoio ll, AairÍo .i€ Alphaville - Sãntànã do Parn. íba/ 5P - C EP 06502-r 60
Filiâl: Ruà Âçu,47 - Alphaville Empresãri.l- Càmprna5/SP- CEP: 13.098 33S licitacao@pÍimebenefiEios-com.br
Oocumento a§sinado digilalmênte @Í(ne MP n'2.201)E2/?00'l ds2ryo8r200l. qu€ insritui a lnt a.srrulura d€ Chavs§ Pública§ B€§hi.a - ICP-üasil

rv- DA TDENTTTICAÇÃO DOS BENEFTCTÁRIOS OOS PAGAMENTOS
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Pois, a única forma dos estabelecimentos credenciados faturarem os

serviços e aquisiçÕes é em nome da Contratante, visto que esta é a efeür,a tomadora dos

serviços, ou mesmo adquirente das mercadorias. Sendo assim a CONTRATADA, emite-

se uma Íatura englobando os valores, estes emitidos pelos CREDENCIADOS.

Dito isto, cumpre ainda frisar que a possibilidade de poder identificar o

prestador ou fomecedor, é comando normativo particular, destinado ao órgão público

que vislumbra tal hipótese no ato do pagamento do fornecimento. não é da pessoa

iurídica intermediária. Para isso, não é relevante se os bens/serviços adquiridos sejam de

naturezas diversas ou de fomecedores diversos, basta que o órgào público adquirente

tenha condições obietivas de identiíicar ou não os fomecedores/ destinatários do

pagamento, para tomar a decisão de como procederá a retenção, nos pagamentos em que

a norma a obriga.

Reforça-se nesse ponto que, à possibilidade de identificação do

prestador/Íomecedor, estatuída no § 4" do art. 18 da IN RIB n" 1.234 de2072, é do órgão

público adquirente, já que a citada IN atribui a responsabilidade pela retenção dos tributos

ao óÍgão que adquire os bens e/ou serviços, o presente entendimento encontra guaÍida

na Solução de Consulta n.o 245 - Cosit, 22/05/2017,

(http:/ /normas.receita.fazerrda-gov.br/sijut2consulta/link.action?iclAto=83188&r,isao=a

notacio) expedida pela Coordenação4eral de Tributação da Receita Federal (doc. 1):

"Soluçõo ile Consulta nn 245 - Cosit

Data 22 de maío de 201-7

Processo

Interessado

CNPI/CPF

áSSUNTO; IMPOSTO SOBREÁ RENDÁ RETIDO NÁ FONTE - IRRF

RETENÇ/4O NÁ FONTE. ENTIDÁDES DA ADMINISTRAÇAO PUBLICA

FEDERÁL, PÁGÁMENTOS. CRÉDIIOS ELETRÔNTCOS.

Os cartões e oéditos eletrônicos, relatittos à prestqção de xntiço de gestdo de frota,

a depender da forma como sdo adquíidos os bens/xntíços por óryõos públicos

federaís, podem ou ndo se caracterizar como de uso específco. Todaoia, os

pagamentos efetuados por órgãos públicos Jederais, para aquisição de bens/xrttiços,

atraaés desses nrcios, nõo é condição exclusizta para que o órgão priblico que esteja

PRIMEN

tjl

MatÍí.: Calcada Canopo, na 1 1, 2e andar 5ãla 0l - Cent rc Apoio ll, 8âirro de Alphàville Santà n" do Parnâibe/ 5P - CtP06502-160
filial: Ruà Açu, rl7- Alphavrlle Eínpresaíial- Campinas/'SP - CEP: I 1.098 -335 licitacao@pÍim€benêficios com br
Documerto assinadodigitah€nlô coílídrÍle MP n'2.20c-2001 d€ 24r0E/2001 . qus inííui a lnta€struturá d6 Cháws Púllic€3 86sil€E - IcP€rasil.
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obigado à retenção dos tributos deoidos an cada uso, posm ou não efetuar a

pertinente retençdo.

A retençio tlos tibutos federab depmtle, da situação ooifcada em cada cam, e essa

análise é exclusit'a, a citéio do órgdo público, que dme ataliar se tem contlição de

identífcar os respectioos benefciáios dos pagameúu, paru efltdo proceder a

retatçdo, dmmdo para isso, esgotat todas as possibilidades, inclusiae exigir das

empresas prestadoras ou intermediárias, que lhe forneça de forma antecipada ao

psgamento, a relaçdo com a identífcação da prestadora responsáael pela execuçào

do seruiço ou da fomecedora.

Sendo possíael a ideatifcaçdo da prestadort responsáael pela execuçõo do serztiço

ou afomecedora, o órgão público da,e prooidenciar a retenção e o recolhimento dos

tibutos retidos em nome dessa prastadora ou fornecedora dos bens/sen:iços

atlquiidos.

Disyositioos Legais: ki n" 9.430, de 7996, art. 64; ki n' 10.8i3, dt 2003, art.

34, l, Il e III; lN RFB n' 7.234, de 2012, art. 18.

ÁSSTINTO: CONIRIBUIçÁO SOCIÁL SOBRE O LUCRO LÍQIIIDO .

CSLL

RETENÇÁO NÁ FONTE. ENTIDADES DA ADMINISTRAÇAO PUBLICA

FEDERAL. P AGAMENTOS. CRÉDIIOS ELETRÔI'TCOS.

Os cartões e crédítu eletrônicos, relatiüos à prestação de seruiço de gestdo de frota,

a depmder da forma como são adquiidos os banhen'iços por órgãos públicos

federais, podem ou não se caracteizar como de uso específco. Todauia, u
pngamentos efetuados por órgãos públicos fedoais, para aquísíção de bms,lseraiços,

atraoés desses nreios, não é condiçõo exclusiaa para que o órgão prihlico que estejo

obigado à retenção dos tibutos dnidos em cada caso, possa ou não efetuar a

pertínente reteição.

A retenção dos tríbu tos federaís depende, da situação oerifcada em cada caso, e essa

anáIise é exclusiz,a, a critério do órgdo público, que dete walíar se tent condição de

ídentifcar os respectiaos beneficiários dos pagamentos, para entõo proceder a

rctançdo, deoendo para ísso, esgotar todas as possibilidades, inclusiue exigir das

empresas prestadoras ou intemtediáias, que lhe fomeça de forma antecípada ao

psgqmento, a relação com a identifcação da prestadora responsfusel pela execução

do xraiço ou da fomecedora.

Senrlo possíoel a identifcação da prestadora responsóoel pela exectção do seroiço

ou a fornecedora, o órgdo público dcae protsidetcíar a retenção e o recolhimento dos

MâiÍh'Cal,3dÂCànopo,np11,2'ã.dãr,SalaOl-CentroAporolr.BàürodeAlphâville Santana do pàr.ãrbã/ SP CÉP06S02'l60
Filiel: Ruà Açu,47 - Alphavillê Empresãrial- Càmpinar/SP - CEP 13.098-135 li.itacàô@primebeneficios..om br
Oocumo.lo a5sinado digitalô§^le @nlome MP n' 2,200-212001 d6 24108/2001. qu6 inslilul á lníra6sr.úuc de Chaws Públi@s BEsibnâ - ICP-Brâsil.
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tibutos reüdos em nome dessa prestadora ou fornecedora dos bens/sertiços

adquiidos.

Dispositiaos Legais: l-ei n" 9.430, de 1.996, att. 64; Lei no 10.833, de 200i, art.

34, l, II e III; IN RFB n' 1.234, de 2012, art. 18.

ÁSSLINTO: ÁSSIINTO,: CONTRTBUTçÁO SOCáL SOBRE O LUCRO

LÍQuIDo - CSLL

RETENÇÁO NÁ FONTE. ENT/DÁDES DÁ ÁDMI'NISTRÁÇÃO PÚBLICA

F EDERAL. PÁGÁMENTOS. CRÉD ITO S ELETRÔNICOS

Os cartões e crédítos eletrônicos, relaüaos à prestação de xroiço de gestão de frota,

a depender da fomn cotno sdo adquiidos os bens/seruiços por órgãos públicos

federais, podem ou ndo se caracteizar como de uso específco. Todavia, os

pagamentos efetuados por órgãos públícos federais, para aquisiçao de bens/seraíços,

straaés desses meios, ndo é condição exclusiaa para que o órgão público que esteja

obrígado à retançõo dos tributos deoidos em cada caso, possa ou não efetuar a

pertinente rctençio.

A retençio dos tibu tos federais dEende, da situaçdo oeifcada enr cada caso, e essa

análise é exclusiaa, a critérío do órgdo público, que detse aoaliar se tent condíção de

identifcar os respectíaos benefciáios dos pagamentos, parq então proceder a

retençdo, deoeado para ísso, esgotar todas as possibílidades, ínclusíae exigir das

empresas prestadoras ou intermediáias, que lhe fomeçt d.e fomn antecípada ao

pagamento, a relação com n kleúífcaçdo da prestadora responsáoel pela exeatção

do xruiço ou da fontecedora.

Sendo possíoel a identífcação da prestadora responsáoel pela execuçdo do seroíço

ou a fomecedora, o órgão público dnc prooidencíar a retençdo e o recolhinrcnto dos

tibutos reti(los e1fl nome dessa prestadora ou fomecedorc dos bens/seruiços

adquiidm.

Dispositioos Legais: ki n' 9.430, de 1996, art.64; ki n' 10.833, de 2003, art.

i4, l, ll e III; IN RFB tto 1.234, de 20]2, aú. 78.

ÁSSTINTO: ÁSS.INTO: CONTRIBUIÇZ{ O PARA O PIS/PASEP

RETENÇÁO NÁ FONTE, ENTIDÁDES DA ADMTNISTRAÇÃO PÚBLICA

FEDERAL. PAGAMENTOS. CRÉDTTOS ELETRÔNTCOS

Os cartões e créditos eletrônicos, rclatiuos à prestaçdo de sen:iço de gestdo de {rota,

a depender da fornn como sdo adquíridos os hens/seroiços por órgãos públicos

federais, podan ou não se csÍacterizm mmo de uso especifco. Todaaia, os

paganrcntos efetuados por órgãos púhlicos federaís, para aquisíção de bens/sentiços,

Mâtriz: CalcâdãCaoopo. n! r l. Zsãndãr. Sala03-CeôrroApoioll, Eàr.ro de Alphàville - sànlanà do Pàr.aibâ/ SP CFP06502-160
filial: Âuà Açu. 37 - Alphav,lle ÉmprÊsàrial- Camornae/sP - CEP: 13.m8 135 lictacao@pÍimebenêficiôs-.om.br
Documúlo âssinado digilsrmsnls cooío.úe MP n'2-200-2001 & 2/t/08/2001 . quê inslitur ã híráestúuía do ChaG Públic& Brâsil6úâ - ICP-Ara§|-
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atraués ilesses meios, não é condição exclusioa para que o órgdo público que esteja

obrigndo à rctençdo dos tibutos deoidos em cada caso, possa ou não efetuar a

pertinente retaqão.

A retenção du tibutos federais depende, fu situaçõo z,eifcada em cada caso, e essa

análise é exclusiaa, a critéio do órgão priblico, que deoe roaliar se tan condição de

ídentifcar os rcspectioos benefciários dos pagamantos, para então proceder a

retenção, dcoendo para íssrl., esgottr todts as possibílidades, inclusizte exigir das

empresas prestadoras ou intermediáiac, que lhe forneça de forma artecipada ao

pagamento, a relação com a identifcação da prestadorn responsfutel pela execu@o

do xnsiço ou da fomecedora.

Sendo possíoel a identifcação da prestailora responsáael pela execuçdo do seroiço

ou a fomecedora, o 619õo público dne proaidenciar a rctançõo e o rccolhimetto dos

ttibutos retidos ent nome dessa prestadora ou fornecedora dos bens/seruiços

adquiidos.

Dispositioos Legais: kí n' 9.4i0, de 7996, art. 64; Ici n" L0.833, de 2003, att.

34, I, II e III; IN RFB n' 1.234, de 2012, art. 18."

Em consulta realiza paÍa o TCM/GO. sobre justamente em nome de

quem devem ser emitidas as Notas Fiscais, tendo sido Prolatado o Acórdão-Consulta n.n

007/2018-Técnico Administrativa, tendo como resposta o seguinte:

EMENTÁ;

CONSULTÁ. CONTRáTO DE GERENC/ÁMENTO DE FROTÁ PÁRÁ

MANUTENÇÂO PREVENTIVA E CORRETIYÁ ALNOMOTIVA.

PAGAMENTO. FÁruRÁMENTO. A Adtninistração é a tomadora do seniço

da rede credenciad.a e as notas fscais daen ser emitidas nn seu nonrc. Os

pagamentos são à enryresa gerenciadora que Íepassn à rede credenciada o que

lhe cabe.

Responiler o Eostionamento do cons ente, reescrito pela relatoia e

desmentbrado em duas questões, abaixo expostas:

7. Nos contratos de gerenciamento de frota, atinentes à maruttençào

corretíua, preaentian e preditiaa autonntiaa, n nota.frscal relatiua aos

Matíi. CàlçàdâCànopo,ne11,2eàndâr,sala03-CentroApoioll,gair.odeAlphaville-SântanadoPàrnà;bà/SP'CEP06502'160
filiâl: Rua Açu,47 - Alphavrlle tmpíesàrial- Campinas/SP - CEP: 13.098 335licitacao@prim€beneíicio§.com.br
O@unonlo ássinado digltatms.lê coiÍoÍnê MP n' 2.20G,2/2001 dô 24l0&Q001. quê instiuia Inírôeslruturá de Chãws Públicas Brasit€,r. - ICP-Brasil,

co
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seroiços tomados iunto à rede cred.enciada detent ser emitidas pelas

respectiüas empresa-s ou pela gerenciadora contratada aía licitação?

As eururesas da reile crcdenciaila deaetn emitir as notas fiscais ml norne

da Administracão. tenílo em aista ser ela a tonmdora dos seroicos.

No entanto, cabe à gereflciailoÍa contrataíla (aencedora ila licitacão)

ernitir notd fiscal decorrente ile receita por ela percebiila, c aralíar a

melhor forma de contabilizar toda a transação, tendo em oista as questões

tibutáios emtolaitlas, cuja competência é das autoidades dos fscos feileral,

estaduais e municipais.

Assim, caso a nota seja faturada em nome da Gerenciadora, esta deixará

de ser intermediadora para se tornar a efetiva consumidora de bens e serviços destinados

à manutençào que, em suma, foram consumidos pela Contratada. Ou, até mesmo, passará

a estocar produtos, sem dar saída dos mesmos, vez que as suas notas fiscais são de

intermediação, simples espelho que reflete o que foi consumido pela Contratante na rede

credenciada.

V. DO PEDIDO

Por todo o exposto, requer se digne o i. pregoeiro a JULGAR

PROCEDENTE A PRESENTE IMPUGNAÇÃO a proceder as seguintes alterações:

A EXCLUSÃO da cláusula que exigem a emissão das Notas Fiscais

Na improvável

apresêntada, requeÍ-se desde lá

clas despesas realizadas em nome da licitante vencedora Cláusula

Sétima, (o) do Anexo XI);

Republicar os termos do edital reabrindo-se os prazos legais,

conforme determina a lei-

hipótese de indeferimento da impugnação

cópias dos autos do processo licitatório, para

ll.

Metri.: CãlçadàCãnopo.na11,2!andàr. Sàla0l-CeotroApoioll,Eak.ode Alphàville - SantanadoPâhàibâ/5P- CEP06502-160
Filiâl: Ruà Àçu,47- Alphaville Empresârial- Campinâs/SP - CEP: 13.098 33S licitacao@píimebeneficios-com.br
Oocumsnlo assinado disilalmento @nfoma MP n' 2.200.22001 do 241082001. que iníitui a lniaêsi.utuÍá dê Châvss Públicas 8ra6ir€ira - ICP-Brasil.

!!^
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salvaguarda dos direitos da Impugnante, sem preiuízo das ações judiciais cabíveis

(Mandado de Segurança), bem como para cornunicaçào aos órgãos de fiscalização

extemos (Ministério Público e Tribunal de Contas).

Termos em que,

Pede Deferimento.

Santana de Pamaíba/5P,23 de julho de 2021.

Assinado de forma
digital por RENATO

LOPES

Dados:2021 .o7 .23
'10:26:35 -03'00'

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
Renato Lopes - OAB/SP 406.595-B

P

Maarir: Calçada Cãnopo. ns11.2aândãr,sala03-CentroApororl, Bairrode Alphàville SantânãdoPãrnã;ba/5P- CtP06502'160
filial: Rua Açu, 47 - Alphâville Empíêsàriàl- Campi.ãslsP - CEP: 13.098-135 licitacao@primebeneíicios.com.br
Oocumsnlo ás§nádo digilalment€ csÍom6 MPh" 2.?0e2/2001 de 24108/2001 , que instíli á hnaêsrrururâ dâ Châves Públicas Brãsilera . ICP-Brasd.
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PROCURAçÁOáDTADICIAETE RA

OUTORGÀ\TE:

PRIME CONSULTORITT E ÂSSESSORIA EMPRESÂRLAL LTDÀ, estabelecida oa Rua Calpda
Canopo, n." 11, 2" aodar, Sala 03 - Centro Âpoio, Baiao de dphaville, oa cidade de Santaaa de Pamaíba/S? -
CEP: 06502-160, inscdta no CNPJ/MF sob a." 05.340.(r3910001-30, com Insc Estadual n.' 623.051-405.115 e

Insc. N{uaidpal r." 72270; c suas filiais, leste ato lE)Íesetrtâda pelo seu sócio ptopdeefuio Sr. JOÃO
MÀRCIO OLIYEIRA FERREIRA, brasileiro, casado, eropresáÍio, portador da Cédula de Identidade RG
rL." 20.907.947-2 e nscrito no CPF/MF sob o n.' 186.4ã.20&17.

OUTORGADOS:

RENATO LOPES, brasileiro, casado, advogado, inscriro na O.{3/SP 40ó.595-q inscrito no CPF/MF sob

n." 289.028.248-70 e TIÂGO DOS REIS MÀGOGÀ basiieiro, casado, ins<rito oa OÀB/SP 283.834 e CPF
n." 295.271 .3+8-35, todos cstabelecidos oa Rr:a Âçu, n." 47, I-oteamento dphawille Emptes,'i.l, Campinas/SP
- CEP: 13.09&335.

PODERES: Pelo presente instmnento patticular de procuração e oa melho! fou::a de direito, a OutoÍgânte
conferc amplos poderes para o foro em geral à defesa de seus direito e interesses, com as dáusula ad judicia et

extr4 eo qualquet Esfera, Juízo, Instâacia ou Tribunz! podendo ptopor cootra querD de direito as ações

competenres e defeode-las nas cootrárüs, seguiodo uroas e outras, até 6.nal decisão, usando os recursos lcgais

e acompanhaado-os, co!íeliodo-lhe, ainda, podercs especiais pala transigir,6tmar comProqrissos e/ou
acordos, receber e dar quitafro, desisü, agiado elo conjunto ou separadaüeote, podetrdo, ainda substabelecct

esú eur outrem, com ou seÍrr lcservas de iguais poderes, daado tudo por born, 6roe c valioso.

Procuração válida por 12 (doze) meses.

Sao de Pamaíba/SP, 28 de de 2020

PRI ESS EMIRESARL{L LTDÀ
liveüa Ferreira - tário

<--RG o." 20 947-2 - CPF /\tr n" 786.425.208-T 7

.eüÀrarÊodê 'ntÉ@Rrsat

i,l
íiiunü1

Màtíiz: Calçàda Caôopc, ne 11, 2e â idar, Salâ 03 - CentÍo Apoio ll, gâiío Ce Alph aville - Sõ ítãna do Pama íb?/ 5P - CEp 06502- 160 Eilial Rua Àçl) ,
47 - 

^tphávi 
e Empresâriât- câípinas/Sp - C;P: 1l_09&335 lgitsgae@llgtrilrlgtgg:lgo§

\\
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§
i illll llll ilill ilil l lll iliil rllr lllli rlll ll ll lí illl

ItrsrRUMENTo rARTICULAR _ ÀLTERAÇÃo E coNSoLIDAÇÃo coN-rnaro socL{L

PRIME CONSULTORI.I. E ASSESSORIA EMPR-ESARIAL LTDA.
NIRE 15224557865

cNPJ^tr 05.340.639i000r-30

Por este instrumento particular, e na melhor forma de direito, os abaixo assinados

RODRIGO MANTOVANI, brasileiro, câsado sob o regime de sepamção total de bens, natural de Ribeirão
Preto/SP, nascido em 25.03.1972. empresário, portador da cédula de identidâde RC n'20.103.621 SSP/SP,
inscrito no CPF/MF sob no 159.882.778-29, residentc c domiciliado na cidade de CampinaslSP, sito à Rua
João l,opes Vieir4 n'81 -4p.44 - Res Vila Bella Dom Pedro - CEP 13-087-734; e

JOÃO MARCIO OLIVEIRÂ FERREIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão pârciâl de bens,
natural de Brodosqui,'SP, nascido em 19.06.19'72, empresário, poíador da cédula de identidade RG no

20.907.941-2 SSPiSP, inscrito no CPF/MF sob n" 186.425.208-'17, Íesidente e domiciliado na Cidade de

Campinas, Estado dc São Paulo, na Rua das Abelias, n' 1414, Condomínio Alphaville Dom Pedro, CEP
13097-r73,

Na qualidade de únicos sócios componentes da sociedade empresária de responsabilidade limirada PRIME
CONSLTLTORI.{ E ASSESSORIÀ EII{PRESARIAL LTDA. estabelecida na cidade de Santana de

Pamaíba- Estado de São Paulo, na Rua Calçada Canopo- no I l, 2" Andar, Sala 3, Baino Alphaülle - Centro
Apoio Il, CEP 06.541-078, inscrita no Ci\PJ sob n'05.i40.639i0001-i0, com Contrato Social arquivado na

Junta Comercial do Estado de São Paulo sob MRE 3522155'7865, em sessão de 10.08.2010 ("Sociedade"),
têm entre si, justo e contatado, alterar e consolidar o Contrato Social que se regerá de acordo com
seguintes termos e condições:

ALTERÁÇÕES - Os sócios decidem, por unanimidade efetuar, aumento do capital social, na
composição;

Como resultado da deliberação acima a cláusula 4" passa a vigorar com a seguinte redação

AlteíaÉo Ccntratualda saciedade PRIME ADMTNISTRAOORA OE CARTÓES LTDA

8Í 983:42vÁ Z
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"Cláusula 4" - DO CAPITAL SOCIAL"

Os sócios deliberaram aumento do capital social na ordem de R$ 1.150.000,00 (um milhão, cento e cinquenta
mil reais) totalmente integralizado em moeda corrente deste país, detido em sua totalidade. pelos sócios
RODRIGO MANTOVÀNI, na ordem de RS 575.000,00 (quinhentos e setenta e cinco mil Íeais) e JOÃO
MÀRCIO OLIVEIRA FERR-EIRA, na ordem de RS 575.000,00 (quinhentos e setenta e cinco mil reais),
passando assim a totalizar capital social no valor de RS 10.000.000,00 (dez milhões de reais), com adequaçâo
e formação de I 0.000.000 (dez milhões) de quotas, no valor de R$ 1,00(um real) cad4 na seguinte forma:

â) RODRTGO I\ILA.NTOVA-NI - possui 5.000.000,00 (cinco milhões) quotas sociais, com valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo um totâl de RS 5.000.000,00 (cinco milhões de reais),

b) JOÃO MARCIo OLIVEIRA FtrRREIRA - possui 5.000.000,00 (cinco milhões) quotas sociais,

com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma perfazendo um total de RS 5.000.000,00 (cinco milhões
de reais).

Parágrafo Primeiro: De acordo com o art. I .052 da Lei 10,406 de 10.01 .2002. a responsabilidade dos sôcios
é restrita ao valor de suas quotas no capital social, mas todos respondem solidariamente pela integralização
do capital social.

Parágrafo Segundo: As quotas sociais, referente ao aumenlo de capital no valor de RS 1.150.000,00 (um
milhão, cento e cinquentâ mil reais), totalmente integralizado em moeda corrente deste pâís, detido em sua

totalidade, pelos sócios RODRIGO MANTOVA),ÍI, na ordem de R$ 575.000,00 (quiúentos e setenta e
cinco mil reais) e JOÁO MARCIO OLIIT,IRA FERREIRA, na ordem de R§ 575.000,00 (quinhentos e

setenta e cinco mil reais), passando assim a totaliza, capital social no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões
de reais, com adequaçáo e formação de 10.000.000 (dez milhôes) quotas, no valor de R$ 1.00(um real) cada.
na seguinte forma

Parágrafo Terceiro: Fica vedado aos sócios caucionar oü comprometer de qualquer forma suas q

capital. pârcial ou inte$almente.

Altêração Coniratuelda sociedade PRIME CONSULiCR/Á EÀSSESSORIA EMPRESARIAL LÍOA

NOME QUOTAS VALOR PARTICIPAçÃO

RODRIGO MANTOVANI 5.000.000 Rs 5.000.000,0o 50%
JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA 5.000.000 Rs 5.000.000,00 so% I

--,
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Pârágrafo QüaÉo: Os recursos mantidos nas contas de pagamentos, nos termos do an l2 da Lei
12.865/2013: (i) constituem patrimônio separado, que não se confunde com o da Sociedade; (ii) náo
respondem direta ou indiretamente por nenhuma obrigação da Sociedade, nem podem ser objeto de arresÍo,
sequestro. busca e apreensão ou qualquer outro ato de constriÉo judicial em função de débitos de
responsabilidade da Sociedade; (iii) não podem ser dados em garantia de débitos assumidos pela Sociedade; e

(iv) não compõem o ativo da Sociedade, para efeito de falência ou liquidação judicial ou enrajudicial.

Por fim, informam os sócios que todas as demais Cláusulas dr, Contrato Social, que nào foram objelo de

alteração no presente instrumento, permaneccm inalteradas quanto ao seu conteúdo. Decidem, por fim,
consolidar o Contrato Social da Sociedadc.

.CONTRATO SOCTAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRTA LIMITAD.{
PRIME CONSLILTORIA E .ASSESSORIA EMPRESARIAT, LTDA.

"co.\-soLrD^ÇÃo.

cláusuta I"-D.,\ DE)*OMIN..IÇÃO. SEDE E FI\S

A Sociedade empresária limitada girará sob a denominação social de PRIME CONSULTORIÂ E
ASSESSORJA EMPRESARJAL LTDA, e terá sua sede social na Cidade de Santana de Pamaíba, Estado de

São Paulo. na Rua Calçada Canopo. no I l, 2" Andar, Sala i. Baimo Alphaville - Centro Apoio II, CEP
06.541-078.

- Filial 0l - Rua Açu, n'47, Téneo e l'Pavimento - Sala A, Loteamento Alphaville Campinas, na Cidade de

Campinas, Estado de São Paulo, CEP 13098-335, insoita no CNPJ,MF 05.i40.639/0002
35904344818. com número de arquivamento doc. 295.594/14-7, em sessão de 0510912014.

- 10. sob o NIRE

Cláusula 2' - A Sociedade poderá abrir e extinguir filiais, agências ou escritórios em qualquer
território nacional, por deliberação dos sócios mediante alteração contratual ou associar-se
sociedades.

Cláusula 3'- D0 OBJETryO SOCIAL DA SOCIEDADE

A Sociedade tem por objetivo social as seguintes atjvidades:

ÂltêrâÉo Contratualda sociedade PRIME CONSULTOR/Á EÁSSESSORIA EMPRESARIAL LTDA

BT- 983342v4

d

a
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â. .Assessoria e Consull'oria em gestão empresarial - CNAE 70.2014-00;

b. Emissão de vale refeição, vale alimentação, vale transporte e vale combustível - CNAE 82.9917-02

c. Comércio Varejista de peças e acessórios novos para veículos automotores - CNAE 45.30/7-03:

d. Intermediação cornercial na venda de combustíveis. produtos alimentícios, móveis e equipamentos
eletrônicos - CliA E 46.19/2-00

e, Incorporação de empreendimentos imobiliários - CNAE 4 I . l0/7-00;

f. Participação em outras sociedades empresariais - CNAE 64.63/8-00;

g, Comércio Varejista de equipamentos e sup!"imentos de informática - CNAE 47.51/2-01 :

h. Aluguel de máquinas e equipamentos de cscritório - C\AE 77.33/l-00;

i, Prestação de Serviços de intermediação e Agenciamento de Sewiços Negócios em Geral - CNAE 7490/l-
04;

j. Gcrenciamento de frotas e gerenciamento de abastecimento de veículos automotores - CNAE 82.9917 -99:

k Serviço de cessão de direiro de uso de software custonriável - CNAD 62.02i3-00.

l. Arranjo de pagamento de compra e transferênci4 com conta de pagamento pré-paga e para uso doméstico,
nos termos dos artigos 8o ao 10, do Regulamento Anexo à Circular L682n016, do Banco Central do Bmsil.
lntegram a atividade de ananjo de pagamento, (i) a prestação de serviços de gestão de moeda eletrônica
depositada conta de pagamento, na formâ de carteira digital, inclusive para aporte ou saque de recursos
mantidos enr conta de pagamento, transferência originada de ou destinada a conta de pagâmento, execugão
remessa de fundos e conversão de nroeda fisica ou escritural em moeda eletrônica ou vice-versa; e (i
emissão de instrumento dc pagamento e administração de caíões de crédito. débito. convênio e servi
emissão própria ou emitidos por terceiros - CN-AE 62.04-0/00.

Parágrafo Unico: A Sociedade explora atividade econômica empresarial organizada, sendo. p

sociedade empresária nos termos do artigo 966 capüt e parágrafo [rnico e artigo 982 do Código Civi

Alteraçáo Contratualda sociedade PR/ME CONSULTOR/Á EÀSSESSORIA EMPRESARIAL LÍDA

de

a

BÍ 983342v4
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Cláusula 4" * D0 CAPITAL SOCIAL

O capitâl social subscrito e totalmente inte$alizado é de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais),
representados por 10.000.000 (dez milhóes) de quotas, com valor nominal de RS 1.00 (um real) cada uma-
assim distribuídas entre os sócios:

c) RODRIGO MANTOVÁNI - possui 5.000.000 (cinco milhões) quotas sociais, com valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada uma, perfazendo um [otal de R$ 5.000.000.00 (cinco miihões de reais).

d) JoÃo MARCIO OLI!'EIRA FERREIRA - possui 5.000.000 (cinco milhões) quotas sociais, com
valor nominal dc RS 1,00 (um real) cadâ umâ. perfazendo um total de RS 5.000.000.00 (cinco milhões de
reais).

Parágrafo Primciro: Dc acordo com o aÍ. I .052 da Lei 10.406 de 10.01.2002, a responsabilidade dos sócios
é restrita ao valor de suas quotas no capital social, mas todos respondem solidariamente pela integralizâçào
do capital social.

Parágrafo Segundo: As quotas sociais. referente ao aumento de capital no valor de R$ I.150.000,00 (um
nrilhão, cento e cinquenta mil reais), totalmente integralizado em moeda conente destc país, detido em sua

totâlidade, pelos sócios RODRJGO MANTOVANI, na ordem de RS 575.000,00 (quinhentos e setenta e

cinco mil reais) e JOÃO MARCIO OLIWIRA FERREIRA,. na ordem de R$ 575.000.00 (quinhentos e

setentâ e cinco mil reais), passando assim a totalizar capital social no valor dc R$ 10.000.000,00 (dez milhÕes
de reais, com adequação e formação de 10.000.000 (dez milhões) quotas, no valor de R$ l.00(rm real) cada,

na seguinte forma:

NOME QUOTAS PARTICIPAçÃO

5.000.000

Parágrafo Terceiro: Fica vedado aos sócios caucionar ou comprom€ter de qualquer forma suas q

capital, parcial ou integralmente.

Parágrafo Quârto: Os recursos mantidos nas contas de pagamentos. nos termos do art.
12.865/2013: (i) constituem patrimônio separado, que nâo se confunde com o da Soci

VATOR

RODRIGO MANTOVANI 5,000.000 Rs s.000.000,00 50%

JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA Rs 5.000.000,00 50%

AIte.ação Conlratualda sociedade PRIME COTSUITORiÁ EÁSSESSORIA EMPRESARIAL LTOA.
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respondem direta ou indiretamente por nenhuma obrigação da Sociedade, nem podem ser objeto dc arresto.
sequestro. busca e apreensào ou qualquer ouro ato de cônstÍição judicial em funçáo de débitos de
rcsponsabilidade da Sociedade; (iii) não podem ser dados em garantia de débitos assumidos pela Sociedade; e
(iv) não compõem o ativo da Sociedade, para efeito de falência ou liquidação j udicial ou extrajudicial.

Cláusula 5'- DO PRÁ-ZO

A Sociedade tem sua duraçâo por tempo indeteminado, considerando-se o seu início em 03 de julho de 2002.

CIáUSUIA 6" _ DÀ ADIIINISTRAçÃO, GERÊNCIA E REPRESENTAÇÃO DA SOCIEDADE

A Sociedade será administrada pelos sócios (i) RODRIGO MANTOVANI, brasileiro, casado sob o regime
de separação total dc bens, natural de Ribeirão Prelo/SP, nascido em 25.03.1972, empresário, poÍtador da
cédula de identidade RG n'20.101.621 SSP/SP, inscrito no CPFA4F sob n" 159.882.778-29. residente e

domiciliado na cidade de Jaguariúna / SP, sito à Rua Oito, n" 1815 - Cond. Fazenda Duas Marias, CEP
13.916-432. que será investido do cargo de "Diretor A": e (ii) JOÃO MARCIO OLTVEÍRA rERREIRA.
brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens. natural de BrodosquiiSP, nâscido em
19.06.1972, empresário. portador da cédula de identidade RG n' 20.907.947-2 SSP/SP, inscrito no CPF/MF
sob n' 186.425.208-17, residente e domiciliado na Cidade de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua dâs

Abelias, n' 1414, Condomínio Alphaville Dom Pedro, CEP 11097-171, que será investido do cargo de

"Diretor 8". Competirá a ambos administrar livremente a Sociedade. praticando com plenos e ilimitados
poderes de gestão os atos necessários ao bom andamento de scus negócios e a realização de seus objetivos.
podendo representar a Sociedade ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, nomear procuradores
"ad judicia" e "ad negotia', assinar contratos, assumir obrigações, emitir, endossar, caucionar. descontar,
sacar, avalizar títulos de emissão da Sociedade, abrir e encerrar contas bancá[iâs em bancos públicos ou
privados, efetivar saques e movimentação bancária, assinar, enfim, todos os papéis de interesse da Sociedade.
isoladamente ou em conjunto com o outro DiretoÍ.

Parágrafo Primeiro: Compete especificamente ao "Diretor À", sem prejuizo dos poderes descÍitos no capul
desta cláusula, o gerenciamento das operaçôes sujeitas aos riscos em geral, excetô pela realizaçào de

operações sqjeitas aos riscos de crédito

Parágrafo Segundo: Compete especificamente ao "Diretor 8". sem prejuízo dos poderes descritos no

desta cláusula. a rcsponsabilidade pelo cumprimento das normas relativas à conta de pagam
administração rie resuruos de terceiros e pela realização de operações sujeitas aos riscos de cÍédito.

Alleração Conlraluâlda sociodade PR/ME COTVSULIORiÁ EASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
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Parágrafo Terceiro: Os diretores, no exercício de suas funçôes, quando nomearem procuradores "ad
judicia", devem especificar claramente o mandato do procurador, da mesma forma procedendo com relação
aos procuradores "ad negotia".

Parágrafo Quarto: Fica vedado aos diretores o uso do nome Sociedade em avais, fiangas, aceites e endossos
de mero favor e de outros documentos estranhos ao objetivo social, sob pena de serem considerados nulos de
pleno direito à responsabilidade social.

Parágrafo Quinto: O contrato poderá ser reformado no tocante à administração, por consenso dos sócios.

Parágrafo Sexto: Os diretores farão jus, individualrnente, a uma retirada mensal a título de "pró-labore", quc

será determinada de comum acordo entre os sócios, dcntro das possibilidades financeiras da Sociedade.

CIáUSUIA 7" - DAS OBRIGÁÇÓES DA SOCIEDADE

As políticas e procedimentos intemos da Sociedade para controle e prevenção dos crimes previstos na L.ei no

9.613, de 3 de março de 1998, deverão ser aprovadas p€la Diretoria da Sociedade e observaÍão as seguintes
diretrizes: (i) elaborar um manual intemo das políticas e procedime,rtos indicando as responsabilidades dos
integranles de cada nível hieúrquico da instituição; (ii) contemplar a coleta e registro de informações
tempestivas sobre clientes, que permitam a identillcação dos riscos de ocorrência da prática dos

mencionados crimes; (iii) definir os critérios e procedimentos para seleção, treinâmento c acompanhamento
da situaçâo econômico-financeira dos empregados da Sociedade; (iv) incluir a análise prévia de novos
produtos e serviços, sob a ótica da prevenção dos mencionados crimes: c (v) receber ampla dilulgaçào
intema.

Parágrafo primeiro: Os procedimentos intemos devem incluir medidas prévia e expressamente
estabelecidas que permitam confirmar as informações cadastrais dos clientes e identificar os beneficiiírios
finais das operações e possibilitar a caracterização ou não de clientes como pessoas politicamente expostas.

Parágrafo segundo: A Sociedade deve obsen'ar política de gôvernança- apÍovada pela Diretoria, que

aborde os aspectos relativos ao gerenciamento de riscos, gestão de patrimônio e à preservação do valor e da
liquidez das nroeclas eletÍônicas emitidas.

Pârágrâfo tercciro: A política dc governança da Sociedade deve ser adequadamenle docum
submetida a revisões anuais, com a documentaçâo mantida à disposição do Banco Central do Brasi
atribuições e responsabilidades; e garantir a independência das atividades de gerenciamento d
inclusive mediante segregação entÍe a área operacional e a de gestão <le risco. "

l;

Ateração Contratualda sociedade PRIME CONSULIOR/A EÁSSESSôRIA EMPRESARIAL LTDA
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CIáUSUIA 8' _ DAS REUNIÕES DOS SÓCIOS

Anualmente, dentro dos quatÍo primeiros meses após o término do exercÍcio social, a Sociedade reunir-se-á
na sede social, em dia e hora previâmente anunciados, a fim de submeter aos sócios as contas da

administração, cabendoJhes a aprovação do Balanço Patrimonial, demais demonstrativos contábeis do
exercício findo e destinação dos resultados do exercício.

Cláusula 9" - A Rcunião de Sócios toma-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre
a matéria que será objcto dela basúndo, no caso do Balanço Patrimonial e demais demonstrativos contábeis,
a assinatura de todos os sócios para considerar as contas do exercício, dispensando-se. neste caso, as

formalidades das reuniôes.

Cláusula 10" - DO EXERCICIO SOCI.{L E DLSTINO DOS REStil-T,'\frOS

O exercicio social terminará no dia 3l de dezembro de cada ano, ocasião em que será levantado um Balanço
Patrimonial, Demonstração dos Resultados do exercício e demais demonstrações contábeis previstas na

legislaçAo. Após as deduções de Lei, os lucros liquidos apurados ou prejuízos verificados serão divididos ou
suportados pelos sócios na proporção em que por eles se deliberar na reunião de Sócios podendo, em caso de

lucros, serem incorporados ao capital por deliberação dos sócios.

Cláusula 11" - Respcitados sempre os interesses maiores da Sociedade, a reunião de sócios poderá delibeÍaÍ
por levantar demonstrações conlábeis intermediárias ou periódicas e, assim como no encenamenlo dos

exercícios sociais, deliberar pela distribuição de lucros ou prejuízos em proporçào diferente das quotas sociais
possuídas por cada um dos sócios.

CIáTTSUIA I2" - DAS QTiOTÂS SOCIAIS, CESSÃO E TRANSFERÊNCIÀ

Se um dos sócios desejar retirar-se da Sociedade, deverá comunicar essa intenção âo outÍo sócio, com
ântecedência mínima de 30 (trinta) dias. que em igualdade de condições, terá preferência na aquisição das

quotas de capital do sócio retirante.

C'láusula I3' - DO F.4LECI\'IENTO Of I\IPEDIMENTO IrOS SOCIOS

No caso de fâlecimento ou impedinrento do sócio náo administrador, a Sociedade não se dis
continuando o seu negócio com o sócio administrador, o côn-juge e os herdeiros do falecido ou im ao

Alleração Conlrâtualda sociedade PRIME CONSULTOR/Á E ÁSSE§SORIA ÊMPRESARIAL LfDA
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havendo acordo nesse sentido, os haveres do sócio falecido ou impedído serão apurados em balanço
especialmente levanÍados na ocasião e serão pagos aos seus herdeiros da forma que se combinar entre as

partes, sempre levando em consideração os interesses sociais. Porém. a Sociedade se dissolverá no caso de

falecimento ou impedimento do sócio administrador e o prazo de pagamento dos seus haveres não podeÍá

ultrapassar o prazo de dois anos.

cráusura l.í'- DA RESOLIIÇÀO E DISSOLT-ÇÀO DA SOCIEDADE

A Sociedade poderá ser dissolvid4 desde que hajâ acordo entre os quotistas ou por disposiçâo da lei. Depois
de pagas as dívidas porventura existentes, o saldo será rateado entre os sócios na proporção de suas quotas,

CIáUSUIA 15' - DAS ALTERAÇÓES CONTRATUAIS E FORO

Fica desde já eleito o Foro da Comarca de Campinas, Estado de Sâo Paulo, com expressa renúncia de

qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CIáusuIa Ió" - DISPOSIÇOES TRANSITÓRIAS

Aos casos omissos desÍe conlÍato social, aplicar-se-ão as disposiçôes da Lei 10.406 de l0 de janeiro de 2002
e subsidiariamente o disposto na Lei 6.404/76.

Cláusula l7 - Os sócios e administÍadores declaram. sob as penas da lei, de que não estão impedidos de

exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em vinude de condenação criminal, ou por se

encontrarem sob os et'eitos del4 a penâ que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos: o
por crime falirnentar. de prevaricação, peita ou subomo, concussão, peculalo ou contra a economia popul
conra o sistemâ Íinanceiro nacional, contra normas de defesa da concorrênci4 contra as relações
consumo, fé pública ou propriedade, nos termos do Anigo I.0l l, § 1", da Lej n' 10.406/2002. bem com
se acha incurso na proibição de arquivamento previsro na Lei n" 8.934i94."

AlleraÇão Contrâlualda sociedade PRIME CONSULTOR/Á E ÁSSESSORIA EMPRãSARIAL LTDA.
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E assim, por estarem justos e contratados, assinam o presenle instrumento de ContÍato Social de Constituição
em 03 (três) vias de igual
fins e efeitos de direito

Sócios:

f)iretores:
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OtI,
Mseitü'Uü PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGA

Maetinga - Bahia, 28 de.iulho de 2021

Pregão Eletrônico n.e OOgl2O27

Objeto Contratação de serviço de administração e gerenciamento informatizado de frota de

veÍculos com fornecimento de combustíveis - gasolina, Óleo Diesel 5-500 e óleo Diesel S-10, na

rede de postos credenciados para abastecimento em viagens dos veículos oflciais do Munícípio

de Maetinga.

Em resposta à impugnação interposta pela empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA

EMPRESARIAL LTDA inscrita no CNPJ 05.340.639/0001-30. Sendo encaminhadas para o e-mail

licitacao@maetinga.ba.gov.br, dentro do prazo de até 03 (três) dias úteis conforme orienta o

edital 25.1 do referido edital.

A empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA inscrita no CNPJ

05.340.639/0001-30 representado pelo Senhor Renato Lopes encaminhou por e-mail na data de

23 de julho de 2021

Trata-se de impugnação interposta contra o edital Pregão Eletrônico OO8/2O21 cujo

objeto é Contratação de serviço de administração e gerenciamento informatizado de frota de

veículos com fornecimento de combustíveis - gasolina, Óleo Diesel 5-500 e óleo Diesel S-10, na

rede de postos credenciados para abastecimento em viagens dos veículos oficiais do Município

de Maetinga, com data prevista de abertura para o dia 29 de julho de 2021 às 11h na plataforma

eletrônica www.comprasnet.gov.br

O Pregoeiro acata â impugnação por estar tempestivamente protocolada conforme

determina o item 25 do edital:

25.1- Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da licitação, qualquer

pessoa poderá encaminhar pedidos de impugnação ao ato convocatório do Pregão.

25.2 - Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos a cerca do ato convocatório

do Pregão, que deverá ser encaminhado por escrito, via fax ou através de e-mail

(licitacao@maetinga.ba.gov.br) em atenção do Pregoeiro.

25.3 - 05 Recuísos ou lmpuBnaçôes deverão ser protocolados pelo Licitante em

horário de expediente normal (08h00min à 17h00min), junto ao Proto.olo Geral da

PreÍeitura Munlcipal de Maetinga, localizado na PÍeÍeiturô Municipâ1, em atenção ao

Praça Naomar Alcântara, 41, Centro - Maetinga - Bahia - CEP 46.255-000

Telefone : (77 1 347 2-2137 e-mail : prefeitura @ maetinga.ba.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAETINGAMÍle ngs

Departamento de Compras e Licitação, para queseja gerado número de protocolo

e, instàurado o devido processo.

E mediante isso, analisa as motivações de suas impugnações.

A empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA apresenta

impugnação referente a exigência da alínea "o" da Clausula Sétima do Anexo Xl do edital.

Todos estamos expostos ao erro, e no caso de um processo de licitação, uma eventual

falha pode ocorrer em qualquer momento. Porém, é importante identificar se o defeito

observado no documento é caracterizado como formal ou material.

O erro formal não invalida ou vicia o documento. Ele se estabelece quando for possível

identificar a que se refere e validar o ato, pela circunstância e contexto, independentemente do

equívoco.

Com relação ao ponto apontado pela empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA

EMPRESARIAL LTDA foi verificado como um erro formal, não invalidando todo o processo. Fica

claramente que o item apontado para a apresentação das notas fiscais dos credenciados deve

ser em nome dê Contratante, no caso em nome da Município de Maetinga e não da empresa

contratada.

Mediante ao exposto, fica aceito e julgado a impugnação como IMPROCEDENTE,

protocolada pela empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA inscrita no

CNP., 05.340.639/0001-30, pois o erro apontando pela empresa se caracteriza como erro formal,

não trazendo prejuízos ao processo, tendo a possibilidade de realizar a correção do Contrato

quando for confeccionado.

É#raes S s

Pregoeira Municipal

Praça Naomar AIcântara,41, Centro - Maetinga - Bahia - CEP 46.255-000
Telefone: \77) 3472-2137 e-mail: prefeitura @ maetinga.ba.gov.br
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Assunto

Roundcube webmai, :: r[,4PUNAÇÃo Ao PREGÁo ELEIRÔNlco N'oo8/2021 (MUNICtPto DE t4AETiNGA - BA)

IMPUNAçÃO AO PREGÂo ELETRôNIco No oo8/2021
(MUNICIPIO DE MAETINGA . BA)
Rayza Monteiro <rayza.monteiro@primebeneficios.com.br>

licitacao@maetinga. ba.gov. br < licitacao@ maetinga. ba.gov. br>
Renato Lopes < renato.lopes@ primebeneficios.com. br>, Tiago dos
Reis Magoga <tiago.magoga@primebeneficios.com. br>, Licitação
< Iicitacao@ primebeneficios. com. br>, Sirlene
<sirlene@primebeneficios.com.br>, Fabio Maretto
< fabio. maretto@primebeneficios. com. br>
2021-07-23 11:11

Íürni7u'gg
De

Pâra

Cópia

Data

IP - PE 008_2021 - PREF. I.IAETINGA.pdf( -aqg *t,
PROC E ATOS CoNSTITUTIVOS. Pdf( - 2,7 rt,

Prezado (a),

Conforme contato por telefone com a Sr Ednâ Lopes Santos (pregoeira), na dala:2310712021 às 10: 40h,

segue anexa lmpugnação ao Pregão Eletrônico n" 008/202L

Nos termos do Edital.

Solicito a gentileza de confirmar o recebimento.

Atênciosamente

Rayza Mohteiro , Jurídico
tÊ L-y ,)-;,uu!
P ,i' J., . ll ,:l-r',-. 'à F-.,'. -. -, ':1PRIME'

^rí,

webmail.maelinga.ba.gov.br/cpsess 1563311893/3rdparty/roundcube/?_task=mail& saÍe=0& uid=175& mbox=lNBoX& action=print&_extwin=1 1/1
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PRMEl
ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA PREFEITURA DE MAETINGA. BA

IMPUGNAÇÀO

PREGÃO ELETRONICO No 008/2021

PROCESSO ADMINISTRATTVO N." 0038n021

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.,

inscrita no CNPJ n." 05.340.639/0001-30, com sede na Rua Calçada Canopo, 11 - 2" Andar

- Sala 03 - Centro de Apoio II - Alphaville - Santana de Pam aíba/SP - CEP: 06541-078, e-

mail: tiago.m"rgoga primcbcncficis5.ç6rn.[rr, por intermédio de seu procurador subscrito

in fne, vem, respeitosamente, termos da cláusula 25.1 do edital, IMPUGNAR o

Instrumento Convocatório, consoante motivos a seguir determinados:

Matíi!:CãlçadÀCanopo,na11,2aàndaí,Sàla03-Cant.oApoioll,BaiffodaAlphàville-SantànadoParnaiba/SP'CtP06502-160
Filial: R u â Açu, 47 - Âlp h.ville Em presàna I - Cam pin.s/SP - CE P: I 3.098 335 licitacâo @ primebêneficios.com. b.
Docutr'€.lo assinado digitalmânts conloms MP n'2,200-2/2001 d€ 24^)U200 1. quo insrtüi a lnta€§lrulu.a de Chaves Públi€s A'ásibna - tcP-Bíasil.

P



Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

PRIMEN

I - DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÂO

Considerando que a IMPUGNANTE é uma empresa que exerce a

atividade compaível com o obieto da licitação e, portanto, pretensa licitante, o prazo

para impugnação é de até o 2" dia útil que antecede a abertura das propostas, conÍorme

cláusula 4.1 do edital:

4.1,. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fxadapara recebimento das propostls,

qualquer cidadão poderá solicitar prouidências ou impugnar o ato conoocatóio

rlo Pregdo;

A contagem dos prazos nos pÍocessos licitatórios e nos contratos

administrativos está disciplinada no artigo 110 da Lei 8.666/'1993, da seguinte forma:

Art. 1.10. Na contager dos yrazos estabelecídos nesta Lei, excluir-se-á o

dia do início e incluir-se-á o do aencimento, e consid,erar-se-ão os dias

cotsccutiDos, exceto quando for explicitamente disposto etn contrário.

Parágrafo único. Só se iniciam e aencern os prazos refeiilos neste artigo

em ilia ile cxpeiliente no ótgão ou na entidade, (Gifo nosso)

Final de

Semana
Segu nda Terça Qu arta Qüinta

24 e 25/07/21 WEIE) 28/oTn?7/07n1
WELA

3' dia útil

Término dâ

contagem.

Inclui-se este

dia

2" dia útil 1" dia útil

AbertuÍa das propostas

InÍcio da contâgem

Exclui-se este diâ

@à ru

MatÍi!:CàlFdâCânopo,ne11,?!andaí,Sàlã01-CÊntroApoioli.BairrodoAlphavillo-SanlanâdoParnâibâ/SP-CÊP06502-150
Filial: R uà Açu, 4 / - /\ lphàvÍle Em presà.ià I - Ca m pinàr/SP - CE P: I 3.098- 3 35 lic rtacôo@ pÍ mebeneíi.ios.com br
Documnloassinadodisilarm6hleconÍomo MP.' 2.200'2t2 001 d€ 24l0E2001, qus inslnui a l.íÍaosl.lluta ds Chavss Púbricas BÉsilÊrla - lcP-Êrêsil

Sendo assim, é de se assinalar que a presente insurreição encontra- se

TEMPESTIVA, uma vez que protocolada com 02 (dois) dias úteis anteriores a data da

abertura da licitação (não se considera horas na contagem do prazo, mas sim o dia de

expediente no órgão), conforme quadro ilustrativo abaixo:
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II - DO PRAZO PÀRA RESPOSTA DA IMPUGNAÇAO

Como regra, a impugnação ao edital não tem eÍeito suspensivo em

relação à realização do certame. Mas, é obrigação do Pregoeiro respondê-la no prazo

máximo de 02 (dois) dias, contados da sua interposiçáo iunto à Administração Pública,

como determina o §1' do referido arÍigo 24:

§ 1" A impugnação nio possui efeito suspensiao e caberá ao pregoeiro,

auxiliado pelos responsáoeis pela elaboração do edital e dos snexos, decidir

sobre a impugnação no prazo de dois ilias úteis, contado do data de

recebimen to da imp u gnação.

Dessa forma, o pregoeiro deverá apresentar Íesposta dentro do prazo

legal, sob pena de invalidação do certame, pois, diante do silêncio restará inviável a

formulação adequada e satisfatória das propostas.

III. DOS FATOS E DAS RAZOES

Está prevista paÍao dia29/07 / 2021 as 11:00 horas, a abertura do Pregão

Eletrônico" 008/202"1, para o seguinte objeto:

"O REG/STRO DE PREÇOS PARÁ CONIRÁTÁÇAO DE SERYIÇO DE

ÁDMINISTRÁÇÁO E GERENCIÁMENTO INFORMATIZADO DE

FROTA DE VEÍCULOS COM FORNECIMENTO DE COMBUSTíVEIS -

GÁSOLINÁ, OLEO DIESEL S.5OO E OLEO DIESEL 5.1,0, NÁ REDE DE

POSIOS CREDENC]ÁDOs PARÁ ABASTECIMENTO EM VIAGENS

Dos vEÍcuLos oFtctAts Do MUNICÍP\) DE MAETLNGA, para

Íuturas contrataÇões, de acordo com a conoeniêncía e necessidade da

Administraçdo Pública Municipal, nas especifcações e quantidades constantes

no Anexo I deste edital..."

Em detida análise ao edital contatou-se ilegalidade que afronta o Comando

Constitucional que determinou a realização de procedimento licitatório, a qual macula de

forma cabal os Princípios norteadores da licitação, pois restringem a participação de

Matíi2: CâlCãd3Canopo,iq11,2eÀndãí,5ala03-CentroApoiol:,BatrcdeAlphãville Sa ntana do Pa rnaiba/ SP CEP06502,160
tilial: Rúã Açu, 47 - Alphiville Empresariàl- Camp,nas/SP - CEP: 13.098 335 licitacâo@primebeneticios.com.br
Documenlo assinado digilalmenlê confome MP n' 2.200-2/2001 de 24108/2001. que inslitui a ,níraeslruturâ dê Chavos Públicas Brasilenâ - ICP-Brasil.

?,r
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potenciais licitantes, frustrando os princípios da isonomia e seleção da proposta mais

vanta,osa.

IV. DA IDENTIFICAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS DOS PAGAMENTOS

Consta exigência ilegal no edital, a entabulada nas cláusulas abaixo:

ANEXO XI . MINUTA DE CONTRATO

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS oBRIGACÕES DA CoNTRATADA

PARA A IMPLANTAÇAO E OPERAÇAO DO SISTEMA DE

MANUTENÇAO DA FROTA

o) - As Notas Fiscais euitiilas pela rede credenciaila deuetn ter cono

faz:oreciilo a própria contÍatad , que deae se responsabilizar pelas eaentunís

retenções e garantias de seraiços. (Grifo da Recorrente)

Os responsáveis pelo referido órgão devem ter em mente que o

gerenciamento de Írota por meio de cartôes se assemelha, e, muito, à atividade de cartões

de débito e crédito, enquadrando-se, inclusive, na definição de meios e/ou instituições de

pagamento regulamentadas pelo BACEN - Banco Central do Brasil.

Noutro giro, não escapa considerar que caso seja levada a efeito a

solicitação contida na Notificação recebida, de que as notas fiscais seiam faturadas contra

a empresa Prime, uma simples intermediadora das aquisições do referido órgão,

ceÍtamente ocorrerá um ilícito de nahlreza Íiscal, sem preiuízo de outros que venham a

ser apontados, pois se trata de um procedimento extraoficial, onde a Gerenciadora

claramente não é a adquirente do produto e/ou serviço.

Em linhas gerais, cabe destacar a título de ilustração que esse mesmo

modus operandi (emissão de notas fiscais pelos estabelecimentos aos efetivos

consumidores, Contratantes), além de ser a forma correta, é praticado por absolutamente

todas as Gerenciadoras do mercado, inclusive, aquelas que, por ventura, oÍertaram preços

no presente certame.

Matriz: Calçadà Cãnopo. na 1 1. 2ô àndar Sãlã 0I - Centro Apoio ll, BaÍro de Âlphâville . Sânta na do Pa.naiba/ SP - Ct P 06502' 160
filiãa: Rua Açu, 47 - Alphâville Empresar,al- Camprnas/SP - CtP: 13-098 335 li.itacao@píimebeneficios.com br
Docum€rlloassinâdodigil.lm€nbconfdm€ MP n'2.20G22001 (k2,U08,2001. que insiiruiâ InÍÉosiutura de Chôve§ Plibl@3 Brà§ilê'E - ICP€íã§I-
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Este r. órgão alicerça sua solicitação de que as notas fiscais sejam

faturadas em nome da Contratada. contudo, tal exigência encontra-se em descompasso

com a legislação, sendo inaplicável na pratica.

Pois, a única Íorma dos estabelecimentos credenciados faturarem os

serviços e aquisiçÕes é em nome da Contratante, visto que esta é a efetiva tomadora dos

serviços, ou mesmo adquirente das mercadorias. Sendo assim a CONTRATADA, emite-

se uma Íatura englobando os valores, estes emitidos pelos CREDENCIADOS.

Dito isto, cumpre ainda frisar que a possibilidade de poder identiÍicar o

prestador ou fomecedor, é comando normativo particular, destinado ao órgão público

que vislumbra tal hipótese no ato do pagamento do fomecimento, não é da pessoa

jurídica intermediária. Para isso, não é relevante se os bens/serviços adquiridos sejam de

naturezas diversas ou de fomecedores diversos, basta que o órgão público adquirente

tenha condições objetivas de identificar ou não os fomecedores/ destinatários do

pagamento, para tomar a decisão de como procederá a retenção, nos pagamentos em que

a norma a obriga.

Reforça-se nesse ponto que, à possibilidade de identificação do

prestador/ fomecedor, estatuída no § 4" do art. 18 da IN RFB no 1 .234 de 2012, ê do órlgào

público adquirente, iá que a citada IN atribui a responsabilidade pela retenção dos tributos

ao órgão que adquire os bens e/ou serviços, o presente entendimento encontra guarida

na Solução de Consulta n.o 245 - Cosit, 22/05/2017,

(http:/ /r.rormas.r'eceita.fazenda.gov.br/si jut2consulta/ Iink.action?idAto=83188&visao=a

notado) expedida pela CoordenaçãoCeral de Tributação da Receita Federal (doc. 1):

"Solução ile Consulta no 245 - Cosit

Data 22 de maio de 2017

Processo

Interessado

cNPycPF

ÁSSI.INTO: IMPOSTO SOBREÁ RENDÁ REflDO NÁ fOMrE - IRRE

RETENÇÀO NÁ FONTE. ENTIDÁDES DA ADMINISTRÀÇAO PUBLICA

FEDERAL, PAGAMENTOS. CRÉDITO S ELETRÔIVTCOS.

PRIMEl

MàtÍiz: Calçada Cà nopo. ne I 1. 2e à ndâr, salã 0l - Centrô Apoio [, Bâ irro de Atphàvi e , Santãna do par.à iba/ Sp - CEp 06502- 160
Filial: Âua Açu,47 - Alphâvrlle Emp.esà.iàl- Campinas/Sp - Ctp: 13.098-3j5 Iicitacio@primebeneficios.com.br
Documsdo ei@do dÚilãlmânl. co.íoms MP n' 2-2oG2oo 1 (l3 24lOE/zOOi , q@ instilu, a tnhaêsrÍüru.a dâ Châv6s Púbticas Brasitoira , tcp-B.a§it.



Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

PRIMã
Os cartões e créditos eletrônicos, relatiaos à prestaçdo de seniço de Sestão de Írota,

a depender da forma como são adquirtdos os brns/seruiços por órgãos públicos

federais, podan ou não se caracteizar como de uso esTecífco. Todaaia, os

pagantmtos efetuados por órgãos públicos federais, parn aquisíção de bmsheraiços,

atraaés desses meios, ndo é condiçdo exclusfua para que o órgdo público que esteja

obigado à retmçAo dos tibutos deoidos em cada caso, possa ou ndo efetuar a

pertínente retenção.

A retenção dos tríbutos federais depende, da ituação aeifcada em cada caso, e essa

análíse é exclusiaa, a critério do órgão públia, que dne aoaliat se tetn condíúo de

identifcar os respectiaos benefciários dos pagammtos, para então proceder a

retençio, deaendo para isso, esgotnr todas as possibilídades, ínclusiae exigír das

emprasns prestadoras ou intenrcdiáias, que lhe fomeça de fomta antecipada no

paganrctto, a relação cont n idcntífcação da prestadora rasponsáael pela execuçdo

do seniço ou da fornecedora.

Sendo possíael a idaúfcação da prestadoru responsfutel pela execuçdo do seruiço

ou afornecedora, o órgão público dae proaidenciar a retenção e o recolhimento dos

tibutos retídos eln nome dessa prestadora ou fornecedora dos bens/seroiços

adquiidos.

Dispositioos Legais: Lei no 9.430, de 1996, art. 64; Lei n' 10.8ii, de 200i, art.

34, I, ll e lll; lN RFB n" 1.2i4, de 2072, art.78.

ÁssuNTo: coNTRrBuIÇÁo socrÁl soBRE o LucRo LÍQurDo -

CSLL

RETENÇÁO NÁ TONTE. ENTIDÁDES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

FEDERá1. PAGAMENTOS. CRÉDITOS ELETRÓNICOS.

Os urtões e crédítos eletrônicos, relatiaos à prestação de sertíço de gestôo de frota,

a depender da fornu como sdo adquiitlos os bens/sentiços por órgãos públícos

federais, podem ou não se calacteizar como de uso específco. Todrnia, os

pagamentos efetaatlos por órgãos públicos Jederais, para aquisição de bens/seraíços,

atraaés desses meios, não é cortdiçõo exclusitta para que o órgão público que esteja

obigado à retenção dos tributos deoidos em cado caso, possa ou ndo efetuar a

pertinente rcten@o.

A retenção dos tibutos federaís depende, da situaçõo aeifcada em cada caso, e essa

análise é exclusiaa, a critério do órgdo público, que deoe aoaliar se tan condiçdo de

ídentifcar os respectíuos benefciáios dos pagamettos, para entdo proceder a

retenção, deoendo para ísso, esgotar todas as possibilidades, inclusíue exigír das

empresas prestadoras ou íntemrediáias, que lhe furneça de forma antecipada ao

MâtÍir: Ca lçadà Canopo, ne 1 l. 2e àndaí, Sala 03 - Cent.o Apoio ll. 8à k.o dc Âlphaville - Santana do Parnâ íbal 5P - CEP 06502' 160
filiâl: Rua Àçu,47 - Alohaville Emprêsáriãl- Campinas/SP - CEP: 13.098'335 la.itacao@ píamebeôeÍicios .om. br
Oocumeflio assinâdo diEíâ!fiêôtê cdío.ne MP n' 2.20cz2001 dê 21,/0&2001 . qu€ inslilli a lnhaestulurá do Chãvor Públies aÉsil6'c - ICP-B.â§{.
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pagamento, a relaçdo am a identifcaçdo dn prestadora responsáoel pela execuçdo

do seruiço ou da fomecedora.

Sendo possfuel a identifcação da prestadora resyonsÉoel pela execuçio do seruiço

ou a fomecedora, o órgão priblico dme prooidmcíar a retenção e o recolhimeato dos

tibutos retid.os efit nome dessa prestadora ou fomecedora dos bens/sertíços

adquiidos.

Dispositiaos Legais: Lei n" 9.430, de 1996, art. 64; Lei nu 10.833, de 2003, art,

34, I, ll e III; IN RFB n" 1.234, de 20L2, art.18.

ÁssuNTo: ÁssrrNTo: coNTRrBurÇÁo soclÁl soBRE o LucRo

LÍQUIDD - SSLL

RETENQ{O NÁ FONTE. ENTIDÁDES DA ADMINISTRAÇÀO PÚBLICA

FEDERÁL. P AGAMENTOS. CRÉD,TOS ELETRÓNICOS

Os cartões e créditos eletrônicos, relatiaos à prestação de seroíço de gestdo de frota,

a depentler da forma como são adquiidos os bens/seroiços por órgãos públicos

federais, podem ou não se caracteizar como de uso específco. Totlmia, os

pagamettos efetuados por órgãos públícos federais, paru aquisíção de bensheraiços,

atraoés d.esses meios, rdo é condição exclushta para que o órgão público que esteja

obrigado à retenção dos tributos deuídos em cada caso, possa ou não efetuat a

pertínente relençõo .

A rctençdo dos tributos federais depende, da situação tteifcada em cada caso, e essa

análise é exclusiua, a critéio ilo órg1o públíco, que deue aualíar se tem condiçdo de

idntifcar u respecüuos benefciáios dos pagamantos, paru então proceder a

retençio, deumdo para isso, esgotar todas as possibilidades, inclusíae exi§r das

empresas prestadoras ou hternrccliáríqs, quc lhe fomeça de fornn antecipada ao

pagalnento, n relação com a ídentifcação da prestadorn responsáael pela execução

do sen'iço ou da fomecedora.

Sendo possíoel a identifcação da prestadorn responsáael pela execuçào do sertiço

ou a fornecedora, o órgão público deae prottidettcíar t retenção e o recolhímento dos

tríbutos rctidos em nome dessa prestadora ou fornecedora dos bendxrtsiços

adquiidos.

Dispositioos Legais: ki nn 9.430, de 1996, att. 64; Lei n' 10.833, de 200j, art.

34, I, II e III; lN RFB n' 1.234, de 201.2, art.18.

ÁSSTIÀTO: ÁSSUNTO; CONTRIBUIÇá O PARA O PIS/PASEP

RETENÇÁO NÁ FONTE, ENT'DÁDES DÁ ÁDMI-NISTRÁÇÃO PúBLICA

F ED ERAL, PAGAMENTOS. CRÉDTOS ELET]1ÓIVTCOS

-J
Matri.: CàlçadâCãnopo.n-o11.2!à.dar,sala03-CentíoApoioll.BêirrodeÂlphav.llc-Saf,tânadoPàrnàiba/SP'CtP06502'160
Filiâl: Rua Àçir,47- Alphavill€ Empresâriâl- Càmpin.s/SP - CEP: 13.098 315 licitàcâo @p.im€beneficios. coh. b.
Oocumentoássinadodigilalmsntêconílms MP n' 2.200"2001 do 24108,2001, qu6 insrituiá lnfrá6srruturã d6 Cháves Públicas aêsil€iE - ICP-Brasü.
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Os cartões e créd.itos elelrônicos, relatiaos à prestaçdo de serttiço ile gestão de frota,

a depmder da fomu como são adquiridos os bens/seroiços por órgãos públicos

federais, podem ou não se caracteizar como de uso específco. Todooia, os

pagafimtos efetuados por órgãos públicw federais, para aquisição de bms/seroiços,

strapés desses meíos, trão é cotrdição exclusioa para que o órgdo público que esteja

obrigado à retetçdo dos tributos dmidos em cads caso, possa ou ndo efetuar a

pertinente retenção.

A retenúo dos tributos fed.erais depende, da situaçdo aeifcada em cada caso, e essa

análise é exclusiaa, a critérío do órgão público, que dene nanlíar se tem condição de

identifcar os respectiaos bettefciários dos pagamentos, para então proceder a

retenção, davndo para isso, esgotar todas as possibilidsàes, inclusíue exigír d,as

empresas prestadoras ou íntermediárias, que lle fomeça de forma antecipatla ao

ptgameflto, a relaçõo com a identifcação da prestadora responsôoel pela execução

do sen'iÇo ou ds fomecedora.

Sentlo possíoel a idmtifcação da prestadora responsfutel pela execução do seruiço

ou a fomecedora, o órgão público deve providenciar a retenção e o recolhimento dos

tibutos retídos em nome dessa prestadora ou fomecedora dos bendxroíços

adquiidos.

Dispositiztos Legais: I-ei n" 9.430, de 1996, art. 64; Lei n" 10.833, de 2003, arf,

34, I, II e III; IN RFB n" 1.234, de 2012, art.18."

Em consulta realiza para o TCM/GO, sobre iustamente em nome de

quem devem seÍ emitidas as Notas Fiscais, tendo sido Prolatado o Acórdão-Consulta n.o

007/ 2018-Técnico Administrativa, tendo como resposta o seguinte:

EMENTA:

CONSUITÁ. CONTRáTO DE GERENCIÁTVIENTO DE TROTÁ PÁRÁ

MÁNUTENÇÂO PREYENTIVÁ E CORRETIYÁ AUTOMOTIVA.

PAGAMENTO. FATURÁMENTO . A Adminístração é a tomadora do sentiço

da rede credencíada e as notns fscnis deoem ser emitidas an seu nome. Os

pagafientos são à empresa gerctciadoro que repassa à rede credenciada o que

lhe cabe.

Responder o questionamento do consulente, reescrito pela reldtoia e

desntembrado em duas questões, abairo expostas:

MatÍir: Calçadà Ca nopo. ne I l, 2e ãndar, sâla 03 - Centro Aporo ll. 8â, rro de Alp hav'llê . Santana do Par.âiba/ 5P . CEP 06502- 160
Fili.l: Rua Aç1r,47 - Alphaville Emp.esarial- Carhp,aas/SP - CEP: 13.098-335licita€ão@primebenêÍlcios-.om.br
Doôrõênto assinado dig[almôniâ conÍo.me MPn'2 200-22001 d,s 2!/08t2001, quo iôsüluiê lnlía6slrulura dê Chavcs Públicas BEsilêila - ICP-Biá§1.
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1. Nos contratos de gerenciamento de frota, atinentes à manutençdo

corretiaa, preoentiaa e preditioa automotíaa, a nota fscal relatiaa aos

seruiços tomados junto à rede credencinda doem ser emítidas pelas

respectioas empresas ou pela gerenciadoru contmtad.a oia licitação?

As emüresss da rede credenciada íleaem efiitit as flotss fiscsis em nome

da Admint5 tt'flcdo tendo em oista ser ela a tomsdoru dos sertticos.

anitir nota fiscal tleeorrente ile receita por ela peícebida, e naaliar a

melhor forma de contabilizar tod.a a transação, tendo em aista as questões

tibutáias enaoluidas, cuja competência é das autoidades dos fscos federal,

est aduais e m uni cip ais.

Assim, caso a nota seia faturada em nome da Gerenciadora, esta deixará

de ser intermediadora para se tomar a efetiva consumidora de bens e sewiços clestinados

à manutenção que, em suma, foram consumidos pela Conkatada. Ou, até mesmo, passará

a estocaÍ produtos, sem dar saída dos mesmos, vez que as suas notas fiscais são de

intermediação, simples espelho que reflete o que foi consumido pela Contratante na rede

credenciada.

V. DO PEDIDO

Por todo o exposto, requeÍ se digne o i. pregoeiro a JULGAR

PROCEDENTE A PRESENTE IMPUGNAçÃO a proceder as seguintes alterações:

A EXCLUSÁO da cláusula que exigem a emissão das Notas Fiscais

das despesas realizadas em nome da licitante vencedora (Cláusula

Sétima, (o) do Anexo XI);

ii. Republicar os termos do edital reabrindo-se os prazos legais,

conÍorme determina a lei.

PRIMEN

l.

Matri.: Calçâdâ Canopo. ne 1 1, 2s andàr, 5ãlã 0l - Ceôtro Aporo ll. 8aú.o de Âlp haville - Santànà do Parn3íbâ/ SP - CtP 06502. 160
FiliaL Rua Açu,47- Alphaville Empr€sar,al- Câmp,nas/SP - CEP: 13.098 335licitàcâo@p.irn€bênêficios.com-br
Oocumo.ioa3!Í.adodigilalmsntâc.iÍorhe MP n'2.20G2001 ds2?t/06/2001. que insüui a lnlra€slrulura da ChãE P'iuics B€silêiíã - ICP€rasl.

No entanto, cabc à gerenciailora contrataila (oenceiloru ila licitacão)
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PRIMEl
Na improvável hipótese de indeferimento da impugnação

apresentada, Íequer-se desde iá cópias dos autos do processo licitatório, para

salvaguarda dos direitos da Impugnante, sem prejuízo das ações iudiciais cabíveis

(Mandado de Segurança), bem como para comunicação aos órgãos de fiscalização

externos (Ministério Público e Tribunal de Contas).

Termos em que,

Pede Deferimento.

Santana de Pamaíba/5P,23 de julho de 2021.

Assinado de forma digital
por RENATO LOPES

Dados: 2021.07.23
l0:52:09 -03'00'

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LMA.
Renato Lopes - OAB/SP 406.595-B

Matrir: CalçedâCanopo.nç11,2eandar,Sala0l-CentroApoioll,Eãir.odeAlphavillê-Sa.1lanadoParn.íba/SP'CtP06502.r60
filiâl: Ruà Açu,47 - Alphâv,lle Empresa.iàl Ca'npinài/SP - CEP: 13.098 315 lacitacâo@píimebeneficios.com.b.
Ooarm€nloâssinâdodigna|m6ni6colom€ MP n' 2.20G.22001 ds 24108/2001, quê insiiluia lnlrá€slruturâ dê Chav€s Públicas BEs ona - rcP-Brâ3ll,



Quarta­Feira

28 de Julho de 2021

Edição nº 084

PruME§
e.r:tíictcs ÉÍ.:Àrc!5

PROCURÂçÃO 4D JADICIA ETEXTRA

OUTORGÂNTE:

PRIME CONSULTORIA E A§SESSORTA EMPRESAfiÀL LTDÀ, estatelecida na Rua Calçada
Caoopo, n." 11, 2" andar, Sa.la 03 - Centro Âpoio, Bairo de Àlphavüg na cidade de Saatara de Pirmaíba/SP -

CEP: 06502- 160, irrscrita no CNPJ/MF sob a.' 05.1i40.63910001-30, com tnsc. Estadual n-" 6ã.051.405.115 e

Insc. Muaicipal a..' 72210; e suas filiais, oeste ato lepÍesentâda pelo seu sócio ptopdetário Sr. JOÃO
MÂRCIO OLMIRÀ FERREIRá5 brasieiro, casâdo, eÍBpresálio, por..âdor dâ Cédula de ldentidade RG
n." 20.907.947 -2 e ltscrito no CPF/MF sob o n." 186.4ã.208-17.

OUTORG.{DOS:

RENATO LOPES, brasileiro, casado, advogado, insctito na OÀB/§P 406.595-8, inscrito no CPF/MF sob

t." 289.028.248-70 eTIAGO DOS REIS MÂGOGÀ brasileiro, casado, inscdto na OÁ3/SP 283.834 e C?F
n." 295.277.348-35. todos estabelecidos oa Rua Àçu, n.o 47, Loteamento Âlphavillc Empresarial, Campinas/SP
- CEP: 13.09&335.

PODERES: Pelo plesentc iÍrstrirneoto particular de procuração e na melhor forua de direito, a OutoÍgânte
confere amplos poderes para o foro cm geral à defesa de seus dircito c interesses, com as cláusula,ad judicia er

ertr4 ea qualquer Estera, Juízo, Instância ou 'I'dbunat podendo propor çootra queo de direito as ações

cornpetentes e defeode-las oas contráias, seguiado uroas e outias, até 6nal decisãd usando os tecursos lcgais

e acompaúando-os, coafetindo-lhc, ainda, poderes especiais para taosigir,6rmar compromissos e,/ou

acordos, recebcr e dar qunaÉo, desistir, agindo eo conjuoto ou separadao'eotg podcndo, ainda substabclecer

esá eo. outrcm, com ou seo reselvas de iguais podcres, daado nrdo pot boro" firme e valioso,

Procuração válida por 12 (doze) meses.

Sao de Parnaíba/SP, 28 de oun: de 202Q

P SARIÀI LTDÀ
üveüa Ferreira - Só o etário

e07t4
--.\

o." 20. 7-2 - CPF/MF n" 1 8 425.248-',t'i

'l,aúçdo.@4rl@rÉd!-'ÉÊ'í€@E'g

g
UnrllfirÉ!(É)

iribrn

Mãtrk: Càlçâdâ Cánopo, ne1l2r endàr. Sãlã 03- CenrroApoio ll, BâirÍo Ce Alphaville - Santana do P.maíbê/SP. CãP 06502-160 Filiâl: Rue Açu ,
47- Atphavj[ê €mpres.ri.t- câÍpina3/sp - CEp: 13.09&335 !9iE!!!je!rclq!!!!gtl9!9!.ç9l!,!!

\
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e JUCESP PROTOCOLO
2.336.397/19-5

Ns
iill,lll#littllilllllliiil lliillllilllltilnl,ill

IlrsrRUMENTo PA-RTICULAR _ AL.TERAÇÃO E co\soLIDAÇÃo coNTR{To socr-A,L

PRIME CONSULTORL{ E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.
NIRE 35224557865

C\?JMF 05.340.639/0001-30

Por este instrumento particuiar, e na melhor íorma de direito. os abaixo assinados:

fOÃO tuenCfO OLIWIRA FERREIRÁ, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens,
natural de BrodosquilSP, nascido em 19.06.19,12, empresário, portador da cédula de identidade RG n'
20-907.947-2 SSP/SP, inscrito no CPFÀ,ÍF sob n" 186.425.208-17, residente e domiciliado na Cidade de

Campinas. Estado de São Paulo, na Rua dÀs Abelias, n" i414, Condomínio Alphavi)le Dom Pedro, CEP
t3097 -173,

Na qualidade de únicos sócios componentes da sociedade empresária de responsabilidade limitada PRIME
CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARLAL LTDA, estabe]ecida na cidade dc Santana dc
Pamaíba- Estado de São Paulo, na Rua Calçada Canopo. no I l, 2' Andar, Sala 3, Bairro Alphaville - Centro
Apoio II. CEP 06.541-078, inscrita no CI\PJ sob n" 05,340-639i000 I -30, com Conrato Social arquivado na

Junta Comercial do Estado de São Paulo sob NIRE 35224551865, em sessão de 10.08.2010 ("Sociedâde"),
Íêm entre si, justo e confatado, alterar e consolidar o Contrato Social que se regerá de acordo com
seguintes termos e condições:

ALTERAÇÕES - Os socios decidem, por unanimidade efetuar, aumento do capital social, na se

composição;

Como resultado da deliberação acima a cláusula 4" passa a vigorar com a seguinte redação

AlteraÉo Coniralualda sociedade PRTME ADMINISTRADORA OE CARTÕES LTDA

BÍ - 9a33!2v4

RODRIGO MANTOVANI, brasileiro, casado sob o regime de sepârâção total de bens, natural de Ribeirão
Pretô/SP, nascido em 25.03.1972. empresário, poíador da cedula de identidade RC n'20.103.621 SSP/SP,
inscrito no CPFÀ4F sob n' 159.882.778-29, residente e domiciliado na cidade de Campinas/SP, sito à Rua

João Lopes Vieir4 n" 8l -Ap. 44 - Res Vila Bella Dom Pedro - CEP 13.087-734: e

Z
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"Cláusula 4'- DO CAPITAL SOCIAL"

Os sócios deliberaram aumento do capitâl social na ordem de R$ 1.150.000,00 (um milhão, cento e cinquenta
mil reais) totalmente integralizado em moeda corrente deste país, detido em sua totâlidade, pelos sócios
RODRIGO MANTOVÀ\I, na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos e setenta e cinco mil reais) e JOÁO
MARCIO OLMIRA FERREIRÀ, na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos e setenta e cinco mil reais),
passando assim a totalizâr capital social no valor de RS I0.000.000,00 (dez milhões de reais), com adequação
e formação de I0.000.000 (dez milhões) de quotas, no valor de RS 1,00(um reai) cad4 na seguinte forma:

â) RODRIGO MÂNTOV.&\I - possui 5.000-000,00 (cinco milhões) quotas sociais, com valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada um4 perfazendo um total de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

b) JOÃo MARCIO OLTYEIRA FERREIRA - possui 5.000.000,00 (cinco milhões) quotas sociais,

com valor nominal de R$ I,00 (um real) cada um4 perfazendo um total de R$ 5.000.000,00 (cinco milhÕes

de reais).

Parágrafo Primeiro: De acordo com o aí. I .052 da Lei 10.406 de 10.01.2002, a responsabiiidade dos sôcios

é restrita ao valor de suas quotas no capital social, mas todos respondem solidariamente pela integralizâção
do capital socia).

Parágrafo Segundo: As quotas sociais, referente âo aumento de capital no valor de RS 1.150.000,00 (um

milhão, cento e cinquenla mil reais), totalmente integralizzdo em moeda corrente deste pâís, detido em sua

totalidade, pelos sócios RODRIGO IILA.NTOVANI. na ordem de R$ 575-000,00 (quinhentos e setenta e

cinco mil reais) e JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA, na ordem de R§ 575.000,00 (quinhentos e

setenta e cinco mil reais), passando assim a totalizar capitâl social no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões
de reais, com adequação e formação de 10.000.000 (dez milhões) quotas, no valor de R$ 1,00(um real) cada-

na seguinte forma:

NOME

Parágrafo Terceiro: Fica vedado aos sócios caucionar ou compromeler de qualquer forma suas q

capital, parcial ou integralmente

VALORQUOTAS PARTICIPAçÃO

RODRIGO MANTOVANI 5.000.000 Rs s.000.000,00 50%

JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA s.000.000 Rs s.000.000,00 so% I

Alteraçáo Conlraiualda sociedade PRIME CO /SULIOR/À EÁSSESSORIA EMPRESARTAL LTDA

BT - 9833!t2a
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Pârágrâfo Quarto: Os recursos mantidos nas contas de pagamentos, nos lermos do an 12 da Lei
12.8651?0\3: (i) constituem patrimônio separado, que não se confitnde com o da Sociedade; (ii) não
respondem direta ou indiretamente por nenhuma obrigação da Sociedade, nem podem ser objeto de arresto,
sequestro, busca e apreensão ou quaiquer outro ato de constrição judicial em função de débitos de
responsabilidade da Sociedade; (iii) nâo podem ser dados em garantia de débitos assumidos pela Sociedade; e

(iv) não compõem o ativo da Sociedade, para efeito de falência ou liquidação j udicial ou extrajudicial.

Por fim, informam os sócios que todas as demais Cláusulas do Contrato Social, que não foram objeto de

alteração no presente instrumento, permanecem inalteradas quanto ao seu conteúdo. Decidem, por fim,
consolidar o Contrato Social da Sociedade.

.CONTRÂTO SOCLAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIÁ LIMITADA
PRIN{E CONSUI,TORIA E ASSESSORIA EMPRESAzuAL LTDA.

*coNsoLlD^ÇÂo'

Cláusula l" - DÁ DENOMINAÇÀO. SEDE E FII{S

A Sociedade empresária limitada girâÍá sob a denominação social de PRIME CONSULTORIA E
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDÀ e terá sua sede social na Cidade de Santana de Pamaíb4 Estado de

São Paulo, nâ Ruâ Câlçada Canopo, no 11, 2' Andar, Sala 3, Bairro Alphaville - Centro Apoio II, CEP
06.541-078.

- Filial 0I - Rua Açu, n'47, Térreo e lo Pavimento - Sala A, Loteamento Alphavitle Campinas, na Cidade de

Campinas, Estado de São Paulo, CEP 13098-335, inscrita no CNPJ 4F 05.340.ó391000

35904344818. com número de arquivamento doc. 295.594l14-7. em sessão de 05/09/2014.
2-10, sob o NIRE

Cláusula 2' - A Sociedade poderá abrir e extinguir filiais. agências ou escritórios em qualquer
território nacional, por deliberação dos sócios mediante alteração contsatual ou associar-se
sociedades.

Cláusula 3'- DO OBJETM SOCIAL DA SOCIEDADE

A Sociedade tem por objetivo social as seguintes atividades:

AIeraçáo Contratual da sociedade PR/ME COIíSUaIORÍÁ EÁSSESSORIA ÉMPRÉSARIAL LTDA.

BÍ - 9833!2va

I
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a. Assessoria e Consultoria em gestão empresarial - CNAE 70.20l4-00;

b. Emissão de vale refeição, vale alimentação, vale transporte e vale combustível - CNAE 82.9917-021

c. Comércio Varejista de pegas e acessórios novos para veículos automotores - CNAE 45.30/7-03:

d, lntermediação comercial na venda de combustíveis. proclutos alimentícios, móveis e equipamentos
eletrônicos * CNAE 46.192-00;

e. Incorporação de empreendimentos imobiliários - CNAE .11 . l0/7-00;

f. Panicipação em outras sociedades empresariais - CNAE 6.1.63/8-00:

g. Cornércio Varejista de eqLripamentos e suprimentos de informática - CNAE 47.5 l/2-01 ;

h. Aluguel de máquinas e equipamentos de cscritório - CNAE 17.3311-001,

i. Prestação de Serviços de intermediação e Agenciamento de Serviços Negócios em Geral - CN AE 749011-
04;

j. Gcrenciamento de frotas e gerenciamento de abastecimento de veículos automotores - CNAE 82.99/7 -99

k Serviço de cessão de dircito de uso de software customiável - CNAE 62.02/3-00

L Anânjo de pagamento de compra e transferência, com conta de pagamento pré-paga e para uso doméstico,
nos termos dos artigos 8'ao 10, do Regulanrento Anexo à Circular 3.68212016, do Banco Cenral do Brasil.
Integrâm a atividade de ananjo de pagamento, (i) a prestação de serviços de gestão de moeda eletrônica
depositada conla de pagamento, nâ forma de carteira digital, inclusive para apone ou saque de recursos
mântídos em conta de pagamenlo, transferência originada de ou destinada a conta de pagamento. execução
remessa de fundos e conversão de moeda fisica ou escritural em moeda eletrônica ou vice-versa; e (i
emissão de instrumento dc pagamento e administração de cartÕes de crédito. débito. convênio e servi
emissão própria ou emitidos por terceiros - CNAE 62.04-0/00.

de

Parógrafo Único: A Sociedade explora arividade econômica empresarial organizarta, sendo. p
sociedade empresária nos termos do artigo 966 caput e parágrafo tinico e artigo 982 do Código Civi

Alteraçáo Contratualda sociedade PRIME CONSULIOR/À EASSESSORTA EMPRESARTALLTDA

.-1
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Cláusula 4" - DO CAPITAL SOCI-,IL

O capilâl social subsedto e totalmente integralizado é de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).
repÍesenlados por 10.000.000 (dez milhões) de quotas, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma,
assim distribuídas entre os sócios:

c) RODRIGO MÁNTOVANI - possui 5.000.000 (cinco milhões) quotas sociais, com valor nominal
de R$ 1,00 (um real) cada uma. perfazendo um total de RS 5.000.000.00 (cinco milhões de reais).

d) JoÃo MARCIO OLIVEIRA FERREIRA - possui 5.000.000 (cinco milhões) quoras sociais, com
valor nominal de RS 1,00 (um real) câda uma" perfazendo um total de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de

reais).

Parágrafo Primeiro: De acordo com o art. 1.052 da l,ei 10.406 de 10.01 .2002, a responsabilidade dos sócios

é restrita ao valor de suas quotas no capital social, mas todos respondem solidariamenÍe pelâ integralizagão
do capital sociâ1.

Parógrafo Segundo: As quotas sociais, referente ao aumento de capitâl no valor de R$ 1.150.000,00 (um

milhão, cento e cinquenta mil reais), totalmente integralizado em moeda conente deste país, detido em sua

totalidâde. pelos sócios RODRIGO MANTOVANI, na ordem de R$ 575.000,00 (quinhentos e setenta e

cinco mil reais) e JOÁO MÀRCIO OLMIRÁ FERREIRÂ. na ordem de RS 575.000.00 (quinhentos e

setenta e cinco mil reais), passando assim a tou)izar capital social no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões
de reais, com adequação e formação de 10.000.000 (dez milhões) quotas. no valor de RS I ,00(um real) cada,

na seguinte forma:

5.000.000

Parágrafo Terceiro: Fica vedado aos sócios caucionar ou comprometer de qualquer forma suas q
capital. parcial ou integalmente.

Parágrafo Quarto: Os recursos mantidos nas contas de pagamentos, nos termos do art
12.865/2013: (i) constituem patrimônio separado, qlre não se confunde com o da Soci

d
n

VALOR PARTICIPAçÃO

RODRIGO MANTOVANI

NOME QUOTAS

5.000.000 Rs s.000.000,00 50%I

Rs s.000.000,00 50%,]OÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA

Alterâção Conlratual dâ sociedade PRIME CONSUI-IOR/Á E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

BT - 983342v4
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respondem direta ou indirelamente por nenhuma obrigação da Sociedade, nem podem ser objeto de anesto,
sequestro, busca e apreensão ou qualquer outro ato de constdção iudicial ern função de débitos de
responsabilidade da Sociedade; (iii) não podem ser dados em garantia de débitos assumidos pela Sociedadel e
(iv) não comprlem o ativo da Sociedade, para efeito de falência ou liquidação j udicial ou extrajudicial.

Cláusula 5'- DO PRÂZO

A Sociedade tem sua duração por tempo indeterminado, considerando.se o seu início em 03 dejulho de 2002.

CIáUSUIA 6" _ DA ADMINISTRAÇÃO, GERÊNCIA E REPRESEMAÇÃO DA SOCIEDADE

,A Sociedade será administrada pelos sócios (i) RODRIGO MÂNTOVANI, brasileiro, casado sob o regime
de separação tolal de bens, natural de Ribeirão PÍeto/SP, nascido em 25.03.1972, cmpresário, poíador da
cédula de identidade RG n'20.103.621 SSP/SP, inscrito no CPFA4F sob n" 159.882.778-29, residente e

domiciliado na cidade de Jaguariúna / SP, sito à Rua Oito, n' 1815 - Cond. Fazenda Duas Marias, CEP
13.916-432, que será invesrido do cargo de "Dirctor A"; e (ii) JOÃO MARCIO OLIVEIRA FERREIRA,
brasileiro, casado sob o regime de conrunhão parcia) de bens, natural de Brodosqui/SP. nascido em
19.06.1972, empresário. poÍâdor da cédula de identidade RG n" 20.907.947-2 SSP/SP, inscrito no CPF,MF
sob n" 186.425.208-17, residente e domiciliado na Cidade de Campinas. Estado de São Paulo, na Rua das

Abelias, n" 14i4, Condomínio Alphaville Dom Pedro, CE.P 13097-173, que será investido do cargo de

"Diretor 8". Competirá a ambos administrar livremente a Sociedade, praticando com plenos e ilimitados
poderes de gestão os atos necessários ao bom andamento de scus negócios e a realização de seus objetivos.
podendo repÍesentar a Sociedade ativa e passivamente. judicial e extrâjudiciâlmente, nomear procuradores
"ad judicia" e "ad negolia", assinar contraros, assumir obrigações, emitir, endossar, caucionar- descontar,
sacar, avalizar títulos de emissão da Socicdade. abrir e encerrar contas bancárias em bancos públicos ou
privados, efetivar saques e movimentação bancária, assinâr, enfim, todos os papéis de interesse da Sociedade,
isoladamente ou em conjunto com o outro DireÍoÍ.

Parágrafo Primeiro: Compete especificamente ao "Diretor 4", sem prejuÍz.o dos poderes descÍitos no caput
desta cláusula, o gerenciamento das operaçôes sujeitas aos riscos em geral, exceto pela realizaçâo de

operações sujeitas aos riscos de oédito.

Parágrafo Scgundo; Compete especificamente ao 'íDiretor 8", sem prejuízo dos poderes descritos no
desta cláusula. a responsabilidade pelo cumprimento das normas relativas à conta de pagamento,
administração de recursos de terceilos e pela realização de operações sujeitas aos riscos de crédito.

Alteração Contrátualdâ sociedade PRIME CONSULIOR,Á E ÁSSESSAR/á EMPRESARIAL LTOA

BT - 983342v4
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Pârágrâfo Terceiro: Os diretores, no exercício de suas funções, quando nomearem procuradores "ad
judicia", devem especificar claramente o mandato do procurador, da mesma forma procedendo com relação
aos ptocuradores "ad negotia".

Parágrafo Quarto: Fica vedado aos diretores o uso do nome Sociedade enr avais, Íianças, aceites e endossos

de mero favor e de outros documentos estranhos ao objetivo social, sob pena de serem considerados nulos de

pleno direito à responsabilidade social.

Parágrafo Quinto: O contrato poderá ser reformado no tocante à âdministmção, por consenso dos sócios.

Parágrafo Sexto: Os diretores farâo jus, individualnrente. a uma retirada mensal a título de "pró-labore". que

será determinada de comum acordo entre os sócjos, dcntro das possibilidades financeiras da Sociedade.

CIáUSUIA 7" - DAS OBRIGAÇÔES DA SOCIEDADE

As polÍticas e procedimentos intemos da Sociedade para controle e prevenção dos crimes previslos na Lei no

9.613, de 3 de março de 1998, deverão ser aprovadas pela Direloria da Sociedade e observarão as seguintes
diretrizes: (i) elaborar um manual intemo das polÍticas e procedimentos indicando as responsabilidades dos

integrantes de cada nível hierárquico da instituiçâo; (ii) contemplar â coleta e registro de informações
tempestivas sobÍe clientes, que permitam a identificação dos riscos dc ocorrência da prática dos

mencionados crimes; (iii) definir os critérios e procedimentos para seleção. treinamento c acompanhâmento
da situação econômico-financeira dos empregados da Sociedade; (iv) incluir a análise prévia de novos
produtos e serviços, sob a ôtica da prevenção dos mencionados crimest c (v) receber ampla diwlgação
intema.

Parágrafo primeiro: Os procedimentos intemos devem incluir medidas prévia e expÍessamente
estabelecidas que permitam confirmar as informagões câdastrais dos clientes e identificar os beneficiários
finais das operações e possibilitar a caracterização ou não de clientes como pessoas politicamente expostas.

Parágrafo segundo: A Sociedade deve observar política de governanç4 aprovada pela Diretoria, que

aborde os aspectos relativos ao gerenciamento de riscos, gestão de patrimônio e à preservação do valor e da
liquidez das moedas eletrônicas emitidas.

Pârágrafo tercciro: A política dc governança da Sociedade deve ser adequadamente docu e

submetida a revisÕes anuais, com a documentâção mantida à disposição do Banco Central do Brasil;
atribuições e responsabilidades; e garantir a independência das atividades de gerenciamento de
inclusive mediante segregação entre a &ea operacional e a de gestão de risco. "
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CIáUSUIA 8" _ D,A.S REUNIÕES DOS SÓCIOS

Anualmente, dentro dos quaro primeiros meses após o término do exercício social, a Sociedade reunir-se-á
na sede social, em dia e hora previamente anunciados, a fim de submeter aôs sócios as contas da
administração. cabendo-lhes a aprovação do Balanço Patrimonial, demâis demonstrativos contábeis do
exercicio findo e destinação dos resultados do exercicio.

Cláusula 9" - A Reunião de Sócios toma-se dispensável quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre
a matéria que será objcto dela bastando, no caso do Balanço Patrimonial e demais demonstrativos contábeis,
a assinatura de todos os sócios para considerar as contâs do exercício, dispensando-se, neste caso, as

formalidades das reuniões.

CIáUSUIA IO'_ DO EXERCÍCIO SOCI-{L E DESTINO DOS RESU LTÂDOS

O exercício social terminaú no dia 3l de dezembro de cada ano, ocasiâo em que será levantado um Balanço
Patrimonial, Demonstração dos Resultados do exercício e demais demonstrações contábeis previstas na
legislação. Após as deduçôes de Lei, os lucros líquidos apurados ou prejuízos verificados serào divididos ou
suportados pelos sócios nâ propoÍção em que por eles se deliberar na rcunião de Sócios podendo, em caso de

lucros, serem incorporados ao capital por deliberação dos sócios.

Cláusula ll'- Respeitados sempre os interesses maiores da Sociedade, a reunião de sócios poderá deliberar
por levantar demonstmções contábeis intermediárias ou periódicas e. assim como no enceramento dos

exercícios sociais. deliberar pela distribuiçào de lucros ou pre,luízos em proporção diferente das quotas sociais
possuidas por cada um dos sócios.

CIáUSUIA I2'- DAS QUOTAS SOCIAIS, CESSÃO E TRANSFERÊNCIA

Se um dos sócios desejar retirar-se da Sociedade, deverá comunicar essa intenção ao outÍo sócio, com
antecedência mínima de 30 (üinta) dias. que em igualdade de condiçÕes, terá preferência na aquisição das
quotas de capital do sócio retirante.

CIáusuIa 13" - DO FALECIYENTO OU IYPEDI]tíE\TO DOS SóCIOS

No caso de falecimento ou impedimento do sócio não administrador, a Sociedade não se di
continuando o seu negócio com o sócio adrninistrador, o cônjuge e os herdeiros do falecido ou im ao

Alteraçào Contraluel da sociêdâde PRIME CON§ULfOR/Á E ÁSSESSORIA EMPRÉSARIAL LTDA.
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havendo acordo nesse sentido, os haveres do sócio falecido ou impedido serão apurados em balanço
especialmente levantados na ocasião e serão pagos aos seus herdeiros da forma que se combinar entre as

partes, sempre levando em consideração os interesses sociais. PoÉm, a Sociedade se dissolverá no caso de
falecimento ou impedimento do sôcio administrador e o prazo de pagamento dos seus haveres não poderá

ultrapassar o prazo de dois anos.

cráusula 14'- D.4, RESOLIT'ÇÃO E DISSOLUÇÀO DA SOCIEDADf

A Sociedade poderá ser dissolvida, desde que haja acordo entre os quotistas ou por disposição da lei. Depois
de pagas as dividas porventura existentes, o saldo será rateado entre os sócios na proporçâo de suas quotas.

Cláusula l5'- DAS ALTERÂÇOES COI-TRATUAIS E FORO

Fica desde já eleito o Foro da Comarca de Campinas, Estado de Sáo Paulo, com expressa renúncia de

qualqueÍ oúro. por mais privilegiado que sejâ.

Cláusula 16" - DISPOSIÇOES TRA.NSITÓRIAS

Aos casos omissos deste contrato social, aplicar-se-ão as disposições da Lei 10.406 de l0 de janeiro de 2002
e subsidiariamente o disposto na Lei 6.404i76.

Cláusulâ 17 - Os sócios e administradores declaram. sob as penas da lei, de que não estão impedidos de

exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se

encontrarem sob os efeitos dela a pena que vede, ainda que tempomriamente. o acesso a cargos públicosl
por crime falimentar. de prevaÍicação, peita ou subomo, concussão, peculato ou contra a economia popul
contra o sistema tlnanceiro nacional, contra norrnas de defesa da conconênci4 contra as relações
consumo, fé pública ou propriedade, nos termos do AÍtigo l.0l l, § 1", da Lei n" 10.406/2002, bem com ll

se acha incurso na proibiçào de arquivamento previsto na [-ei n" 8.9]4/94."

Alleração Contratualda sociedade PRIME CONSULIOR/A EÁSSESSORIA ÉMPRESARIAL LTDA
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